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CPF n" 303.966.788-23
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TERMO DE CIÊNClA E DE NOTIFICAçÃO

CONTRATANTE PREFEITURA MUNICIPAL DE COLINA

CONTRATADO: INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS HUMANIZA

CONTRATO: TERMO ADtTtvo No 006 - CoNTRATO N" 0ô9/2020

OBJETO: Termo Aditivo' contratual de valores, na contrataçâo de empresa Para

gerenciar o Centro de Enfrentamento Municipal à Covid-19, considerando a crise da

pandêmia do Coronavirus (COVID-19), nos termos declarados pela Organização

Mundial de Saúde e Secretaria de Estado da Saúde, e Decreto Municipal no 4226, de

24 de meÍço de 2020nos teÍmos declarados pela OrganizaÉo Mundial de Saúde ê

Secretaria do Estedo de SaÚde e Decrêto Municipal n" 4226, de 24lO3l2o2O.

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados:

1. Estamos CIENTES de que:

a)oajusteacimareferidoestarásujeitoaanálisêeju|gamentopeloTribunal
oâ contai do Estado de são paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo

sistema eletrônico;
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo-vista e extraindo cópias das

manifestaçõesdeinteresse,DespachoseDecisôes,mêdiânteregular
cadastramento no sistêma de Processo EletrÔnico, conÍoÍme dados abaixo

indi.rdo", em consonância com o estabelecido nâ Rêsoluçâo n0 01/2011 do

TCESP;
c) ãte* O. disponiveis no processo eletrônico, todos os Despachos e

Decisões que vierem a ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão

tuUticados'no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do

iribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90

da Lei Complementar no 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de

entâo, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de

Processo Civil;
d) Qualquer alteração de endereço - residencial ou eletrÔnico - ou telefones

de contato deverá ser comunicada pelo interessâdo, peticionando no processo.

2. Damo-nos Por NOTIFICADOS Para:

a) O acompanhamento dos atos do processo atê seu julgarnento Íinal e

consequente publicação;
b) §e for o caso e de nosso inteÍêssê' nos prazos e nas formas legais e

regimentais, exerceÍ o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber.

COLINA (SP), 05 de Fevereiro de202'1.
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ESTOR OR
Nome: DIAB TAHA
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 046.443.66E-03 RG: 14.874.734
Data de Nascimento: 0811211962
Endereço residencial com
S/P
E-mail institucional tne colina. .br
E-mail pessoal iebcolina
Telefone(s) (17) 99773-0

: Rua: Cristováo Colombo n.o 56 - Centro - Colina

1

L

R

Assinatura:

nar mo

Pelo CONTRATANTE:
Nome: DIAB TAHA
Cargo: PREFEITO MUNICIPAL
CPF: 046.443.668-03 RG: 14.874.7Y
Data de Nascimento: 0811211962
End. residencial: Rua: C
Colina S/P
E-mail institucional rn

o Colombo n.o 56 - Centro - CEP: 14770-000

ina ov.brS

E-mail pessoal: diebcolin
Telefone(s) ( '17) 99773-0 341-

Assinatura:

Pela CONTRATADA:
Nome: ANA PAULA MARTINS DE OLIVEIRA
Cargo: Diretora Administratiy,a-
RG no 28.076.17O-SSP/SP, e CPF no 303.966./BB-23.
Data de Nascimento: 2110611977.
Endereço residencial: Rua Dr. Oscar Goes ConÍado, no 586, Centro, Colina/SP.
E-mail institucionâl:conteto@institutohumânizâ.êôm.br
E-mail pessoal:
Telefone(s):(1 7) 3í 02-0938.

Assinatura: a1l-^.-,

PROTEJA () J\{EIo AMIIIEi\iTE. RECICT-E

COLINA - CAPITAL NACIONAL DO CAVALO
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ESTADO DE SERGIPE.

PREFEITURA DE ARACAJU.
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

FL .J

(tcir

TERMO DE COLABORAçÃO No O1l2021

TERrt{O DE COLÂBORAçÃO eUE
ENTRE 5I CELEBRAM O MUNICíPIO DE
ARÀCAJU, COM A INTERVENIÊNCIA
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAÚDE E O INSTITUTO DE ESTUDOS E
PESQUISA HUMANIZA

Peto presente instrumento de Termo de coraboraçáo que entre si cerebram, na
quatidade de participes, o râuNtcíHo DE ARACAJU, atravé§ da sEcRETARtA MUNtctpAL
DA SAÚDE, órgão integrante da Administração púbtica Direta do poder Executivo
Municipal de Aracaju, via FUNDo MuNrclpAL DE SAúDE, pessoa jurídica de direito
púbtico, inscriro no cNpJiMF sob o no i t .7,lg.40ói 0001 -20, situado à Rua Nety correra
de Andrade, n"' 50, Bairro coroa do Meio, Aracaju/sE, cEp no. 49.036-245 neste ato
representado por sua Secretária, WANESXA DE SOUZA BARBOZÂ, brasiteira, solteira,
medica, portadora de cPF sob n" ó94.916.505-53 e RG n" 943.6í5 ssp/sE. residente e
domiciliada à Ata Espanha, no 1g5, Marse, Apto ó02, em Aracaju/SE, doravante
denominado MUNrcíPlO e o INSTITUTO DE ESTUDOS E pESeUtSA HUlvtANlZA, inscrito no
CNPJ/MF sob o n'27.450.038/0001-12, com sede na Rua Dr. oscar Goes conrado, n -

58ó, Bairro Centro, Colina/SP, CEp n. .14770-000. neste ato representado peto seu

representante tegat, o Sr. VITOR HENRIeUE IlÂCHADO GOráES, portador do CpF de n,.

368.595.208'09 e do RG de no. 43.918.908 ssP/Sp, doravante denominado simptesmente

Organizâção da Sociedâde Civil OSC, com fundamento no disposto na Lei Federat n"

13.019, de 31 de jutho de 20t4, devidamente atterada peta Lei Federat n,, tJ.Z04, de

14 de dezembro de 2015, têm justas e pactuadas as ctáusutas e condicões abaixo

transcritas:

E!ÁU5UL.A?RTMEIRÁ - DO OBJETO

1.1 o preserlte fermo de cotaboração tem por objeto a formatizacáo de parceria

estabetecida peto Município de Aracaju, via Secretaria Municipat da Saúde, com a

Organizaçào da Sociedade Civit OSC já devidamente quatificada, para a consecuçào de
finatidades de interesse púbtico e recíproco, mediante a execuçào de atividad

Secretaria Municipat da Sa(rde s
Rua Nety Correia de Andrade, 

".^,1r.;i,1rJr" 
Coroa do Meio, CEp: 49036.24 6

u

o^{4
203

o
d
p
.9

q

ôt(\

t

zo

o

E-;

tt
q;

z
!

F
C

g

'6

q

Ê

rc
t

'õ

E

.9

Á

o

Fo2
a!ô

t



t FL§
Ul(1..

(rctÍÀç

E§TADO DE SERGIPE.
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prevramente estaberecidas no plano de Trabatho, parte integrânte e indissociávet destaparceria, cujos termos foram devidamente aprovados pelas panes.

1'2 0 presente Termo de cotaboraçâo tem por objeto a manutenção e funcionamento,
peta osc' do 

'erviço 
de manutenção de 20 (vinte) teitos de retaguarda crinica comsuporte ventitatório em municipes de Aracaju, a §erem admitidos mediante regulaçào doNúcteo rnterno de Regulação especifico do Municipio de Aracaju . NrR, em consonânciacom o art' 1ó da Lei Federal n' 13.01gt7014, compreendendo serviços essenciais decaráter emergenciat previstos no Decreto n 6.111lZOZOe demais alterações.

'l'3 A formatizaçào do presente Termo de colaboraçào, por meio de dispensa dechamamento púbtico especifico com entidades do terceiro setor, possui respatdo regatno art' 30, inciso ,, da Lei Federat n' 11.019120í4, por força do estado de catamidadepúbtica reconhecido medíante Decreto Govemamenta[ no 40.ógg, de 05 de outubro de
2020, no âmbito do Estado de Sergipe e todos os seus municipios.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO LOCAL

2'1 0 Serviço será executado nas instataçfus da prefeitura rilunicipar de Aracaju, onde
atuatmente se encontra instãtado o centro de Atençâo psicossociat, situado no endereço
R' J - Sào conrado ' Bairro Dom Lrciano, Aracaju - 58,4g.o47-773,o quat passará a ser
gerido peta entidade após a assinatura do presente termo, conforme descrito no ptano
de Trabatho.

CLÁUSULA TERCEIRÁ - DÀs oBRIGAcÕEs GERAIS

3'1 Para a execução do objeto do presente Termo de coraboração os participes passam
â executar açoes sob as seguintes condiçôes gerais:

J 2 
^ prc*ontc parccí'io rc:pcitdró' crr .'dos G seus aspêctos, a5 norrnas específicas

das políticas públicas setoriais retôti,r..s ao obieto descrito na CLAUSULÁ pR|ÂâEIRA e as
respectivas instâncias de pactuaçào e deliberaçâo;

- SêcrêtãÍlà ,\iunicipat da Saúcle
Rua Nety CorÍeia de Andrade, n..50. Bol,;à ã.o";;

§

^fl^[ Araca)u158
Meio, CEP: 4903ó.245
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3'3 0 presente Termo de cotaboraçào tem como fundamentos a gestào púbrica
democrática, a particrpaçào sociar, o fortalecimento da sociedade civil, a transparência
na aplicaçào dos recursos púbticos, os princípios da tegatidade, da tegitimidade, da
impessoatidade, da moratidade, da pubticidade, da economicidade, da eficiência e da
eficácia.

CLAUSULA OUARTA. DAS OBRIGACOES DO Í\AUNICíPIO

Para atendimento do objeto do presente instrumento de colaboracáo, compete ao
Àâunicipio de Aracaju, üa Secretana Municipal da Saúde:

4.Í Eíetuar o repasse dos recursos financeiros à oSC para desenvotvimento do objeto
desta cotaboração nos termos do cronograma de Desembotso constante no ptano de
Trabatho' que guardará consonância com as metas, fases ou etapas de execuçào do
objeto da parceria, nos moldes do art. 4g da Lei 13.019/2014.

4.2 supervisionar, acompanhar e avatiar, qualitativa e quantitativamente, os servicos
prestados peta osc, por meio de anátise de retatórios acerca do processamento da
parceria, ditigêncías e visitas in loco, bem como âpoiar tecnicamente a osc, na
execuçào das atividades objeto deste Termo de Cotaboraçào.

4.3 Assinatar prazo para que a osc, adote proüdências necessárias para o exato
cumprimento das obrigações decorrentes desta colaboração, sempre que verificada
alguma irregutaridade, havendo retençáo das parcetas dos recursos financeiros, caso

não seja saneado dentro do prazo estiputado.

4.4 Exigir da organizacào da Sociedade civit a apresentaçào de toda a documentaçào
necessária, com prazo de vatidade vigente, para a transferência de rerursos:

4.5 Designar, mediante instrumento jurídico específico, os membros para compor a

comissão da monitoramerlto ê âvãliâçãô da lrarcari:r;

4.ó Designar, mediante instrumento juridico específico, o agente púbtico responsávet
peta gestão da parceria cetebrada, com poderes de controte e fiscatizaçào;
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Para atendimento do objeto do presente instrumento de cotaboração, compete à osc:

5. Í Executar os serviços a que se refere à CúUSULA pRl^4ElRÂ, conforme ptano de
Trabatho, assim como em atençao às exígências tegais apticáveis:

5.3 Manter recursos humanos, materiais e equipamentos sociais âdequa

,.2 zetar petâ manutenÇào da quatidade dos serviços prestados, de acordo com asdiretrizes técnicas e operacionais ceÍinidas peto MuNrcípro e aprovados peto consetho
Municipat de Saúde, em consonância com a potítica Nacionat do SUS:

Ruô Nety c,,,"iu cu enlfflll"llliü:t'ii?:.â:#t ur,. )S
Ar àcaiu/5E

I
^d{

49036.24

e
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4.7 Fornecer à Organizaçào da Sociedade Civí[ as norma
contas dos recursos da parceria; 

6 e lnstruções para prestaçào de

4'8 Manter' em seu sítio oficiat na internet, a relação das parcerias cerebradas e dosrespectivos ptanos de trabatho, até íg0 (cento e oitenta) dias após o respectivoencerramento, cujas informaçôes deverâo conter, no mínimo, os requisitos elencados noparágrafo único, do artigo 1i, da Lei Federat n ,'3.0,9/2014;

4'9 Divutgar peta internet os meios de representação sobre a apticação irregutar dosrecursos envotvidos na parceria, nos mordes do art. 12 da Lei Federar n 13.01g/?014;
4'í0 Viabitizar o acompanhamento pera internet dos processos de tiberaçâo de recursosreferentes a esta parceria;

4'Íí verificar se a organizaçào da sociedade civir mantem, durante a execuçào doobjeto da parceria, todos os requisitos exigidos para a sua cetebraÇão.

4'12 Viabitizar o acompanhamento pera internet dos processos de tiberaçào de recursosreferentes às parcerias cetebradas nos termos desta Lei, nos termos do art. 50 da Lei13.019/2014.

4' t3 A administraçào púbrica emitirá retatório técnico de monitoramento e avatiacáo deparceria cetebrada mediante Termo de coraboracào e o submeterá à comissào demonitoramento e avatiacâo designada, que o homoiogará, independentemente daobrigatoriedade de apresentaçào da prestaçào de contas devida peta organizaçào da
sociedade ciür, conrbrme previsáo do art. 5g dâ Lei 13.0í9/20í4.
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compativeis com o atendimento dos serviços assistenciais que está obrigado a ar,
(ctí

com vistas aos objetivos deste Termo de Cotaboração;
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5'4 Apticar integralmente os recursos financeiros repassados peto MUNrCrpr0 naprestação dos serviços objeto deste Termo de cotaboração, conforme estâbetecido na
CúUSULA PRIMEIRA;

5'5 Responder perante o MuNrcípro peta fiet e integrat reatizacão dos serviços
contratados com terceiros, na forma da tegistação em vigor;

sl

P5'6 As aquisiçôes e contratações realizadas com recursos do presente Termo de *cotaboração deveráo observar os príncípios da impessoaridade, moratidade " ..E

economicidade, bem como, deverá a OSC, certificar_se ê rpsnôn<â^,;.::_.:-:^,: Ê.se e responsabitizar_se peta Êregutaridade jurídica e fiscat dos contratados; 
Ê

5'7 Responsabitizar'se por todos os encargos de natureza trabalhistas, previdenciária u É
tributária' decorrentes da execuçào do objeto desta parceria, bem como, por todos os ãônus ordinários ou extraordinários eventualmente incidentes; g

o
5,8 Facititar a supervisào e fiscarização do órgâo Gestor da saúde e comissào instituída Hpara este fim, permitindo'rhe eÍetuar o acompanhamento ,,in roco,,e fornecendo,
sempre que solicitado, as informaçôes e documentos retacionados com a execucão do
objeto deste instrumento, bem como, apresentar retatório de atividades e Retaçào
Nominat de usuários, mensalmente;

5.9 Etaborar prestação de contas ôo 
^ilUNlCíplO.

5.Í0 Divutgar, em seu site na internet, caso mantenha, e em locais visiveis de sua sede
social e do estabetecimento em que exercerá suas açôes, as parcerias celebradas com o
MUNICÍP|O, cujas infofmações deverão conter, no mínimo, os requisitos previstos no
parágrafo único, do arrigo 1í, da Lei Federal n, 13.019t2014;

5.Íí Abrir conta corrente especifica, que será isenta de tarifa bancária, em instituiÇào
financeira púbtica determinada pelo MuNrcíplo, no intuito de receber os recursos
provenientes desta parceria, nos moldes do art. 5Í da Lei 13.01g/2014:

5.'12 Previamente ao repasse da(s) parceta(s) prevista(s) no ptano de Trabatho,
apresentar à Administração púbtica as certidóes negativas de regutaridade fiscar das
esferas íederat, estaduat e municipat, prova de regutaridade retativa à seguridade
social, certidâo tiberatóriã junto ao Tribunat de contas do Estado e consutta ao GADIN:

Sêcretaíia MuniciDal da SaúÍte N\
Rua Nety Correiâ de Andrade, n..50, Bairro Coroa do r"teio,ttà 4903ó.24s
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5'13 Restituir à Secretaria Municipat da saúde o varor transferido, atuatizadomonetariamente desde a data do recebimento, acrescido de juros nâ forma dategisração apricáver aos debitos junto à Fazenda Municipat nas seguintes hipóteses:quando nâo for executado o obieto deste imtrumento; guando nào for apresentada aprestação de contas no prazo estabelecido; guando os recursos forem utitizados emfinalidade diversa da estabelecida;

5'14 Restituir à secretaría À{unicipar da Saúde, no prazo improrrogávet de 30 (trinta)dias a contar da conclusão do objeto, denúncia, rescisão ou extinçào desta parceria, ossatdos financeiros remanescentes, inctusive os provenientes de receitas obtidas dàsapticaÇôes financeiras rearizadas, deüdamente atualizados, sob pena de imediatainstauraçáo de tomada dê contas especiat contra o responsáver regat da osc,providenciada peta autoridade competente da Administração pública;

contratualizacâo cont o serviço púbtico durante
presente Termo de Cotaboração, visando tornar púbt

5. Í 7 Responsabilizar-se exctusivamente pelo gerenc
dos recursos recebidos, inctusive no que diz res

trclÍ

todo o prazo de cotaboracão do
ico a higidez da referida entidâdei

iâmento administrativo e ftnancetro
peito às despesas de custeio, de

5.15 Manter atuatizada a escriturâçâo contábit retativa à
fins de fiscatização, acoÍnpanhamento e de avatiação.", ;l}f:r,:;:: ::ffi:",J
força do que dispoe o art, 31, lV, da Lei 13.O19|ZOZOi

5.íó Manter a sua declaração e comprovaçào de indoniedade para fins de

lnvestimento e de pessoôl;

5'18 Responsabilizar'se excrusivamente peto pagamento dos encargos trabathistas,
previdenciários, fiscais e comerciais reracionados à execuçào do objeto da parceria, nâo
impticando responsabitidade sotidária ou subsidiária da Administração púbtica a
inadimptência da organização da Sociedade civit em reração ao referido pagamento, os
ônus incidentes sobre o objeto da parceria ou os danos decorrentes de restrição à sua
execução;

5.í9 Manter a guarda dos documentos originais relativos à execttcàô da presente
parceriâ peto prazo de Í0 (dez) anos, contados do dia útil subsequente ao da
apresentação

da prestaçào

13.019/ZO14i

da prestação finat de contas ou do decurso do prazo parà a apresentação
final de contas, conforme previsão do parágrafo único do art. óg da Lei
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'20 Nào apre§entar qudisquer das vedaçôes cc:nstantes no àrt. 39 da Lei 13.019/2020;
5'2Í Funcionar no no endereço dectarado, face a exigênciâ do art. 34, vr, da Lei13.019 /2014.

6.4 A Fiscalização do presente Termo, conforme a Lei Federal n" í3.0í9, de ]í de Jutho
de 2014, devidamente arterada peta Lei Federat n" i3.204, de 14 de dezembro de 2015
e artigo ó7, da Lei n" g.ó66lg3, será constituida nos motdes de portaria a ser pubticada
pela Secretaria Municipat da Saúde.

6'5 À fiscatizaçâo compete, entre outras atribuiçôes, verificar ateste nas notas fiscais,
verificar e anatisar a conformidade de toda a execuçào do Termo, com as normas
especificadas e se os procedimentos sào adequados para garantir a quatidade desejada.
E se o mesmo 5e encontra em conformidade com o objeto e ptano de trabatho do
Termo.

6.6 Em cumprimento do disposto na atinea ,,h,, do artigo 35 da Lei Federal n.
13'019/2014, a Comissáo de Monitorâmento e Avatiaçào rearizará o monitorament

- Secretarià ,,lunicipâl da Saüde
Rtra Nely Correia de Andrâde. n.,,SO, gai"o Coi*'lo muto, CEpr 49036.24

5

"d1

6'í Em cumprimento do disposto na atinea 'g" do artigo 35 da Lei Federat n,13'019/2014, fica designada a servidora GrLiâÂRÂ BARRETO DE JESUS SANT.S, inscritano cadastro de pessoa Física n" 05g.732.005-2í e RG n'3.509.57ó-8 SSp/sE, rotada naRede de Urgência e Emergência ^ REUE, como Gestor (a) do presente Termo deCotaboraçào.

ó'2 Deverá o(a) Gestor(â), dentre outras atribuiçoes, soticitar a celebraçáo do termoadit'ivo para alteraÇão ou prorrogaçào do prazo, apticar penatidade, rescindír e informarao seu superior hierárquico a existência de Íatos que comprometam ou possam
comprometer as atividades ou metas da parceria e de indícios de irregutaridades nagestào dos recursos' bem como as providências adotadas ou gue serào âdotadas para
sanôr os probtemas detectados;

6'3 - Emitir parecer tecnico conclusivo de análise da prestaÇào de contas finat, levando
em consideracão o conteúdo do retatório tecnico rte monitoramento e avatiação de que
trata o art. 59 da Lei n. í3.019/2014;
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avatiaÇão do presenre 'Ier rrro de Cotaboraçào.
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CLAUSU LA SETI MA.DO P ODE EXE ucÀOE GE IA

7' í O presente Termo de Cotaboração terá vigência de .ó(seis) meses, a partir de 25 de
março de 2021, podendo ser prorrogado enquanto perdurar ô situação de catamidade
púbtica ocasionada peta infecçào humana em decorrência da COVID-19.

7'? o prazo de vigência poderá ser prorrogado mediante soticitação da secretaria
Municipal da Saurde ou dâ Organizaçào da Sociedade Ciüt;

7'2'1 Para fins de prorrogação, caso a iniciativa seja da organização da sociedade civit,
deverá ser formatrzada soticitação destinada à secretaria Municipar da Saúde com a
devida justificativa em, no minimr), 30 ttrinta dias; antes do termo finat iniciatmente
previsto, em consonância com o art. 55 da Lei 13.O1gtZO14.

7'3 Para a prorrogaÇáo de vigência da parceria, e necessário parecer da área técnica
competente atestando que a paíceÍía íoi executada a contento ou justificando o atraso
no inicio da execução.

7.4 A prorrogaÇão do prazo de vigêncra, prevista na cúusuLA 7.1 , será formatizada por
termo aditivo. a ser cetebrado petos parceiros antes do té.nino da vigência da parceria.

8'í o valor giobat que envorve o obleto do presente Termo cre cotaboração e de de RS

10'370.000,00 (dez mithôes trezentos e setentâ mit reais) referente ao prazo de
vigência firmado, o qual será repassado de acor<Jo com o cÍonograma de desembotso
fisico-financeiro, acostado ao plano de Trabatho, ambos em anexo.

8'2 Ôs vatores estimados acima que nào rorem utilizada< <orão de'volvidot para o Fundo
Municipat de

legistacào.

Ptano de Trabatho, anexo ao presente Termo de Cotaboracào.

SecÍetaria l,lutri.ipât da Saúde
Rua Nely CoÍÍeia de Andràr,e. n." 50, Bairro Coroa do

Ar,tcaJu/SE

Saúde, mediante procedimento específico, conÍorme previsto na

E

-9

E

2

8.3 O cronogranta de desembolso financeiro se dará conforme documento qLle com

Meio, CEP; 49036-24
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CLÁUsULA OITAVA. DO VALOR TOTAL E CRONOGRAMA DE DESE'\ABOLSO
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8.4 Havendo considtàçáo de irreEutaridade nô prestaçâo de contas da parceta

apresentada, ficarào suspensos os ripass€s das parcetas subsequentes até que a

irregutaridade seja sanada ou o recurso restituido.

8.5 Havendo atguma atteração de valores nos repasses de quatquer das esferas
(municipat e/ou federal), ou mediante necessidade de adequação das metas, durante a
vigência do Termo, o Ptano de Trabatho, bem como os vatores a serem repassados,

poderào ser revistos para alteraçào, de acordo com o artigo 57 da Lei 13019 t2014,
atterada peta Lei 13.204/2015, mediante Termo Aditivo.

CLAUSULA NONA - DA DOTACÀO ORCA1ÁENTÁRh

9.1 As despesas decorrentes deste Termo de Cotaboração correrào por conta da

seguinte dotacáo orçamentária:

Unidade Orçamentoria 18401: Fonte oe Recursos 214 - Federot; progromo de Trobolho

10.302.N85.2A88; Pnjetol AtividodelDerrcminoc.oo 2088; Elemento de Despex 33903W

Rs 10.370.W,N

CLÁUSULA DECIMÂ , DAS PRESTACÔES DE CONTAS

lO.1 A prestaçào cle Contas deverá ser Íeita em observância ao disposto no "Capítuto lV

- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS" da iei 13.019t2014, competindo unicamente à

Administração Púbtica decidir sobre a t egutarida<'le, ou náo, da apticaçào dos recursos

tÍansferidos a Organizaçào da Sociedade Civil.

í0.2 As prestaçoes de contas deverào ser apresentadas na íorma e prazos determinados

na Lei 11.019/2014 alterada peta t.ei 13.204/2015.

í0.3 A prestação de contas à Adnrirristracào Púbtica, tratada rra CúUSULA DÉCIMA deste

termo, não prejudica o dever da Organizaçào da Sociedade Civil de pÍestar contas aos

órgãos de controte externo, em especiat ao Tribunal de Contas do Estado.

Í0.4 A OSC prestar'á contas ao MUN|CíP|O dos recursos recebidos, observadas

tegislação de prestaçào de cr)ntâs, que s.' regerá pelas normas da Lei n" 13.019, de 3l

SecÍetâria ÀluricipaI da 5aúde
Rua Ne(y CJrrsiâ de Andra.ii.. n.o 50. Bairro Coroa do Meio. CLP
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de Jutho de 2014, e sua5 alteraçÔes preyilia'J na Lei no 13.204, de 14 de dezembro de

2015.

10.5 A OSC prestará contas da boa e regutar apticaÇáo dos recursos recebidos no prazo

de atê 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria ou no final de cada

exercicio, se a duração da parceria exceder um ano, nos motdes previstos no art. ó9 da

Lei n 13.019/2014.

10.ó A OSC se obriga, no momento da Prestação de Contas, sem prejuizo das exigências

previstas no art. ó6 da Lei n' 13.01912014, a encaminhar à Secretaria Municipat da

Saúde de AÍacaju, todos os retatórios de execução e de desembolso financeiro previsto

no programa de trabatho e cronograma do desembolso financeiro previsto em lei,

resguardando o direito do Gestor do Termo de Colaboraçào em soticitar documentaçào

comptementar que jutgar necessário, nào podendo haver recusa no fornecimento por

parte da entidade.

10.7 As notas fiscais deverão ser ernitidas em nonre da ENTIDADE - OSC, devidamente

identificadas de acordo com mês da competênciâ e número do Termo de Colaboraçáo e

entregues no protocoto da Secretaria Municipat da Saúde, deüdamente endereçado à

Secretária aos cuidados da DVAS - Diretoria de Vígitância e Atencáo à Saúde.

10,7.1 Todas as notas fiscais devem vir atestadas pela pessoa que recebeu o material

e/ou Íoi responsável peto recebimento do serviço.

10.7.2 Todos os documentos de despesas relat'ivos ao periodo da prestaÇão de contas

devem vir carimbados com o número da Cotaboraçáo cetebrada, e ou termo aditivo, se

houver e as cópias serão arquivadas peto prazo de 05 (cinco) anos, contados a partir do

término de sua vigência, ficando à disposícão dos órgâos de controte interno e Externo

de ambos, e outros órgáos de fiscatização competentes do Ministério da Saúde.

CLÁUSULA DECIMA PRIME IRA _ OO MONIÍORAMENI'O E DA AVALIAÇAO
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íí.í Para a implementaçào do monitorarnento e avatiação, a Administraçào Púbtica

poderá vater-se do âpoio tecnico de terceiros, delegar competência ou firmar parcerias

com órgãos ou entidades que se situem próximos ao tocal de aplicação dos recursos.

11.2 A Administração Púbtica emitirá retatório técnico de monitoramento e âva oda r

Secretaria Municipat da Saúde
Rua Nety Correia dê Andradê. n." 50,a8âtrl9 Coroa do Meio, CEP: 4903ó-245
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da anuência para aquisiçao da autoridade administrativa responsáve[ peta Secretaria

Municipal da Saúde.

12.4 Os bens remanescentes seráo de propriedade dâ Secretaria Municipal da Saúde na

datâ da conclusào ou extinção da prescnte parceria e que, em razão de sua execuçào,

tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados peta

AdministraÇào Púbtica, em espL'cial todos aquetes equipamênto e materiais adquiridos

nos motdes mencionados nos itens 17-2 e 12.3 do presente Termo de Cotaboraçào.

CLAUSULA DECIMA TERCEIRA - DA PUBLICACÀO

í3.1 O MUNICíP|O providerlciará a pubticaçào do extrato da presente

Diário Oficiai do Municipio, de conformidade com a Lei n' Í3.019, de

2014, e suas alteraçÔes preüstas na Lei no 13'204. de 14 de dezembr

como o disposto no parágrafo único do artigo 61 da Lei n'. 8.6óó/93.

CLÁU-SUIA DÉCiMÀ OUARTA - DAS SANCOES

14.1 Peta execuçáo do presente Termo de Cotaboração

Trabatho e com as normas legais, o MUNICíP|O poderá,

contraditório, apticar à OSC as seguintes sançóes:

l. advertência;

me C

o

Secretaria MuniciPât da 5aúde
Rua Nety Corrcla de ÀndÍade, n." 50, Bairro Cotoa do ll,Bio, CEP: 4903ó-245
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12,5 Por ocasiáo da conclusão, denuncia. rescisão ou extinção da par

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtida

financeiras reatizadas, serào devolvidos à administração púbtica no praz

de trinta dias, sob pena de imediata instauraçào de tomada de con

responsávet, providenciada peta autoridade competente da adminis

conforme art. 52 da Lei l3.019/2014,
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garantida a prévia defesa
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de 2 anos:

lll. dectaraçáo de inidoneidade para v^articrpar de chamamento púbtico ou cetebrar

parceria ou contrato com óÍgàos e entidades de todas as esferas de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da puniçào ou até que seia promovida a

reabititação perante o órgao ou entidade púbtica.

í4.2 A Comissào de Monitoramento e Avatiaçào deverá se manifestar sobre a defesa

apresentada, em quatquer caso, e avatiar a necessidade de instaurar processo

administrativo destinado à verificaçào de eventuais irregutaridades cometidas por parte

da OSC.

í5,1 As atteraçôes das ctáusutas clesta parceria não podem moditicar o seu objeto,

ainda que parcialmente, bem como náo ooderão modificar a finatidade definida no

Plano de Trabatho.

15.2 Ressâlvados os casos expecionais e justiticados, a OSC fica obrigada a aceitar, nas

mesmas condicôes contidas no Termo de Cotaboração, os acrescimos ou supressôes nos

serviÇos, quando, na execuçâo da presente cooperação/ parceria, hower necessiciade de

modificaçáo das especificaçoes para rnelhor adequação aos seus objetivos, por

soticitaçào da Secretaria Municipat da Saúde, a OSC levantará previamente os custos,

submetendo-os à aprovaÇào do COIITRATAI.ITE.

í5.3 Após exame !: apÍovaÇáo petô Secretâria Municipat da Saúde e cetebraçào do

devido Termo Aditrvo, será emitida autorizacáo escrita para reatizaçâo dos serviços.

CLÁUSULA DÉCIfiA sEX-iÂ - DA ExÍt-uçr.g

16.1 Esta pdrceria p(der'a ser:

I extinta por dectrrso de prazo oil qudrrdo nào houver mais estado de calamida
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Sccretiriô Àturriclpat da Saúde
Ruâ Ne[i, Colrrtia de Andrade, n.o 50, BâiÍro Coroa do Meio, CEP: 490]6-2
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ll - extinta, de coti..;i,: ,.'-ordo ànie5 <1c..' '! azc avençado, ÍIledlortte termo de

consideÍando a situôçao epidemiolôgi - -iú tr, ; ncipio;

ato,

lll - denunc'iada, por decisão unitateral de quatquer dos participes, independentemente

de aútorização judicial, mediante prévia notificaçào por e:crito ao outro participe;

lV - rescindida, por decisào unitateral de quatquer dos participes, independentemente

de autorizaçào judiciai, mediante previa rútiÍicaçâo por escrito ao outro participe, nas

seguintes hipóteses:

a) descumprimento injustificado de cláusula deste instrumento;

b) irregutaridade ou inexecução injustificada, ainda que parciat, do objeto, resultados

ou metas pactuadas;

c) omissáo no dever de prestaçáo de contas anual, nas parcerias com vrgência superior a

um ano, sem J:rejuí;:o do disposto nc 5 2 do art. 70 da Lei n 13.0'19/2014;

d) viotaÇáo da tegislação apticávet;

e) cometimento de íathas reiteradas na erectçào;

f) matversacào de recursos púbticos;

g) constataÇào de fatsidade ou fraude nas informaçôe: ()u documentos apresentados;

h) nào atendímento às recomendaçôes ou cietermirraçôes decorrerrtes da fiscalizâÇão;

i) descumprirnento rlas condições que caracterizam a parceira privadâ como O§C; j)

paralisação da execução da parceria, sem justa causa e previa comunicação à

Administraçào Púbiica;

k) outras hipóteses Êxpressamente previ::tas ria tegistação apticávet. U

16.2 A rjen(urcia e a iescisào 1-o serao eficazr.s ó0 (sessenta) dias após a data de

recebimento da Írotiiicacáo. fr.ando os partícipes ;esponsáveis somente petas

obrigaçóes e vantagens do temDo enl (lrirj pêrtici[raram da .rrrenca.

16.2.í Em caso Cc dcrrúnciir ou:exisiro r,nitâterat por cutpa, doto ou má gestào por

parte da OSC, devrdarnente corrprova,'lâ, a Organização da Soiiedadê Civil nao terá

diretto a qualq,.iei tnderrizaçáo.

Secret.trir lrrunicipat da Saúde
Rtta r.lety Correiâ dc Ardrarje, 

".n,1-l:r?,llrJl 
a.roa do Melo, CEP: 4
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16,3 Os casos de rt-., -i:,:,. ,initateral serar r'ormatmente motivao-i nos autc,§ do processo

administrativo, assegurado o contradili 'io e a .rmpla defesa.

16.4 Na hipótese de irregutaridade na execução do objeto que enseje dano ao erário,

deverá ser instaurada tomada de contas especial caso os valores retacionados à

irregutaridade nào sejam devotvidos no pÍazo estabetecido pela Administraçào Púbtica.

Íó.5 É prerrogativa da Administraçâo Púbtica assumir ou transferir a responsabitidade

peta execuçáo do restante do objeto previsto no Plano de Trabatho, no caso de

paratisaçào, de modo a evitar sua descontinuidade.

1ó,5.'l Na hipótese de inexect4ào por cutpa exctusiva da organizaÇáo da sociedade civit,

a Administraçào Púbtica poderá. exclustvamente para assegurar o atendimento de

servicos essenciais à poputação, por ato próprio e independentemente de autorização

judiciat, a fim ce reatizar ou manter a :xecução das metas ou atividades pactuadôs:

| - retomar os bens púbticos em poder da organização da sociedade civit parceira,

qualquer que tenha sido a modatidade ou tituto que concedeu direitos de uso de tais

bens;

ll - assumrr a responsabitidade pela execuçáo do restante do objeto preüsto no ptano

de trabatho, no câso Ce paralisaçáo, de rno<lo a evitar sua descontinuidade, devendo ser

considerado na prestaçào de contas o que foi executado peta organizaçào da sociedade

civil ate o nromento em que a adrninistração assumiu essas responsabilidades.

16.ó Compete ao gestoí máximo da Secretaria Municipal da Saúde denunciar, rescindir

ou autorizar a denúncia ou a rescisão da parceria.

16.7 outras situacoes retativas à extincáo da parceria nào previstas na legistaçào

apticável ou neste ir]stlumento poderão ser reguladas em termo de encerramento da

parceria a ser negociado entre as partes ol,, se for o caso, no termo de distrato.

CLÁUSULA DECI/'^Â 5ÉIJ!IA:!A§.-D!-SPOSICÓES FINAIS

í7.í No ato da ãssinatura deste instrumento serão apresentados todos os documentos

exigidos neste termo.

17,2 O MUNICIPIO rrao será responsável oor quaisguer compromissos assumido

Sccretaria tvi nicipat da SaÍrde
ua hlety Corluii de Androde, n." 50, BâirÍo Coroal do Meio, CEP: 49036-2
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OSC, com terceiros, .ir1i.i,. que vlr:,., l1.i

venham a serem causados enl de.',,,.

tlcrÍ
,\í . ri-,?-, .:,lsta parcL'ia, nem por danos que

: r,i ., ü;'- seus prôpÍros associados.

17.3 Os casos omisscs rro pteseri!§: iq'r'r;;6 Ji; (,-1iüL,oraçào seráo resotvidos com base na

Lei Federat n 13.019/2014, êÍr.i.,+ir5{. ,crll ô ..ürÍrissão responsávet peta fiscatização e

execução dos trabalhos.

euusuLl rÉelMÂ orTAvA - Do FoRO

18.Í Fica eteito o foro do municípic de Aracaju, para dirimir quaisquer controvérsias

decoríentes do presente Terrno, crxn r'etlúncia expressa a outros, por mais privilegiados

que sejam.

E, por estare, âssi'n justos e acordador, foi lavraoo este instÍumento que, apos tido,

confr.rido e acnado coiltorme, vai àssinado e rubricado erlr 2 (duasi vias de igual teor,

pc.las partes.

Aracaju/SE. 25 de rnarco de 202'l .

WANESKÁ Í) RBOZA
SECRITARI UN DA SAUDE

,4.

VITOR i:.lQUE 1UACHADO GOMES
RTPRT,ST,NTAIITE LEGAL

rNsTrruro Dt E5 ruDos E PESQUISA HUMANIZ!.
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SÊcrL,Ldria r lrrii,:rl)at tJa 5a(rde
Ruô tlety Conela de Andíd(1.-r. 'r." 50. 6airro Coroà do Mêiü, CEP: 49016.24

. r iaâju/5t

!,

c

at

2

{á

&__

Y



FLS

E§IÂDO DO CEARA
60v€Rflo n uiÍÉíP^r o€ AcÂnÂÚ

sÊcirÍARrâ Dt §ÀÚDr

o
.i
!
-a

't
ci,
E
d

ti
.9

E

E
!,c

t
icr
Eo
ã.9oÊ

P2go

*E

-9o(íõ
ôà
ÊÍt.

pz
9o
o;

<c
o,§
qr3
RT
c.i 3
Zoc
6-C
oã'9e

€-Ê

ê.o
po
!o
-9o
-P

Q3
É3d§<ã(JO
<;oÊ
Ê9
-auÍôõ
o€,S .e
TIJ tri

B§
19

LlctÍ

CoHTRATO 0E GE§TÂO t{" 202Í,01,07.01

cor{ÍR^TAÇÃo 0E Et{noÀIE DE ÍllREÍTo PRIVADo Str Ft]i§

LUCRÂÍIIIO§, Q.,ALFICAOA CflO ORGAI§'AÇÀO SOCIAT tiÀ

Ánm oe ATUÂçÂo 0Ê ArEr{ÇÂo Eu sAi,sE, }ro ÂilBTc 0o
N'üdHO O[ ÂCÀRAU, PARÂ G€SÍÀo, OPÉRÂCIOIIÂLIZAÇÀO

E EXECUçÁO 0E ATEMIIB{Io Ê O8§8RVA9ÃO LE[o§
A*81,tÂr00Âr§ E §Ém nÍÍEilSlVo PAf,Â ExFREt{TÀtEr{Ío
Ào cov§, iloHlfl{fiPro Bf ACARAU, nA FORilÁ Ê Cor{DrcÔ€S

A §ÉOUIR.

pelo íxosônb líEtn,,rtonto, de urn lado a PR§FEÍnnA HIiEClPfL DE ÀCÀR^U . CE. pecsoa Mdtcâ dc dirê,tr,

cúdico, insÍÍito Í'o CNPJ sob 07.547.821/0001-9l ccÍn s€e na ÂVENIDA NIOCDMOS ARÂU.i0, 2i05,
'"ERÊÂOOR ANTOàIIO LIVINO SILVEIRÂ ACÂRAU, C€rá, AT4'áÚ & SECEÍA§A N'ilCFÂL I'E §AÜOg,

na {ud6s& de eÍ6ffi suocíÍi§orâ, ne$ê 8to m0cútrffi peia &cÍdeb, Sra. Alll PAt}LÊ. PR CAI{O
IEIXERÂ. rNcÍto no CPÊlt F soô o no 418.Sà/}}91 &rannb dêíwüaG CôHTRATANIÉ. B d0 ot{ro iâdo

a ,lr§7lru?? ffi E§TUDOS E PESI{,&| fimm @m s0de m ãn Cs§rcyIO Cil-ütsO, t2,
CErrFO. COt d{1, &lO PÁU.o. iÍ§€Íflo rB Ct{P\,,lIF roô 0 n" í.4$.0q$A0rlr2, cü! Esrâltr1o arquyado no

:0 d€ A@6t0 dG 2ü0, §ob 0 Ít" 668, íEcte & Gpís0írüb poto §ua Íepíe§efltaÍ[e SÍ ViC [0R HE.NRIOL,E

^,IACHÂDAô GOIIES, poítadd da Cê&,ta & ltlr{i(& RG n" 200.700.900.973-4 ôrgás etoecíicor SSP-í.'E e

ogrstm nü CPF n' 368.595.20S.i19, í6§ldeflt0 é dofitc$edo sfii Rua Ntcodêís Ârãr{o 1985, Fâüto Vl. ÂcaÍâ1,

;êará. doràvãnte darEmiíBdo CO|\IIRÂÍAOO. rmokem ffirar o trBseote 0ãrÍÂO, OP€R §üf LEÁçÀO
E ExÊGrrçÃo IIE ATEilo[Brro E oB§vAçlO LEIT(E Âm,trTüürü8 E 8tr HTEilSvO pAnA

EXFRET{TAre}{TO A0 CWp m nilCFo DE ACÂf,AU, tuan& o cuÍ'IrÍn$]ro de§e co{rÍatri vintuhdo

Õ Bímo Oo ôh qE o adoÍilori, o à pÍo0o.tâ da üÍúdada, e sq6 aíloos, G slal§ is§&L*t ost'iê dê§tg

nstruÍfisüo. lr&pendontdneÍta de 9râ traÍHlcÍçb.

CúÜSJIÁ PRTERÂ. Oo FUM)AffiTIIu LEGAI
1.1.0 po§€írh C0NTRATO 0E oE§TÁO COtú P€RHI§SÃ0 DE US 0€ BENS tt ÓÀlEtS r€&se poí toda a

bg6qâ0 a$k*vd, Lsí F8d€íat Íf 9.637, & 15 & Ín& do 't998. nas ÍloímE ü Sjisteína Único & Ssudâ, na Lêi

FedoÍal no 8.08080 {SUS). Lor Fed€íel n" 8.142€0 (Gêdâo d0 SUS), PoíEíh @iltM§ nu 2.567 dê 25 de

novunbrD de 2016 {paÍlic$ação cqÍphíneÍfar & iÍ{cb&a trfusd8 na sfioo{áo de açh e ssviç6 & sa(dê e
r císdsndãIlgú do pÍsbdoíÉ§ & súvlçc de ser.rdo m S§Hna ÚíÍco ê Sardê - SU§). PqEíâ tf 10, d€ 03

de ia'€üp de 2017 do lils. Ld iaíÍ@ n.0 010020190'Í, ó oí & s#nbm de 2ÍJ19, cryn a[eÍâ@
$Às$aítÊs, re$damíiada pelo Dêsffi lrúW n." 2812019 do 03 de Jrfio de 2019, Lêl t€dêrd no 13.979,

.* 6 de fêv€r9too d! 2m. ilGíada p.E lffi Hwtsüh Íf 9m, dÉ 20 de fisço & 2020, asskn $ÍrB no

lêcret0 Lsqlthüyo (FDLI 8&Í2m0, $E dodea o o§Eh de calar6ad0 ArHca por uua da pan&miâ caLsada

@ novo coonnviÍlJs.

cL&r§t tÀsEouo^. oooSJEÍoEDA Fnfl,.oADE t
? 1. 0 troaÉflb c$ÍruÍo DE GESTÂo, OpCRAC{H^LZAÇAO E gECrrçÂO 0E ATEMTm{TO E

oBssRt A§Ào tsroE AElx.ATosA§ E g€n [aÍE§tvo PrR Bfns{r re}Íro Ao coytD No
ilUt{}ClPlO 0€ ÂCARAU .em conbÍmide& mm 6 pôdíft§ do e peh

rfi\
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üúr,ss.A TEf,cERÀ . 0â§ 6ÊGA§0E8 E DÀs RE8Foilgl8ff.slArlE§ 0o cs{rRÂÍfia
1,1. 0 PERMIS§lollARlo sqnpoírsllso a maÍtí c boís obleb desÊ iíEüwnoflb sob sua gu€íüa e hteila
E§ool§slliddo, bem conu §8 oürlga a coírúE§ ss0up pila mberhrrâ om c8o de fuÍlo. |ujôo. incáú'o ou
dtrlo§ &$ado como bon€ftiàia I Pí*üuÍa rh ACÂRAU. qrr de'rerá ,00íE & a devdnÇâo do gàdto,
3.2. O$ilb 0 trso de yiprrla des lnehmenb, ot de §us§ ptoírog{o€§, @íÍErâo por c6íiâ exctL§ns do
PtRMI§sl0t'láRlo, dê6posô com ss'\qc Ínanútç& € coísory{b, bem coín guaisquer GrtÍos ôíus
5êcongrbs da uütr4& qu€ $ lqãn nffi*lo§,
Parforô pnÍtdro - os boÍE môrs6,, iÉtdaÉ€§ 0 oq&üÍsios cs([lo6 orr slê wfidn a ser csdidos na
fffine pmyl§t8'no cry§ dodÊ ctà§ríâ, EíÍl coÍrD iluslo8 dquiitd06 pdo cofilRÀTADo poderào, ÍÍ§diam
üÉ"18 üdklção e ínrfbda arb.t4s da CC»{IRATAI{TE, sfi dendo§ e $s§ut!í&6 por orÍros de igud ou
maoí vdoí. endcloodo s grE o€ mYo§ boíB lügísi cüEüÍrlrioíngnle, m€diar'b bÍÍno do doaqe/
ex!'rô§§o, 0 paEkÜtio do Mwrddo, soô *niíüBü4lb da cotíIRATÂl{tE.
raágÍab §êgutdo - CoíÍt úm il cltrÍürn$Ro e&ECâilrrâ,0ú0úàCO}|ÍRATA.\TE:
r) com.{llcsÍ a cG{ÍR{rÀDo s noímô ê píffiÍnüüs aÍEb c op€ÍebÍ}de oera o crnlíob do esíí)
081i,Í0nbl e [ácíloo íÍtBítcimdo m ü4ú dc§ia cá!6rxq
c) Mütqr, atra!,ás do coilÍRATADo sslãm hkms&do pâÍa o coírsoE dü bêís paÍrÍútuds chatoa no
ã0ddo§s clásula
r) oomuftca a cof{TRÂÍÀDo, sm bínpo hil pra o cunpírírBírb, 6 orâros ds redlz4ãa e
eíEâÍTftnãno.lb & hvoÍü&iô do beís Íno€h e knúdq
c) Feutdo adqdítr c bêíIs írúv6is s inúlds e, tm!ün, ofu as refumas qm .íahêm a s€í ÍtscessàÍkr â
916çrçá0 de* corüab ds Gô6tb, podondo lar ían|Ho a cotiTRATADo ld{uiír 6 bons mórm c
imÔveis e Íedzn ítoírn$ qmíúo 16 trs[üm trêFizo a em{e do co}lÍRÂTo DE GE',§rÀo e
cumpÍlínsmo d€ §us§ mÊ8,
parágr$ ferceio - Csn SsA ü qrÍEíiüú úsr Câsub, càorá, anda, a COilÍRÂTÀDO:
ai Coír$ds a d§üürdç&, a hcáEeç& e o BínarFmaído {h b3í}e srsa su8 rmHade§,
3.3. Em cumplmorb e qrs bi pâctrjdo, cab o ccNTRÂTADo, dâín da6 obÍtgqÕe6 coÍsre{6 dõ
dspocffic€Éos oxdlctlas no T€rnú dê R€ftóncb o @uo6 estú€aâcu€§ na ieoi§aÇâo tdsrai e munkipr
quê ísoÊm a r?soítt mn[d8@ I $ seguÍil06:
1.3.'1. Dar &írthrêírb arc{H,o e§ §uárhc qt E§ilÍn Fslüp pús 0 mvid-Íg e qtÉ íEce§§ibÍn de
#|dÍrgrb sírEígficid 0 qtE tonian qsífido o fiJxo €§á0loeiro pera en&aia de pcBnEsi
3.4. Zoh. p0l6 bqlS ír,rileb, lmürds, o(B'i0ütEíÊ06 o h§& €lÍl coflhÍmldelo cotyr o d{s9Gto Ítos
Íe§0süe§ TsíÍÍ§ do Poími§§& do u§o. dê sua rffi&s a podoí pitrco, ssslÍn coíÍ§ 4§caÍ o§ ÍeLí§5,
Íirslco*ns que Hp loíBín Egesâdc ercàÊlyfisÊ coírl o píopóef,o de dmter Es dcfldçõ€§ coíElân& ín
píwrb ô6lE e de[n* dbp6,És dosü CoNTRATO DÊ C*STÀO;
3.5 Rspm§#k.s-sÊ àtegr*Írenb pe6 cDrtdqô, dtpcíss o pagamrflo (h possod do coNrRATAoo.
rch§h,e psb§ eíf,ago§ schiB 0 obí§8sc mdfr6 dmíEÍrto, ilt obod§rh ac pítúoilo§ l€odsi
3.6. lffiltsÍ s6rpíB eür8ltsrh o§ Bo§ürs ú A§ütnoob &e pthít& o aÍus/o devorá §ôÍ maüo am íÍÊi)
elettSnho poÍ prso hdübífth«b, ê €ín pep0l por 20 ans;
3.7. Ahír,oÍ G püteí6 cdlr dtgÍüdo ê Í§goto, de híÍna hÍEltrd8 e buútia yffiaü sIrpíB 0eta
excotkElâ nâq*deda pírdq& dos Eqrrlç§
3.8. Êlturr e Eüínek à *ío\rq& do corptn do 

^dntÍürEqro 
da oIrrEaçb socid e oíesíÍrbtril a

c$lrRATêNTE G Rela6flor GsBnclah d0 Âüy§dss, ne foíma 6 píao§ poÍ §ts e§láàeEid6.
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E§TÂDO OO CEÂf,Â
60vÍlxo íiílt tgPAr D[ AfÂRAÚ

§TCIETÂAiÀ DE SAüDE

i.9. 0B0oni$Ea â CO|{TRÀTANTE ps66o iÍr€süno I bdô bse d0 dados o tnfuímô& rEcesstr6 ao 2"

mo$torãr1ên§ das à98, údo co CoNTRATO DÊ GESIÃo.
3.10. Agssâírtil, ao tàfiüo de cadâ ssínená oJ a qu4mí morÍnb. quatdo a CÕN-t RATAI,IIE âssm c

I

Rêlâúíio de C,€sh peÍ{ÍF{ÉB â exect{áo do pí€§êÍlb CC»'IIRATC DE GESTÃO, cffbndo
f-
E
o

E,
,,'omÊÍ§tivo§ Espedfrcoô d6 ínot6 ptoret& cofi os ÍEsulbdos *âíEadc o lnicidtua§ d€6erlrolvrdá§ oâla n
JONTRATAOA I

E
3 11. Àpfcar 6 tEur§(B finatcseG gtrs ltE Ío{em Íe0s§9ás em êgrlla oügrbnctã as dispGiçóes dàsrs

üONIRATO DE GESTÃO s Índia& qíovqb do Cor§€lts de AomiÍ*üEáo do irur*cipiol
J.11, Comunicú por ccítb à ilotlTRÂTANIE quelq{§ erqâ qtE venna a sêr HE em ssu ESãtrüo socrâ!

e/ou Rêflul&rEntc:

üLÀUST'LA QUARTA . DAS OSRJGÂCÔÉS

sêrscírt c trús ran& a oíúnür I doic corrrürosr, peb peíííj{to íe iÉ{queo) masá§:

paídeÍnla do Covil-19.
Par*lrafo Íerceio

if rcyrif ltroá,rro" Árüllo, 2105 - Vgúot Attu b LnÍ,o súót, - CAp 62§m* _ &oü

;.13. Ahir conta barâia eeO*Ifua, em bdlco Íla í€dê dciaí. p*a fiírE de mwiÍnenb dos ÉcirGos onundos
lGsta CoNTRÀTo DE GESTÃÕ, os $§6 tomeíü0 @0rão sôÍ íÍwtrBí{dos paa psgÉírme de desp€se
,erlirre0te§ à§ ÍrgtÍt§ e ãlhr{dad€s prwBtõ íl€6Êe k§nm€írio.
'J,14. oisponffiiza à CoNTRATAIJTE na oualquGÍ ÍrDtrêfio o ítash dG.;tshs s eoÍnBaihámênE íÍos zo

E

d

!

c,
E

L!o

€

Ê

4.1 Cdn vffi e d.üngíkBÍtb desb iÍsfiírufib, coír$âb s CoNTRÂTANTÊ
ã) Âodllpffàí iuírtãÍrêfih ao {Íxltral b a el3cçb do coüAo cuírpítíldo 6 mmas 6rqldã§ pela ANV|S,,-.

b) D§igÍlr, p0í ínôb do pdlâia, ün gs§oí do CONTPâTo para ofisüa a CG{IRÂrÀOA. tr§ÍrpâÍhânon c
L!o

ú

o
Ê.t
(!,Jessnvdútrnefio d6 suÍE atÍvd Ês.

ú,
Ul
É

:l PtogrâmâÍ, Í!6 ehífl6nb6 frwtc8h!6 mpêCiíbOS dO üçangmo dO MLnlgipp. c§ rgcürsDs :.!Êcessângs pâa o.

z

r) Â§§sgufier, íflrdiaü 0ítut0 mmpâíhffiflb o snrgímêíb do cíoítooÍam dê dêssmboso dcs r&uÍsés
=tr
u-

;u$e8I êxec1{âo do ob,ffi 6nfâ.8r, de aodo com a STSTEMATICA DE pACúMEHIí-:

z

oz

,tnanc€lÍ06. pstudo e místaÊÊ &§b CCJI{'iRÀTO 0€ GESTÃOi
t!o

?) coÍEilhs cc§É§á de Â60íÍlpsÍütanêírb ê Avil4e, compoda pof ropí€§êíflerEs da cotillRATÀllTE que
so ÍE{íÍÍà- diúüÍEíb, paa s ard*ão {to aíÇílryÊob {ta €,€â,çâo dos seí}Tos.

z
oa

.9

F

crÀusrrLA aUNTA - OO§ RECURS0S FtilÂltcEtRos
c!

goixo 0e rmflartaçâo doo hibs n6 üten@0§ da Ànvisa, a COi{TRATANTE lEpas§arâ ao CONTR}.IA0O

E-õ

§
5.1. Pdã prd*S (h súYçoe oblsto dÊÊe C0-llRÁTO D€ GESTÂo, €§ffidG no pêsoírts €ditar. rn

rrc preo 0 cofldl@ ôoÍ§tgtB Írs& tí§fiírênb, ê de eoÍ$ â labda coíEl{lb dG §erúç6 0 c6posrÇõe5
-9

õ

E

ilnarEsríõ, a impoítâEÍa írcnsal & Êl 338.§Gr,6, íel'err&. ô t rfr . olb mlt quinâeníos e

,íwÍ*n8 dâ trabdho ê cíoÍp§Íana d€ dêêÍnboho e darcfá sor iínda €m c(rrpdonk TâírÍlo Aditi\ó

Padgrah PÍimoiro - A a,loÍBçfu do Ínürbnb cdsdrb m 'c4ur &stâ cl&§uta Enf,hdá na B,,isáo do
E

De4rffi Sesuírdo - As dê§ps5â6 coÍn o píê§âob coltTRATo 0E GEsrÃo coíBrâo
HO§PIÍALAR. EbÍÍEnl3 ir€ u

E

ü5.02.10$219072.030 . MANUTENÇÃO DA ilEDIA E ALTA COâ|PLÊXTDAOE
'JetPÊsas: 3.3.90.39,00 - oltro§ soírdços t€o€iÍo pesoa luÍidirs. oB R€p*ses tnilc€tos @rfu ser odundôs
,le í§cuÍ8o§ póptios, emende parlonentargo do crlsbio e í0qÍso6 Íe&rds d€§hnados a coíÉdâ rja

o-o

!
E

À
(J

-q

A CONTRATÁNTE 9od€rá sl6pendoÍ os tEp.!§ss8 dos r*uÍsos des{nados a esF
{aONTÊÁÍC DE GESÍÃo, crÊú sstãn coÍdaiãlos, porrsião dos 6dros de avdi@.
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^cAnAúsfcRErAXrA tlE SAúor
:

'ys*branglb Gl aílEÍb, [tqdíldsds qi derho na rytcqb doo rulros na bíÍnâ d0 qtÉ deüsrnlna o ãrrltp í Í8. prágrdo f da hi fl.. 8.666r§} e suas @e à

cúu§urÂ §ExrA. DAytGàcn E DÂ§ ALTERAçôES DO COTTTRATO
F

oô.1. C praro de voôÍEia do cotffi sorâ de 0{ (q,rãüo) ínffi coÍttf,hG â pflth d€ suâ as§háurâ, ê oodüà

LrglÍ

sêí idtüydÕ, cqrhítnHdê Õ atilo 65 da Loi 8.666§3, ê poíeÍá §€Í gmíropdo em aybrnÍode com a
rEcsssude do Ímficipio.

lot{ÍRqTO DE êESIÃO, d6 ilflBgeÍiíd& côivBb o dê

q?

9

,9

o

E

tr

E

zo
,lue$âo

CLAJ$JLA SfrilÂ. DA PRÊ§ÍAÇÃO DE COiÍÍÀ§ 0o C${IRAÍADC

íÍEnenh, ssíTpre qE §o{c[ab. d0 sx6r{& d06§ COilTRATO D€ GESTÁO

7.1. E&oÍãâ I apÍsÊêotaá, à coNTRÂTÀt{IE, íslaürios cinrmsüncbdoc, ssnanârrmüê ou à

psí€00Í bcflCt coirlusiv0 §úÍo o pêíiodo efi

ÊJffÍÉn§t atly{§ frrarg*oc da doqrada dt14e dB íesrÍs I[büeos, dr arâ[gi;ào de e(eü4ao do

8.1 0 pí€s€írr8 CCNTRATO DE GESrÂo poffi s lGútdrdo ÍrdHrE scorúo e1üe as píbs êu

É.
ü

=o

No
§
(,

E

tflftrÍnaÉ6§ cgtrplemtltamg s apíB§oÍtb 0 ffiâf8neí*o de 6otrs ooruafts dG râlâbílos

Pa.à]rdn ftindío A COIITRÀTÂNÍE podêÍâ 6xiÉ, 8 guâqrer bítp, qn o CCtNr. RÂTÁOO fun€Ça

cúu§urÂ otrÁvÂ . oA RE§osÀo E DAâ 8§{oEôALmü§TRATM§

l0mirtistratlvanQnb, soíÍl pÍBIrEo d6 m€db6 bo$ câiv6i6. íHs sêgulnb6 póDsês
Se houwr descumgfierü dÍde qÉ pardd, daa Éeí6, do prprrr, do§ .üírhm6 ê das ÍÍrêts§,

i@ÍÍse da rú goâh, cülpa, dolo or úo§& de b, ou EstâtúD Socid 6 Cor{lR.q rÂCO:
i. Nâ0 eÍdimflto às ÍwÍtoírrqô€G da flscak4hl
I $e lorom grdirds algs ne kftágô qt poíú16n €m Í&c0 a fid &rm{âo do otXeo o alcàEs dos
JbêÍirícs. a coí§&4âú do§ Íl0{MG s o (rrapítnonb {,0 nrcdE doilhile nsdo csITRÁÍo 0E GEsrÃo:
4. Sê troü'êÍ @ & EsEn6 da CONIRATAoA que imphtríÍl Gm rnodmqõÉs rB ,:sdiçôos d€ $!a N
quatficÇáo coífio 0Ígã1ts4fu Sald ou na erm*fu do fretila COI{TRÁTO DE C,ESTÂO;
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t"-

esabêbcifis no CoiITRATo DE GESTÀO:

ô. Fds supentnilnda de ÍpíÍnâ lsod qi,ê o bíne bÍÍnd ou ííu0üieírEote tnexequívei
PadsÍEfu PÍiÍmko Á ÍBseb$ dÍnh§@a s€rá pí€cedlda dq rco6so adnúnisffiivo, asseguaÍ$ô o

,t' (l8h§a, coíÍr vhtsE à pmÍnoçA dô @us§b4e ía Otsí{r{& S*iat
Pr&rdü S€$mdo - No ce do Íosdsâo díÍ$ÍrÊüsdvâ rbr, oxüÍtçà, o CONÍR^TADO d€vdá de ínodiê[o

I
E

1 . o€volyor e P*líÍúilo do Uuídcí0b 6 bds og ueo fre bl peorütlo:
2. Ent €gü a coilTMTAilTE os nprrcir, usslflos s êatryãíãüs dqúldos coín c lEcurlB tinglcdíôs

õ

Epü§sados #âé§ do§b c§ttIIRAIo DE GEsTÃoi E

J Delolrêr â CONTRATANTE § v&ít§ rffiÉífts à p€íb e, dreb rü exerBo

5. 36 â út$r4âo fu íEuÍ§oú. oürÍrc ô§§ cü{ÍRÂro, ô§ür9í oÍ1 (t6scoíí,0 com os otietivos

eara0rdo T6ícsho - A í6c§& d6te CoflIRATO DE CjE§TÂO polâ irE|oq4tu {6 ofitgeo6 ê§tflllaj&
sueila â pfie tnsdÍnpteflb à inffifz4e pfi pe{Ík o d$os
Par&rdo Qurb - Pob iísÉt4s m 0.r paíEBtdo coflTRÂro oE GEsrÀo, bsn coíno o cüfi€üroí,b do
idtâs quê êíreelom s G§cisâo do CCI.|TRATO 0€ GE§TÁO, §*ihá o Cct{TRÂTAOo garâlüda a préela

!q

í€ c§â, à mlâ do ÍíEÍa dê AÁ (doh por ceído) fu1ffiâ sobíê o üffi lÍnodiáaÉnts po§têrioi a
rJenüfi)açáo da iÍrB0olãldds cofitetida, ssn píq.liz0 da adb4& de outtrs §a{B dminslralivas

eÉ
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/@ tP/vi'/Éd.tE</ §,o
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no Art 67 da Loi 8.68ô, do 21 dê MtE do Í903.

Al4nd, fhoünos ,{rü&, 2 í03 - v',üÉú/ Antlan tÁdro Sitrs - CFpr 6p8e00
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E§IADO DO CTA8À
GOVEn*O MU tcr? t oE ACÀRAú

sfcnEÍAtu D[ §ÀúOC

CLÀUSI'I.A IIO{A .IIA R'BL§OADE
9.1. 0 resê[fro tíúuÍmnb s.rá rubfjsdo peh CO$TRÂTANTE, eín €x8ab, ÍE
daltm do prerpísvtstom tod&àoêm vlgol
r0.1. §srâ dâdo tÍa0§Êaoíloâ no§ # 0oífríüo vc{§â cÍtoÍ*âÉ06 do }ík{s!áÍlo
quams e§ de3p6e§ pÊra coínbsts a pirldoính do codd-Íq

cúrr§rfi.Â oÊilA. oA8 06Fq§ç0ES rHArs
10. Í. Â ln$a@ d6 hfr6 d0tlirBs€ 6rcílalyaí?lonte âo êíú€íâneífo {,s parxhmh do co\,d_19.

cúusurDÉflApRmR .DoFoRo
J 1 1 Ftcá ds[o 0 bío de ÂCÂRAU, Fa ütilí SârSs úúridâs oü rohcimaÍ qrêsõe6 qw 0âo possãn sêÍÍêlotvirrü eü*Búehilsttê. r€íx$cbnô a§ gth\ ü hgo, e $alqs qso. poú ,rEB pífylb§ido $s §ela.
E po. €'ü''ín 6srn Fsas c sc.ída(h. tumiln, r pü§. o mnr i,ormro DE cEôrÁo-i: pEiurs..lo
DE U§O âÍn m (ú16) dú do rg§r Eo 6 íorma o pm q nru ü6 de üafto ê quâ, @6 ds fido ê ad,ado
c0írtoíÍÍr€, vâi üshado pol8§ píí€s s pobs EsffirrifS üe. püâ q{rc poüae seus eh{tc Mdco§ â regd§.

..t i ÂDanú(CE),0?deÁôí{e20AÍ.
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,TíSI,,UTO DíE§fl,,OíÊ NE§OO§I Htr,AIQA
r4CrOR ríBflerE rrlcrrAoro O(rcs
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ESTADO DE SERGIPE.
PREFEITURA DE ARACAJU.

SECRETARIA I,lUNICIPAL DA SAÚDE

TERÀO DE COLABORÂçAO N'02/2021

TERIâO DE COLAEORAçÃO QUE
ENTRE SI CELEBRAAA O IJIUNICiPIO DE

ARÀCÀJU, CO[t A INTERVENIÊNCIA
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA

SAÚDE E O INSTITUTO DE ESTUDOS E

PESQUISA l{U,!{ANIZA

Peto presente instrumento de Termo de Cotaboraçào que entre si cetebram, na

quatidade de partícipes, o lâUNlCiPlO DE ARACAJU, através da SECRETARIA T!4UNICIPAL

OA SAÚDE, órgáo integrante da Administração Pública Direta do Poder Executivo

Municipat de Aracaiu, üa FUHDO MUNICIPAL DE SÂÚoE. pessoa juridica de direito

púbtico, inscrito no CNPJ/MF sob o n'11.718.40ó10001'20, situado à Rua Ne[y Correia

de Andrade, n'. 50, Bairro Coroa do Meio, Aacaju/SE. CEP n". 49.036"245 neste ato

representado por sua Secretária, WANESKA DE SOUZA BARBOZA, brasileira, sotteira,

medica, portadora de cPF sob n. 694.93ó.505.53 e RG n" 943.615 SSP/SE, residente e

domiciliada à Ata Espanha, no 185, Marse, Apto ó02' em Aracaju/SE, doravante

denominado MUNTCíPIO e o INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISA HUÀ{ANIZA, inscrito no

CNPJ/MF sob o no 27.450.038/OOO'I'12, com sede na Rua Dr. Oscar Goes Conrado, n '

58ó, Bairro centro, cotinai 5P, CEP n" 14770-000, ne§te ato representado pelo seu

representante tegat, o sr. vtToR HENRIQUE IúACHADO GOitES, portador do cPF de n'.

368.595.208-09 e do RG de n". 43.918.908 SSP/SP, doravante denominado simplesmente

organização da sociedade civit - osc, com íundamento no disposto na Lei Fedcral no

13.019, de 31 de iutho de 2014, devidamente atterada peta Lei Federal no 1].204, de

14 de dezembro de 2015, têm justas e pactuadas as ctáusutas e condiçôes aba
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transcritaS:

CLÁUSULÂ PRIMEIRA . DO OBJETO

sêcretariô tlunicipal da Saúde

Rua Nely Correla de Andrâde, n.ô 50, Bairro Coroa do Melo. CEP: 490

õ

1.1 O presente Termo de Cotaboraçao tem por obleto a tormatlzaçao de Pàrcella

E
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estabetecida peto Municipio de Aracaiu, via secretaria MunlciPat da Saúde, com a € <ã(JO

oÍganizaçào da Sociedade ciüt - osc já devidamente quatificadâ, para a consecuçào de
o

finatidades de interesse püblico e reciproco, mediarrte a execução de atividades € F
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ESTADO DE SERGIPE.

PREFEITURA DE ARACAJU.
SECRETARIA,\ UNICIPAL DA SAUDE (rcrÍ

previamente estabelecidas no Ptano de Trabatho, parte integrante e indissociávet desta

parceria, cujos termos foram deüdamente aprovados pelas partes.

'1.2 0 presente Termo de Cotaboração tem por obieto a manutenção e funcionamento,

peta OSC, do Servico de implantaçáo e manutencáo de 30 (trinta) leitos de

retaquarda ctinica do tioo enÍermaria, sendo í0 (dez) com suDorte ventilatório, em

municipes de Aracai a serem ôdmitidos mediante requlação do Núcleo lnterno de

Requlaçâo especifi co do Municioio de Aracaiu - NlR, em ância com o art. 16

da Lei Federat no 13.019/2014. comor endendo servicos essenciais de ceráter

emêrcenciet orevi tos no Decrêto 2020 e demais alteracôes -s 6.í11
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'1.3 A formatizaçáo do presente Íermo de Cotaboraçào, por meio de dispensa de

Chamamento Púbtico especifico com entidades do terceiro setor, possui respatdo tegat

no art. 30, inciso ll, da Lei Federat n" 13.019/2014, por força do estado de catamidade

pública reconhecido mediante Decreto Governamentat n'zl0.ó88, de 05 de outubro de

2020, no âmbito do Estado de Sergipe e todos os seus municipios'

CLÁUSULA SEGUNDÀ . DO LOCAL

2.1 O seMço será executado na ata tocada peto Município de Aracaju junto ao Hospitat

e Maternidade santa lzabet, com metragem de 1.087m2 e caPacidade de instatação de

32 (trinta e dois) teitos de retaguarda pâra atendimento ao púbtico acometido pelo novo

coronavirus {covlD-19), locatizado na Âvenida simeão sobrat, Bairro 18 do Forte,

Aracaju/SE, o quat passará a ser gerido peta entidade aÉs a assinatura do presente

termo. coníorme descrito no Ptano de Trabatho'

CLÁUSULA TERCEIRA. DAS OBRIGACOES GERAIS

$

das potíticas Pübtic as setoriais relativas ao objeto descrito na cúusulA PRIMEIRÂ e as

respectivas instâncias de pactuacáo e detiberaçào;

SecÍetôria MuniciPat da Saúde

Rua Nely Correiâ de Andrade, n.'50, Bairro Coroa do Meio, CEP: 4903ó'245
Âracriu/5t

2:25

E

3.1 Para a execução do objeto do Presente Termo de Colaboração os participes passam

a executAf açOeS SoO as Segulntes coÍldlç(Ei gerdl>;

3.2 A presente parceria re§peitaíá, em todos os seus aspectos ' as normas específicas
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Secretarla ltuniciPâl
Ruà Nely Correlà dê AndradÊ, n.n 50, Bàlrro

Arôcaru/ SE
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ESTADO DE SERGIPE.
PREFEITURA DE ARACAJU.

SECRETARIA IlUNICIPAL DA SAÚDE

3.3 O presente Termo de Cotaboraçâo tem como fundamentos a gestão púbtica

democrática, a participação sociat, o íortâlecimento da sociedade civil, a transparência

na apticação dos recursos púbticos, os princípios da legatidade, da tegitimidade, da

impessoatidade, da moratidade, da pubticidade, da economicidade, da eíiciência e da

eficácia.

CLÁUSULA OUARTÂ. DÂS OBRIGÀCÔES DO À^UNIC|PIO

Para atendimento do objeto do presente instrumento de colaboração, compete ao

Municipio de Aracaju, üa Secretaria Municipat da Saúde:

pela gestào da parceria cetebrada, com podeÍes de controte e fiscatizaçáo;
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Coroà do Meio, CEP: 49036'245
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4.1 Eíetuar o repasse dos recursos financeiros à osc para desenvolvimento do objeto

desta colaboração nos termos do cronograma de Desembotso constante no Ptano de

Írabalho, que guardará consonância com as metas' fases ou etapas de execução do

objeto da parceria, nos motdes do art' 48 da Lel ll'019/2014'

4.2 Supervisionar, acompanhar e avatiar, quatitativa e quantitatlvamente ' os serviços

prestados peta OSC, por meio de análise de relatórios acerca do Processamento da

parceria, ditigências e visitas in loco, bem como apoiar tecnicamente a OSC' na

execução das atividades objeto deste Termo de Colaboracão'

4,3 Assinatar prazo Para que a OSC, adote providências necessárias para o exato

cumprimênto das obrlgaçôes decorrentes desta Cotaboração' semPre que verificada

alguma irÍegutaridade, havendo retençâo das parcelas dos recursos financeiros' caso

não seja saneado dentrÔ do prazÔ estipulado'

4.4 Exigir da Organização da Sociedade ciül a apresentação de toda a documentaçáo

necessária, com prazo de vatldade ügente, para a transferência de recursos;

4.5 Designar, mediante instrumênto juridico especifico' os membros para compor a

coíÍii3.àô.1í' mônit.)râmcnto e aveliaCão da DarcêÍia:

4.6 Designar, mediante instrumento jurídico especiíico' o àgente púbtico responsávet

't

\
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ESTADO DE SERGIPE.
PREFEITURA DE ARACAJU.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

4.7 Fornecer à Organizaçáo da Sociedade Civll as normas e instruçÕes para prestação de

contas dos recursos da pârceria;

4.8 Manter, em seu sítio oíiciat na internet, a relação das parcerias celebrâdas e dos

respectivos ptanos de trabatho, ate 180 (cento e oitenta) dias após o respectivo

encerraÍnento, cUjas inÍormaçõeS deveráo conter, no minimo, oS requisitos etencadoS no

parágrafo único, do artigo í1, da Lei Federat n í3.019/20'14;

4.9 Divulgar peta intemet os meios de representação sobre a aptlcaçào irÍegutar dos

recursos envolvidos na parceria, no9 motdes do art. 12 da Lei Federal n 13.019/2014;

4.10 Viabitizar o acompanhamento peta internet dos processos de tiberaçáo de recursos

referentes a esta Parceria;

4,,1 1 Verificar sê a organizaçào da Sociedade civit mantém, durante a execuçào do

objeto da parceria. todos os requisitos exigidos para a sua celebração'

4.,12 Viabitizar o acompanhamento peta internet dos processos de tiberaçào de recursos

reÍeÍentesàsparceriascelebradasnostermosdestaLei'nostermosdoart'50daLei

13.019/2014.

4.l3Aadministraçãopúbticaemitiráretatóriotécnicodemonitoramentoeavaliaçàode

parceria cetebrada mediante Termo de Cotaboraçáo e o submeterá à comissáo de

monitoramentoeavatiaçáodesignada,queohomotogará,independentementeda

obrigatoriedade de apresentação da prestaçào de contas deüda peta organizaçâo da

sociedade civit, coníorme Previsào do art' 59 da Lei 13'019/2014'

CLÁUSULA OUINTA - DAS OBRIGACôES DA ENTIDADE

Paraatendimentodoobjetodopresenteinstrumentodccotaboraçáo'competeàOSC:

5.1 Executar os serüços a que se refere à cúUsULA PRIMEIRA' conÍorme Plano de

Trabatho'assimcomoematençàoàsexigênciastegaisaplicáveis:

5.2 Zetar Peta manutenção da quatidade dos servicos prestados' de acordo com as
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diretrizes técnicas e operacionais definidas peto MUNICiPIO e aprovados

Municipat de Saúde, em consonância com a Potíticâ Nacionat do SUS;

5.3Manterrecursoshumanos,materiaiseequipamentossoclal
adequados e

o Consetho

da 9aúde
Coroâ do Meio, CEP: 4901ó'
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ESTADO DE SERGIPE,

PREFEITURA DE ARACAJU.

FLS
SECRETARTA AAUXIC]PAL DA SAUDE

compativeis com o atendimento dos serviços assistenciais que

com vistas aos obietivos deste Termo de Cotaboracào;

5,.{ Apticar integratmente os recurso6 financeiros repassâdos pelo MUNICIPIO na

pregtaçáodosserviçosobjetodesteTermodeCotaboraçáo,conformeestabelecidona

CLÁUSULA PRITâEIRA;

5.5 Responder perante o lúuNlcÍPlo peta fiet e integrat reatizaÇào dos serviços

contratados com terceiros, na forma da tegistação em vigor;

5.6 As aquisiçôes e contrataçôes reatizadas com recursos do presente Termo dê

Colaboraçáo deverão observar os

economicidade, bem como, deverá

9í

trctÍ
está a prestar,

principios da imPessoatidade, moralidade e

a OSC, certiíicar-se e resPonsabitizar-se peta

da Saúde
Coroa do Meio, CEP: 4903ô'24
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regutaridade juridica e fiscal dos contratados;

5,TResponsabitizar'seportodo§osencargosdenaturezatrabathistas'previdenciáriae

tributária,decorrentesdaexecuçáodoobjetodestaparceria'bemcomo'portodos0s

ônus ordinários ou extraordinários eventuatmente incidentes;

5.sFacititarasupervisãoefiscalizaçàodoorgãoGestordaSaúdeeComissáoinstituida

para e§te fim, permitindo'the efetuar o acompanhamento "in loco" e fornecendo'

sempre que solicitado, as informaçÔes e documentos relacionados com a execução do

objeto deste instrumento, bem como' apresentaÍ retatório de atividades e Retacâo

Nominat de usuários' mensatmente;

5.9 Etaborar prestação de contas ao MUNrcÍPlO'

5.Í0 Divutgar, em seu site na internet' caso mantenha' e em tocais visiveis de sua sede

sociat e do estabetecimento em que exercerá suas açóes' as parcerías celebíadas com o

MUNICíPIO, cujas iníormaÇóes deveráo conteÍ' no minimo' os requisitos previstos no

parágraÍo único, do artigo 11, da Lei Federat n 13'019/2014;

5,llAbrircontacorrenteespecifica'queseráirntadetarlfabancária'eminstituição

financeira púbtica determinada pelo MUNICíPIO' no intuito de receber os recursos

provenientes desta Parcerta' nos motdes do art. 51 da Lei 13'019/2014:

5.1 2 Previamente ao repasse dâ(s) parceta(s) prevista(s) no Ptano de Trabalho'

apresentar à Administrâçáo Pübtica as cêrtidóes negativas de regutaridade íiscat das

esferas federat, estadual e municipat, prova de regutaridade retativa à Seguridade

Sociat, certtdáo tiberatória iunto ao Tribunat de Contas do Estado e consulta ao CADINi

Secretarla MuniclPal

Rua Nety Correlô de andrâde, n'" 50' Bairro
Arâc.iulSE

t$,
4$4r
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5.13 Restituir à secretaria Municipat da Saúde o vator transferido, atuatizado

monetariamente desde a data do recebimento, acrescido de juros na forma de

tegistaçáo aplicávet aos dêbitos junto à Fazenda Municipal nas seguintes hipoteses:

quando não for executado o objeto deste instrumento; quando nâo for apresentada a

prestaçáo de contas no prazo estabetecido; guando os recuísos Íorem utitizados em

flnatidade diversa da estabelecida;

5.14 Restituir à secretaria Municipat da saúde, no prazo improrrogávet de 30 (trinta)

dias a contar da conctusáo do objeto, denúncia, rescisão ou extinção desta parcerta' os

satdos íinanceiro§ remanescente§, inctusíve os provenientes de receitas obtidas das

apticaçÕes financeira§ reatizadas' devidamente atuatizados, sob pena de imediata

instauraÇáo de tomada de contas especiat contra o responsável tegat da OSC'

providenciada peta autoridade comPetente da Administraçáo Púbtica;

5.15 Manter atuatizada a escrituraçào contábit retativa à execução desta parceria para

íins de fiscatização, acompanhamento e de avatiação dos recursos obtidos' inctusive por

Íorca do que dispôe o art' 33, lV' da Lei 13'019/2020;
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5.r6 Àtanter a sua dectaraçào e comprovaçào de indoniedade para fins de

contratualizaçáo com o serviço púbtico durante todo o prazo de colaboração do

presente Termo de Cotaboraçào' visando tornar púbtico a higidez da referida entidadei

5.17 Responsabitlzar'se exctusivamente peto gerenciamento administrâtivo e financeiro

dos recursos recebidos, inctusive no que diz respeito às despesas de custeio' rle

investimento e de Pessoat;
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5.rg Responsabitizar-se excrusivamente peto pagamenrô dos encargos trabathistas'

previdenciários, fiscals e comerciais retacionados à execução do objeto da parceriâ' nâo

impticando responsabitidade sotidária ou strbsidiária da Administraçào Púbtica a

inadimptência da Organizaçáo da Sociedade Civil em retaçào ao referido pagamento' os

ônus incidentes sobre o objeto da Parceria ou os danos decorrentes de restriçáo à sua

E

,p
E

E

execuçao;

13.019/2014;

5.19 ,rtanter a guarda dos documentos oílginais retativos à execução da presente

ados do diâ útit subsequente ao da

Àa

parceria pêto prazo de 10 (dez) anos' cont F
ê
(l

apÍesentaçào da prestação finat dê contas ou do decurso do prazo pâra a âpresentâçao €

da prestaçáo finat de contas' conforme previsáo do parâgraÍo único do art. 68 da Lei

,I Q)

Fo2

5ecrêtâriâ MuniciPat da Saúde

, n.o 50, Bâirro Coror do Meio, CEP: 49036'
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5.20 Nào apresentar quaisquer das vedaçôes constâr)tes no art. J9 da Lei 13.019/2020;

5,21 Funcionar no no endereço dectarado, Íace a exigência do art. 34, Vll, da Lei

13.019/2014.

CúUSULA SETTA. DA GESTÃO E FISCALIZACÃO

6.1 Em cumprimento do disposto na alínea "g" do artigo 35 da Lei Federat nn

13.019/2ol4,ficadesignadaaservidoraG|LMÀRABARREToDEJESUSSi\NToS,inscritâ

noCadastrodePessoaFísicanoO5E'732'005-21eRGno3'509'57ó'8SSPISE'lotadana

Rede de Urgência e Emergência - REUE' como GestoÍ (a) do presente Termo de

Cotaboracào.

6.2 Deverá o(a) Gestor(a), dentre outras atribuiçoes' solicitar a cetebraçâo do termo
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execuçâo do Termo, com as normas

05 para garantir a quatidade deseiada'

om o objeto e Ptano de trabatho do

trata o art' 59 dâ Lei n' 13'019/2014;

ESTADO DE SERGIPE.

PREFEITURA DE ARACAJU.
SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

trctÍ

"h" do artigo 35 da Lei Feder

AvatiaÇáo reatizará o monitora

aditivoparaalteíaçáoouprorrogaçãodoprazo,apticarpenatidade'rescindireinformar

ao seu superior hierárquico a existência de fatos que comprometam ou possam

comprometer as atividades ou metas da Parceria e de indicios de irregutaridades na

gestáo dos recursos, bem como a5 providências adotadas ou que serâo adotadas para

sanar 05 probtemas detectadosi

6.4 A Fiscatização do Presente Termo' conforme a Lei Federat n" 13'019' de 31 de Juthtr

de 2014, devidamente alteradô peta Lei Federat n' 11 204' de 14 de dezembro de 2015

e artigo 67, da Lei n" 8.6óó/93, será constituida nos moldes de Portaria a ser pubticada

6.3 - Emitir parecer técnico conctusivo de anátise da prestaçào de contas finat' levando

emconsideraçàooconteúdodoretatóriotécnicodemonitoramentoeavatiaçâodeque

peta Secretaria Municipal da Saúde'

ó.5 À fiscatização compete, entre outras atribuic

verificar e anatisar a conformidade de toda a

especificadas e se os procedimentos são adequad

E se ô mesmo sê encontra em conÍormidade c

Termo.

6.6 Em cumprimento do di§posto na alinea

13.019/2014, a Comissão de Monitoramento e

ões, veriÍicar ateste nas notas fiscais'
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Ruà Nety Correia de Andrâde. n'o 50, Bairro Coroà do
aracriu/5E

çoLrtA
,?3L

T,
avatiaçâo do presente Termo de Cotaboração.
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7.í O presente Termo de colaboração terá vigência de 06(seis) meses, a partir de 30 de

abrit de 2021, podendo ser prorrogado enquanto perdurar a situacão de catamidade

pública ocasionada peta infecçáo humana em decorrência da COVID'19'

T.2oprazodevigênciapoderáserprorrogadomediantesoticitaçàodaSecretaria

Municipat da Saúde ou da Organização da Sociedade Civit;

T.2.lParafinsdeprorrogação,casoainiciativasejadaorganizaçâodaSociedadeCivit'

deveráserformatizadasoticitaçãodestinadaàSecretariaMunicipatdaSaÚdecoma

devidajustificativaem,nominimo,30(trinladias)antesd0termofinaliniciatmente
previsto, em consonância com o art' 55 da Lei 13'019/2014'

7.1 Parâ a prorrogaçào de vigência da parceria' é necessário parecer da área técnica

competenteatestandoqueaparceriafoiexecutadaacontentooujustificandooatraso

no inicio da execuçào.

7,4 A prorrogaçáo do prazo de vigência' prevista na CúUSULA 7'1' será formatizada por

termo aditivo, a ser celebrado petos parceiros antes do término da vigência da parceria'

8.1 O vaior gtobat que envotve o objeto do presente Termo de Colaboração e de de RS

12.939.000,00 (doze mithóes novecento6 e tnnta e nove mil reais) reÍerente ao prazo de

vigência fiÍmado, o qrrat será repassado de acordo com o cronogrâma de desembotso

físico.financeiro'acostadoaoPtanodeTrabatho,ambosemanexo.

8.2 os vâlorês estimados acirna que não forem utitizados serão devotvidos para o Fundo

Municipat de Saúde. Ínediante Procêdimento específico' conÍorme Previsto na

tegislaçào.

8.3 O cronograma de desembotso financeiro se dará conÍorme documento

Ptano de Trabatho, anexo ao presente Termo de Colaboração'
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8.4 Havendo constataçào de irregularidade na prestaçào de contas arceta

apresentâda, ficarão suspensos os repasses das parcetas subsequentes até que a

irÍegutaridade seja sanada ou o recurso restituido

E,5 Havendo atguma atteração de vatores nos repasses de quatquer das esferas

(rnunicipat e/ou federat), ou mediante necessidade de adequaçào das metas, durante a

úgênciadoTermo,oPtanodeTrabatho,bemcomoosvatoresaseremrepassados'

poderão ser revistos para atteração, de acordo com o artigo 57 da Lei 13019/2014'

atterada peta Lei 1 3'204/2015, mediante Termo Aditivo'

CúUSULA NONA. DA DOTACÃO ORCAMENTÁRIA

9'lAsdespesasdecorrentesdesteTermodeCotaboraçâocorreráoporcontada
seguinte dotaçào orçamentarlâ :

Unídodeorçamentàrio18401;FontedeRecursos2l4.FederatiProgromodeTrofulho

10.302.ú85.20ü; Projetot Ativi&de lDenunímc9o 20§; Elemento de Despes 33fi39o0:

Previsõo Orçamentoria RS 12'g3g'fff.'ú @oze mílhões na/ecentos e trínto e nove miÍ

reois)

CúUSULA DÉCIMA . DAS PRESTACÔES DE CONTAS

í0.1 A prestaçào de Contas deverá ser íeita em observância ao disposto no "Capitulo lV

- DA PRESTAÇÃO DE CONTAS" da Lei 13'O19l2OÍ4' competindo unicamente à

AdministraÇào Púbtica decidir sobre a regutaridade' ou não' da apticaçao dos recursos

transferidos a Organização da Sociedade Ciüt'

Í0.2 As prestaçôes de contas deveráo ser apresentadas na Íorma e prazos determinados

na Lei 13.019/2014 atterada peta Lei 13'70412015'

10.3 A prestaçào de contas à Administração Púbtica' tíatada na CLAUSULÂ UÉCIMA deste

têrmo, nào prejudica o dever da Organização da Sociedade Civil de prestar contas aos

órgàos de controle externo, em especiat ao Tribunat de Contas do Estado'
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PREFEITURA DE ARACAJU.
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DA SAÚDE

tegislaçào de prestação dê contas, que se regerá pelas normas da Lei no 13.019, de 3I

de Julho de 2014, e suas atteraçôes previstas na Lei no 13.204, de 14 de dezembro de

2015.

10,5 A OSC prestará contas da boa e regutar apticaçáo dos recursos recebidos no prazo

de até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parcena ou no finat de cada

exercicio, se a duraÇáo da parceria exceder um ano, nos motdes previstos no art. 69 da

Lei n' 13.019/2014.

í0.6Aoscseobriga,nomomentodaPrestaçàodeContas,semprejuizÔdasexigências

prevlstasnoart.ó6daLein13'019/2014,aencaminhâràSecretariaMunicipalda

saúde de Aracaju, todos os retatórios de execuçào e de desembotso financeiro previsto

noprogrâmadetrabathoecronogramadodesembotsofinanceiroprevistoemtei,

resguardando o direito do Gestor do Termo de Cotaboração em 5oticitar documentaçào

comptementar que jutgar necessário, não podendo haver recusâ no íornecimento Por

parte da entidade.

't0.7 As notas fiscais deveráo ser emitidas em nome da ENTTDAOE - OSC' deüdamente

identificadas de acordo com més da competência e número do Termo de Colaboraçáo e

entregues no protocoto da Secretaria Municipal da Saúde' devidamente endereçado à

Secretária aos cuidados da DVÀS - Diretoria de Vigitância e Atenção à Saúde'

10.7.1 Toclas as notas Íiscais devem vir atestadas peta pessoa que recebeu o mâteriat

e/ou foi resPonsável peto recebimento do serviço'

í0.7.2 Todos os documentos de despesas retativos ao periodo da prestação de contas

66vE6 vir carimbados com o número da Cotaboraçào cetebrada' e ou termo aditivo' se

houver e as côpias seÍão arguivadas peto prazo de 05 (cinco) anos' contados a partir do

término de sua vigência, ficando à disposiçâÔ dos órgãos de controle interno e Externo

de ambos' e outros órgàos de Íiscatizaçào competentes do Ministério da Saúde'

11.1 para a imprementacào do monitoramento e avariação, a AdministraÇào Púbtica

poderá vater'se do apoio técnico de teíceiros' detegar competência ou firmar parcerlas

com órgàos ou entidades que se situem próximos ao tocat de ap[icaçáo dos recursos'

5êcretaria lrtuniciPal da 5aúde

correià de Andrade, n.o 50, Bôiío Coroa do Meio, cEP: 490
&
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SECRETARIA MUNICIPAL DA SAUDE

11.2 Â Administração PÚblica emitirá relatôrio técnico de mon

parceria e o submeterá à comissão de MonitoÍamento e Avaliaçào dêsignada, que o

homologará, independentemente da obrigatoriedade de apresentação da prestaçáo de

contas devida peta Organização da Sociedade Civil.

í1.3 O rel.atório técnico de monitoramento e avatiação da parceria' sem prejuizo de

outros etementos, deverá conter:

| - descriçào sumária das atividades e metas estabetecidas;

ll - anátise da§ atividades reatizadas, do cumprimento das metas e do impacto do

beneficio sociat obtido em razão da execução do obieto até o periodo' com base nos

lndicadores estabetecidos e aprovados no ptano de trabatho;

lll-vatoresefetivamentetransferidospetaAdministraçãoPúbtica:

lVanátisedosdocumentoscomprobatóriosdasdespesasapresentadospeta

Organização da Sociedade Civil na prestação de contas' quando não for comprovado o

alcance das metas e resuttados estabetecido5 no termo de parcer'ia;

V-anátisedeeventuaisauditorlasreatízadaspeloscontrotesinternoeexterno'no

âmbito da fiscalização Preventiva' bem como de suas conctusÔes e das medidas que

tomaram em decorrência dessa§ auditorias'

11.4 Esta parceria também suieita-se ao§ mecanismos de controte social previstos na

tegistação.

CLÁU DÉCIMA EGUNOÂ BENS E SALDos FINANC EIROS REMANES CENTES
S - 00s

12.1 São bens remanescentes os de natureza permanente adquiridos com recursos

financeiros envotüdos na parceria, necessários à consecuçáo do obieto, mas que a ele

trctÍ
itoramentoe a iaçào da

náo se incorporam'

í2.2 Visando imptantar todos os serviços etencados no Ptano de

expresso a ne€essidade de aquisiçâo de materiais e equipamentos

disponibitidade e necessidade para o Íuncionamento do serviço' co

Írabalho' torna'se

, de dcul Llo LUIII d

nÍorme anuido Pela

l êto. CEPi 4903

Secretaria MuniciPat da Saúde'

12.3 Todas as aquisiçÕes acima mencionadas somente serào realizadas a

s*rêtàrta MunlciPat da SaúdÊ

Rua Nety Corrcia de Andrade' " 
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( rctÍ

previa de preços apresentadas peta entidade, contendo a justificativa de preço, seguido

da anuência para aquisição da autoridade administrativa responúvel pêta Secretaria

Municipat da Saúde.

12.4 Os bens remanescentes seráo de propriedade da Secretaria Municipal da Saúde na

data da conclusáo ou extinçào da presente parceria e que, enr razão de sua execuçáo,

tenham sido adquiridos, produzidos ou transformados com recursos repassados peta

Administração Púbtica, em especial todos aqueles equiPamento e matêriais adquiridos

nos motdes mencionados nos itens 17.2 e 12.1do presente Termo de Cotaboraçào.

12.5 Por ocasiào da conctusão, denúncia, rescisào ou extinçào da parceria, os satdos

financeiros remanescentes, inclusive os provenientes das receitas obtidas das apticaçoes

financeiras realizadas, serào devotvidos à administraçào púbtica no pÍazo improrrogávet

de trinta dias, sob pena de imediata instauraçâo de tomada de contas especiat do

responsável, providenciada pela autoridade competente dâ administraçào púbtica,

conforme art. 52 da Lei 13.019/2014.

US DÉclt'{A EIRA . DA PUBLI Ã

I 3. 1 O MUNrcíPlO proúdenciará a publicaçào do extrato da praente cotaboraçâo no

Diário oficiat do Municipio, de conformidade com a Lei n' 13.019, de 3l de Jutho de

2014, e suas atteraçôes previstas na Lei n" 13.204, de 14 de dezembro de 2015' bem

como o disposto no parágrafo único do artigo 6Í da Lei no' 8'6ó6/93'

CLÁUSULA DÉCIMÀ OUARTA. DAS SANCÔES

í4'lPetaexecuçàodopresenteTermodeColaboraçãoemdesacordocomoPtanode

Trabatho e com as normas legais, o MUNICíP|O poderá, garantida a prévia defesa e o

(ontrâ.litório, aplicar à OSC as §eguintes sançóes:

L advertência;

ll.guspensào temporária da participação em chamamento púbtico e Ímpedimento

Secretàrià MuniciPâl dâ Saúde

Rua Nely Correlà de Andrade, n.o 50' Balrro Coroa do Meio, CEP: 490 245
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PREFEITURA DE ARACAJU,
SECRETARIÀ I\âUNICIPAL DA SAÚDE

cetebraÍ parceria ou contrato com a administraÇão Púbtica municipat, por um periodo

de 2 anos;

lll. dectaraçào dê inidoneidade para participar de chamamento púbtico ou cetebrar

parceria ou contrato com órgãos e entidades de todas as esíeras de governo, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabititaçáo perante o órgáo ou entidade pubtica.

14.2 A Comis§áo de lrlonitoramento e Avatiaçào deverá se maniÍestar sobre a deÍesa

apresentada, em quatquer caso, e avatiar a necessidade de instaurar processo

administrativo destinado à verificaçào de eventuais irregutaridades cometidas poí parte

da OSC.

cúusuLA pEclMA oulNTA - DÀs ALTERACÔES

15,1 As atteraçoes das ctáusutas desta parceria náo podem modificar o seu obieto'

aindaqueparcialmente,bemcomonâopoderâomodificarafinatidadedefinidano

Ptano de Trabatho'

15.2 Ressatvados os casos expecionais e iustificados' a OSC fica obrigada a aceitar' nas

mesmas condiçÔes contidas no Termo de Cotaboração' os acréscimos ou supressÔes nos

serviços, quando, na execuçAo da presente cooperação/parceria' houver necessidade de

modificacão das especificaçÕes para methor adequaçào aos seus objetivos' Por

solicitaÇãodaSecretariaMunicipatdaSaúde,aOSCtevantaráPreviamenteoscustos'

submetendo-os à aprovaçáo do CONTRÁTANTE'

í5.3 Âpós exame e aprovação peta Secretaria Municipat da Saúde e cetebraçào do

devidoTermoAditivo,seráemitidaautoÍizaçâoescritaparareatizaçàodosserviços.
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16.1 Esta parceria Poderá ser:

I extinta por decurso de prazo ou quando não houver mais estado de catamidadr
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púbtica;

ll . extintâ, de comum acordo antes do prazo avençado, mediante termo de distrato,

considerando â situâção epidemiotógica do municipio;

lll - denunciada, por decisáo unilateral de qualquer dos partícipes, independentemente

de autorização judicial, mediante préüa notificaçáo por escrito ao outro participe;

lV - rescindida, por decisão unitateral de quatquer dos Partícipes, independentemente

de autorizaçáo judiciât, mediante prévia notificaÇáo por escrito ao outro Participe, nas

seguintes hipóteses:

a) descumprimento iniustificado de cláusuta deste in§trumento;

b) irregutaridade ou inexecuçâo injustificada, ainda que parciat, do obieto, resultados

ou metas pactuadas;

c) omissão no dever de prestaçào de contas anuat, nas parcerias com vigência superior a

um ano, sem prejuizo do disposto no § 2" do art. 70 da Lei n 13'019i 2014;

dl viotaçào da tegistaÇão aplicávet;

e) cometimento de fathas reiteradas na execuçáo;

f) matversacáo de recursos públicos;

g) constataçáo de fatsidade ou fraude nas informações ou documentos apresentados:

h)nãoatendimentoàsrecomendaçõesoudeterminaçôesdecorrentesdafiscalizaçáo;

i) descumprimento das condiçÔe§ que caracterlzam a parceira privada como OSC:

j) paralisação da execução da parceria, sem justa causa e prévia comunicaçào à

Administração Púbtica ;

k) outrâs hipót$es expressamente previstas na tegistaçâo apticávet

Íó-z A detrúrlLid e Õ resciJào sÓ:crào cficazos 60 (sêssonta) dias após a data dê

recebimento da notificaçào' Íicando os ParticiPes responsáveis somente petas

obrigacoes e vantagens do tempo em que particíparam da avenÇa'

1ó.2.1 Em caso de denúnCia ou rescisão unitaterat por cutpa' doto ou má gestáo por
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ESTADO DE SERGIPE.
PREFEITURA DE ARACAJU.

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE

direito a quatquer indenizaçào.

í 6.3 Os casos de reScisào unitaterat seÍáo Íormalmente motivados nos autos do protesso

administrativo, as§egurâdo o contraditório e a ampla dêfesa '

Í6.4 Na hipotese de irregularidade na execuçào do obieto que enseje dano ao erário'

deverá ser instaurada tomada de contas especiat caso os valores relacionados à

irregutaridade náo sejam devolvidos no prazo estabetecido peta Administraçào Púbttca.

16.5 É prerrogativa da Administraçáo Púbtica assumir ou transferir a responsabilidade

peta execuçào do Íestante do objeto previsto no Ptano de Trabatho' no caso de

paratisôção, de modo a êvitar sua descontinuidade'

1ó'5.1NahiPótesedeinexecuçáoporcutpaexc[usivadaorganizaçàodasociedadecivit'

a Administração Púbtica poderá, exctusivamente para assegurar o atendimento de

serviços essenciais à poputaçao, por ato Próprio e independentemente de autorizaçào

judiciat, a fim de realizar ou manter a execuçáo das mêtas ou atividades pactuadas:

| - retomar os bens púbticos em poder da organização da sociedade cívit parceira'

quatquer que tenha sido a modalidade ou títuto que concedeu direitos de uso de tâis

bens:

, _ assumir a responsabilidade peta execuçáo do restante do objeto previsto no ptano

de trabatho, no caso de paralisacão, de modo a evitar sua descontinuidade' devendo ser

considerado na prestação de conta§ o que Íoi executado peta organização da sociedade

civit até o momento em que a administraçào assumiu essas responsabitidades'

16,6 Compete ao gestor máximo da Secretaria Municipat da Saúde denunciar' rescindir

ou autorizar a denúncia ou a rescisào da parceria'

íó.7 outras situações retativas à extinçào da parceria nào previstas na tegistação

apticávet ou neste instrumento poderão ser regutadas em termo de encerramento da

parceria a ser negociado entre as partes ou' se Íor o caso' no termo de distrato'

17.1 No ato da assinatura deste instrumento serào apresentados todos os documentos

exigidos ne§te termo.
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ESTADO DE SERGIPE.

PREFEITURA DE ARACAJU.

FLS

(lclÍ
proml urnidos peta

oSC, com terceiros, ainda que vinculados à execuçào desta parceria, nem por danos que

venham a serem causados em decorrência de atos dos seus próprios associados.

ÍT.3oscasosomissosnopresenteÍermodeCotaboraçãoserãoresolvidoscombasena

Lei Federat n' 13.019/20Í4, em análise com a comissào responsávet peta fiscalização e

execucào dos trabalhos.

í8.1 Fica eleito o foro do municipio de Aracãiu, para dirimir quaisqEr controvérsias

decorrentesdopresenteTermo,comrenúnciaexpressaaoutros,pormaisprivitegiados

que sejam'

E, por estarem assim justos e acordados' íoi tavrado este instrumento que' após tido'

conferidoeachadoconforme,vaiassinadoerubricadoem2(duas}viasdeiguatteor'

petas partes'

Aracaiu/5E' 30 de ABRIL de 2021 '

SECRETARIA 
'ilUNICIPAL 

DA SAÚDE

17,2 O MUNICiPIO nào será responsável por quaisquer com
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cicoNTRATo DE GrsrÂo N" 08290r7zore-slÚoE

F
oCoNTRÁTAçÃ O DE ENTIDADE DE DIREITO PRIVADO SEM FINS

LUCRÁTIVOS, QuALIFIcADA coMo oRcANlzAçÂo soclAl ne Ánmfi
DE ATUAÇAO DE ATENÇÃo EM sAUDE, No ÂMBl'ro oo uuNtciplo os

tteNcuÁ-cR, pnRe n crsrÃo, oPERÁcloNALlzAçÃo E ExECtlçAO DAR

çoEst
l,UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO _ UPA NA TORMA E CONDI

ASEGUIR: 
Ê

Pr.lo plescnte instlurllelrlo, de um lado a Prr:íeitura Murricipal tle fianguá-CE, pof irrterurédio da§

SECRETARIA MUNICIPAL DA SAÚDE, na qualidacle de entidade supervisora, com sede nesta Cidadel

inscrita no cNPl/MF sob o n".07.735.178/0001-20, com en«Iereço Áv. Moises Moita, Nq 785 , Planalto $
CEP: 62.320-000 - Tianguá - Ceará, neste ato representada pela Ordenadora de Despesas em exercícioê

Sra. ALUINA KAREN SANTOS SERRA. brasileira, inscrita no (lPF sob o n' 03t].109.723'47, doravantero

denomrnarla CON'rRÂ'I ANTE, e de ouuo lado o IN§'I'ITUTO Dfj ESI'UDOS E PESQUISAS HUMANIZA'§-

incrito no CNpl ne 27.450.038/0001- 12, com sedc em Rua Dr. Oscar Goes Conrado ne 586, tsairro CcntroÉ

Cidade de Colina/SP, coln Estatuto arquivado no Cartório de Registro de Títulos e Documentos dd4

Comarca de Colina, estario de São Paulo, sob o no 592, ncste âto representâdo pelo seu Diretor lurÍdiccõ

RICARDO CE:UÂRFrI BARBIERI MONTEIRO DE BARROS, inscrito no CPI'nc 360.032,358-02, reside[t#

e tlomiciliado à 4v.21, no 896, Centro, Ci«iade cle Baretos-SP, doravante denominarlo CONI'RATADOP

resolvcm celebrar o prerionte CONTRÂTO DF: GI':S lÃO, para A (iONTltÂ]'AçÀO DE ENTID^DE DE

DIREI'ro pRtVADo SEM FINS LUCRA'rlvoS, QUAI,IFICADÂ COMo oRGANIzAÇÃo SOCU\L NA ÁREA DE

ATUAÇÂg DE A'tENçÃo EM SAÚlDr:, No ÂMB1TS DO MIJNICÍPI6 DU TIANGUÁ-CE, P^RÂ A GESl'ÀoÉ

opTiRACtoNALIZAÇÃO E EXECUÇÀ0 DA UNIDADI': DIi PRONT0 ATENDIMENTO - UPA 24h, ticando Q
cumprimento deste contrato vinculado ao termo do ato quc o autorizou, c à proposta da contratada, §
seus anexos, os quais constituem parte deste instrumento, independentemente de sua transcriçào. !

g

CúUSULA PRIMEIRÀ. DO FUNDAMENTO LEGAL Ê

1.1. O presente CONTRATO DÍi GES'I'ÂO rege-se por toda a legislação aplicável, notadamente pckr§

pr.eceitos do direito públicg, nas normas do Sistema Único de Saúde, na Lei 8.080/90 (SUS), Lei Íl.l42lgÊ

(Gestão do SUS), Portaria GM/MS n".2.567, de 25 de novembro de 2016 [participaçâo complementar tl#

iniciativa privada na execuçáo de ações e serviços de saúde c o credenciamento de prestadorcs dE

serviços de saúde no Sistema Unico de Saúde - SUS), Lei Í"ederal n" 9.t)37 de 15 dc rnaio dc 1998, LeF

Municipal .I,e.7.74912O19, dc 27 àe maio rle 2019 o alterações posteriores e do Decreto Municipal n!
OZ2 /21t19 <le 75 rle iulho de 2019 :
1.2. Consirlerando o Edital de Chamamento Público, n." OOI IZOI} c o correspondente Ato dE

Homologação publicado no quadro de avisos da unidade gestora de Saúde inserido nos autos do Proces{

Administrativo n.'.001/2019 e ainda, no flecrêto n.'027 de 19 tle agosto «lc 2019, qtre qualificou §
CONTRATADO como OrganiTâção Social para os fins ora colimados.
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ECRETÁRIA DE SAÚDE

CLÁ USTILA SEGUNDA - DO OBIETO E DA FINALIDAD

2.1. 0 presente CONTRATO DE GESTÂO tetn por obieto a operdcion lização da gestiio e execução, pelo
CONTRATADO, das atividades e serviços de saútle a serem desenvolvidos na UNIDADI1 Dt: PRONTo
ATENT)IMENTO - tlPÂ, localizada: SDO,03, Bairro Fórunr, no município de TlANGtlÁ-CE em conÍornridacle
com os padrões de eficácia e qualidadc descritos no Termo de Rcferôncia c seus anexos integrante deste
instrumento, independentemente de transcrição, e nos seguintes anexos:

cúusulA TERCEIRA - DAs oBRIcAçôEs E DAs REspoNsABtLtDADEs Do coNTRATADo

3.1. [!m curnprimento ao que foi pactuado, cabe ao CONTRATADO, além das obrigações constantcs das
especiÍicações explicitâdas no Ternro de ReÍerência e nos ANIiXOS I, ll, lll, lV e daquelas est-abeleci«las na
legislaçào referênte ao Sistema Único de Saítlc - SUS, federal e municipal que regem a presente
contrat ção c as scguintes:

:1.1.1. Prestâr, à população usuária do sistcma linico dc Saúde - SUS, os serviços de saútle quc estão
especifrcado§ no ÂNEXO t - DES(;RIçÂO l)OS SERVTÇOS;

:t.1-2 Dâr atendimento oxclusivo aos usuários do Sístema Unho rle Saride . SUS, nos termos <la legislação
vigente;

3.1.3. Dispor, por razões de planeiamento das atividades assistenciais de informaçôes sobre o en6ereço
de residência dos pacicntes que lhe íorcm rel'erenciados para atendimento nas IIPAS 24 horas,
registrando o município de residência;

3.1.4. Responsabilizar-se pela indenizaçáo de danos rlecorrentes de açào ou omissâo volunüiria ou de
negligência, imperícia ou imprudência, que sua equipe causar a pacientcs, aos órgàos rlo Sistema único de
Saúde'SUS e terceiros a estes vinculados, bem como aos bcns púhlicos móveis e imóveis obietos de
pcrmissào de uso, assegurando-se o direito de regresso co[tra o responsável nos casos de dolo ou culpa,
sem preiuizo da aplicaçào das demais sanções cahíveis;

3.2. A responsabilidade de que trata o item anterior estende-se aos casos de danos causados por falhas
rclativas à prestação dc serviços, nos termos do artigo 14 da Lei n.' 8.078, de 11 de setembro de 1990
(Código de DeÍ'esa do Consunridor);

3.'.1. Zelar pelos bens móveis, imóveis, equipârnontos e instalaçÕes em confonnidade com o disposto nos
respectivos 'l'ermos de'Permissào de Uso. até sua restituiçâo ao Poder Público, assint como aplicar os
recurso§ financeíros que lhe íorem repassado-s exclusivamcnte com o propósito de atender as deíiniçõcs
constantes no Termo de Referência e dos ANEXOS e demaís rlisposiçôes deste CON'IRAT0 Dti GESl'ÃO;

ll.'[. Transferir integralmente, à CONTRATANTE em caso de desqualiÍicaçâo e consequente extinção da
Organização Social de Saúde, o patrimônio, os legados ou doações que lhe torem dcstinados, bem como
os excedentes financeiros decorrentes da prestação de serviços de assistência à saúde na UNIDADE DE
PRONTO ATENITIMENTO - UPA, cuio uso lhe tbra pcrmirido;

3.5, Responsatrilizar-se integralmente pela contrataçào, dispensa e pagamento de pessoal do
CONl'RÂTAD0, inclusive pelos encargos sociais e obrigações trabalhistas decorrentes, em oScdiência aos
preceitos Iogais;
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:1.6. Rcsponsabilizár-se pela contratação de serviços de terceiros necessários à mantltonçào dasE

atividades na UNIDADII DE PRONTO 
^TENI)IMENTO 

'tlPA inclusive pelos encargos fiscais e comerciais I
orlecorrentes, em obediência aos preceitos lcgais;

ECRETÁRIA DE SAÚDE

3.7. Utilizar o símbolo e o nome desiSnativo da uNIDADE trll PR0NTO ATDNDIMENTO - I"IPA, segtindo

pela designaçâo "Organlzaçào Social de Saúde';

i.B. Rosponsâbilizar-sP Por cobrança indevida íeita ao paciente ott ao scll rcpre§entanto, por profissíonal

cntpregatlo tttt Preposto, em razào da execuçào destc CON'I'RATO DI'l GESTÀO,

:1.g, Manter sempre atualizado os lloletins de Ateudimento dos pacientes. o arquivo dcvera snr mantid

Ê

o

E

,
a

N c
E

c{
.q?

ct

cm meio eletrônico por prazo indeterminatlo, e em papel por 20 anos;
o

3.10. Não utilizar e uem pernlitir quc terceiros utilizeni o pacit'tlte pâra Íitts rle experintento científico; E

'õ

E

z
o,t

v sempre pc,la excelência na qualidade da prestação clos scrviços;

3.12. Manter os pacientes informados Sobre seus direitos c sohre assuntos pertinentes aos servlços

3.11. Atender os paci€nte§ com dignidade e respeito, de forma humanizada e igualitária, primantlo

s
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prestados;

casos tle iminente perigo de vida ou ohrigação legal
.1.13. Ilespeitar a decisão do paciente ao conseutir ou recusàr prestação de serviços de saúde, salvo noS

f
iO

assegumr a uniformização e integração das atjvidades ora publicizadas;

'3.17. Elaborar e submeter à aprovação do Conselho do Adrninistração da orgânizaçâo social

3.14. Garantir a confidencialidade dos dados e intbrntações relativas aos pacientes;
L!o
a
u.r
É

3.15. Assegurar aos pacientes o direito de serem assistidos, religiosâ e espiritualmente, por minist rrÊ

rcpresentante de qualquer culto rcligioso; I
3.16. Cutnprir as normas tecnicas e diretrizes operacionais expedidas pela CON'I'RATAN'l'li, visalld%

z
encamlnhar à coNTRA'lAN'IIi os Relatórios Gorcnciais de Atividades, na forma e prazos por es tilo

É\-/ estabelecidos;

ll.1B, Disponib
E

ilizar à CONTRÂ'IAN'IE acesso irrestrito a toda base de rlados e infortnações »ecessát ias ar$

monitoramento das áreas, obicto do coN'l'RATO llH GES',t'Ã0;

c{

:1.19. Apresentâr, ao término de cada exercício ort a qualquer momento, quando a (ION'I'IIATANTE as.simt
§
€

o determinar, Rclaúrio de Cestâo pertinente à execução do presente CON TRATO DE GES'l'Ão. conte

compârativos cspec.íficos das metas l,ropostas com os resrtltados alcanç;rdos r' iniciativas desenvolv

ndrn
idai$

pela C0N'l'IIATADA; É

3.20. Aplicar os recursos financciros que lhe forem repassaclos em estrita obt'diência às disposições de

CONTRATO DE GESTÃO e metliaute aprovação do Conselho de Adminis§aç'ão do Município;

:1.21 Apresentar à CONTRATANTE, por ocasião da solicitação de parcela mensal do cronograma d

desembolso, a comprovação da execução fisica das metas;

o

Ar Moiscs \lorta.7l{i -Planalro-(l P í'2 320.{rul} lrarrguí Ccoto wtr$.tisngur.c..tov.bÍ
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SECRETÁRIA DE SAÚDE
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z

3.2 2. CumPrir as obrigações trabalhistas e Previrlenciárias, assegurando a guarcla dos órgãos de ctlntrole,

o
0;l

CON'tRATÂNTIi e aos órgãos de controle; t-

:1.24. Apresentar rimestralmente, à CONTRÂ1'ÂN'r E' para fins de análise da Comissâo prevista llo cap =uto

da Cláusula Décima, relatório parcial pertinente a execução do presentc C0NTRAI'0 l)E (;EsTAo'

sendo sua regularidarle, condição para a I iberação de Parcela do cronograma de rlesemholso P o

emcamlnhados para aprovaçào do Conselho de Administrdçáo, e disponihiliai-los sempre que solicitad

B

!

conteudo comparativos especííi< os dc mL'tas propostas com os resultados alcançados;

.9

3.2 5. Apresentâr iustÍÍicativa' iunto à Comissão de Avaliação para os casos dc não execuçáo, total ou§
g

parcial, das metas Previstas llo Presentc instrumento, na torrnâ do disposto na Cláusula Dócintar'

parágrafos terceiro e quarto deste CON'TRÂTO DE CESTÂO;

Social e/ou Regulamcnto;

o da rede oficial, para Í1ns de movimento dos t'ecursos

das despesâs pertinentes às metas e atividades previstas neste instrumento;

3.28. DisPonibiliza r à CONTRÀI'ANTF: o acesso aos proieto§ relativos a expc

de gestão coln vistas a intercâmbio tlo conhecirnentos e boas práticas;

paramotrização e evolução das açôes

CúU§ULÂ QUARTA. DAS OBRIGAçÔES

4.l.ComvistasaocumPrimentodesteinstrumento,c()mpetcàCoNTR^TANTE

1. Desig nâr, por meio dc Portaria' um gestor do CONTRATo para orientar a CON'
ã

rRAl'ADA8

MunicíPio , na cxecução e supervisão deste CONT ITA'IO DE GES'TÃ(};

3.26. Comunicar por escrito à (iON'tRA'IANTIi qualquer alteração que venha a ser feita em seu Estatuto ú c{

!

t

E

L!o
a

z
oa

zo
3.2 7. Abrir conta bancária especíÍica' em banc

otiundos dcste CONTRÂTO Dti GESTAO' os qua is somcnte poderâo scr movimentados pâra pagamento

ía4E
riências inovadoras e exitosas§ €

3.29. Provitlenciar, periodicamente' l'ESQIIISÂ Dtl SATISFAçÂ0 com pacientes atendidos:
a

E

Ír

Paráglafo Único - 0 CONTRATADO deverá rletinir Plauo de Ação específico Para cumprimento de ...[
ulÍ

z

obrigaçôes, assim como mânter documentos com probatórlos de sotl cutnprimento It Íi)rIna tltj atas =F

formulários, clocumentos fiscais, páginas eletrônisas' Prontuários, relatórios c/ou banco dc tlados

aplicando, quando coubcrem' informações conrParativas em séries históricas Para PossibilitarB .9
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acomp:ruhando o desenvolvimento das suas atividades, segunclo programa, ot'ietivos e metas 'õ
E

no CONT RATO DE GESTÃO E garantindo todo o suporte político-institucional' como representan

2. Monitorar mensalmente e fiscalizar' nos
deste CONTRATO DE GF:STÃO, bent colno verificar ao

nlirntltençà
Saúde, Para

o da capacidade e tlas condições enq

confirmar, mediante emissão de a

uanto entirlade qualificada cumo Organizaça

testado, se â mesma continua a disPor de

E
o Social dt'8 ?CONTRATADO, relativas à execuçào das metas

sulicicntcE
É

termos da legislaçâo pertínente' as atividades d
E

capacidacle iurídica e nível técnico'assistencial para a cxecução do obieto contratual:

3. Orientar, sempre que necessário às ações a serem desetlvolvidas, emitindo notas técnicas durante a

exccução e parecer conclusivo' sobre o cumprimento da prestaçáo tlos serviços previstos n

CONTRA'TO DU GESTÃO:
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SECRETÁRIA DE SAÚDE

to rJo Município, os recu rsos nccessários

ISTEMÁ.ilC4 DI] PAGÂMENT() CONfOTINC

l nrttru (lcará sww.tiÀr Mois§ Morta. 785 - Ploürlro - CEP 62.l:0-UX)
(]NPJ.07.715.,78^XX)1.2{r - (l6F: f,(' 92(} l(*- I

r.rcrÍ

pecificos do orçanten

al, de acordo com a S

ô/

(.!

üizo
4. Programar, nos elcmentos financeiros es

para custear a exe(jução do obieto contÍatu

ÂNFIXo ll; g

5. Assegurar, mediante pÉvio acompanhamento o cumprimento do cronograma de desembolso dos f
recursos Ílnanceiros, pactuado e constante deste coNTRÂiO Dti GESTÃO; ã

$
6. Consti ir Comí§são rle Acompanhamento e Avaliação, composta por representantes dai
C0NTRATAN'rE que se reunirá, trimestralmente, para a avaliafão do cumprimento da§ metas e rlas acões 

§
relacionadas a este CONTRA'I'O conforme ANIjXO ltl - SISTEMÁTICA DE AVAl,lÂÇÃO; R

t,

7. lnvelttariar e avaliar as condiçÕes dos bcns móveis e imóveis, que para execução desse Contrato deg

Gestào, seia obieto de pcrmissão de direÍto de uso pelo CONTRATADO; 3!
. g. prover o CONTRATADO dos recursos materiais permanentes e de inÍiaestrutura necessários ào-

conseruçào das açõcs/nretas definidas neste CONTRATO DE GESTÃO, inclusive aqueles indisPensáveis à§

manutenção e guarda dos bens móveis e imóveis permitldos em uso' 
ã

9. Ârcar com todos os encargos e multas, de qualquer natureza, seiâ de natureza tributária, E
previdenciária, trabalhista, âdministrativas, iudiciais e ouEas que venham a lncidír sobre o<

CONTRATAI)O em virtude de atraso, nírs parcelas deste CONTRÂTO DE GESTÂO E
=

10- Umitir o'fermo de Encerramento do Contrato, at€stando o cumprimento das condições contratuais,S

pela Comissâo de Âcompauhamento e Avaliaçào. A
u

parágrafo pÍimoiro - O gestor ou comissão gestora indicada pela CONTRATANTE resnonsabiliz,ar-se-ád

pelos esclarecimêntos c informações solicitadas por órgãos controladores' §
E

parágrafo Segundo - A CONTRATANTE deverá encaminhar para o CONTRÂ'IADO o cronograma dq!

reuniões trimestrais da Conrissão de Acompanhamênto e Avaliação a serem realizadas durante a<

execuçào deste C0NTRÁTO DE CESTÃO. â

cúusutA eutNTA - Dos REcuRsos rlNAItcElRos ã
s

V 5.1. pela prestação dos servlços obieto deste CONTRA'I'O DE CESTÃO, especiÍicados no Anexo I t
-g

DESCRÍÇÃO DOS SnRVIçOS, a CONTRATANTE repassará ao CON'I'RÂ'[ÂDO, no prazo e condiçôeq.

constantes neste instrumento, e de acordo como ANEXO Il - SISTEMÁTICA DE PAGAMENT0, a8

importância global de N 10,266.O0O,O0 (dez mtthõcs duzentos e sessenta e 3el§ mll reals); 
E

PaÉgrafo Primeiro . A alteração do montante constante no "caput''desta Cláusula implicará na revtsão do§

programa de trabalho e cronograma de dqsernbolso e deverá ser firmada em competente 'l'erlno Aditivo. lp

parágratb Segundo - As despesas com o presente CONTRATO DE GESTÂO correrão por ctrnta da*
seguintes Dotaçôes Orçamentárias: 0602.10.3020181.2.055- gestâo L' espansãoda atençãao ambulatoriaÊ

e hospitalar e elemento de despesas. 33;50;41.00. E
8

parágrafo Terceiro Os resultados de aplicações no nercado flnanceiro, dos recursos repassados aç
CONTRÂTADO, deverão ser revertidos exclusivamente aos obietivos rleste CONI'RATo DE CESTÃO, ou aE
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obrigaçôes a ele vinculadas, estando suieitos às nresrnas condições de prestação de contas exigidas para
0s recul sos transferidos

Parágrafo Quarto - A íjONTR^TANTE poderá suspender os repasses dos recurcos destinatlus a este
coNTRllTo DE GESTÀO, caso sejam constatados, por ocasiâo dos trabalhos de avaliaçâo,
acompanhamento, monitoramento ou auditoria, irregularidades ou desvios na aplica6o dos recursos na
Íbrma rlo que detcrmina o artigo 116. parágrafo 3s da Lêi n" g.666/93 e suas alterações.

Paragrafo Quinto - Alóm dos recursos Íinanceiros repassados pela CONTRATAN'I'Ii para a execução d<r
obieto do presente CONTRAI'0 DE GEsTÃo, outros poderão ser obridos através dc receitas aufcridas por
sc'rviços que possam ser prestados.sem preiuízo da assistênciâ à saúde, rloações e contribuições dê
cnüdades nacionais e estrangciras, rendimentos de aplicações financeiras da organização Social de Saúrlc
c'dc outro quc por vcnttlra c§tciam disponívciq ficando-lhc, ainda, facultado contrair cmpró.stimos com
orgânismos nacionais e internacionais, desde que com a devida aprovaçào do Conselho de Administração
cla Organização Social.

cúusulA sErrÁ - DAs coNDIçôEs DE pÂcAruENTo

6.1. 0 Montânte global mencionado no caput da Cláusula Quinta deverá ser <irstinado ao custeio das
despesas estimadas para o período de 12 (doze) meses.

Parágrafo Primeiro - 0 valor de R$ 10.26ó.0Oo,00 (dez mllhões e durentos e sessêntâ e sels mll
reais), de que trata a cláusula Quinta do presente coNTRÂTo DE GEsrÃ0, será repassa<to ao
CoNTR^'l'ADo nrediànte a liberação de 12 (doze) parcelas nrensuis de R$ BSS.So0,oo (oltorentos e
chquenta e cinco mll e quiDhetos reals), conforme detalhado no ANEXO ll - SISTEMÁ'IICA DÍ.:
PAGAMFINTO, que integra o presente CONTRATO DE CESTÃO.

Parágratb segundo - As parcelas mensais dos recursos serão pagas até o 5a (quinto) dia útil dc cada mês,
após o recebimento da docutnentâção informativa das atividades realizadas.

GúU§ULA sÊnMÁ. Dos REcURsos HUMÀNos

7 1 os gartor com ronluneração, encargos trabalhistas e vantagens cle qualquêr natureza dos dirigentcs s Ê
\/ empregados do C0NTRATADO, vinculados a este CoNTRllTo DE (itisTÃo, não po«lerão ultrapasár Tofo §(setenta por cento) das despesas de custeio previstils neste coNTRÂTo DE GEST^o, salvn ,u. .*n, "* F

que haia aprovação em prano de Trabarho, em c,ndição diversa, por parte <ro c0NTRATÂNTE_ Ê
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CLÁUSUIA OITÁVÁ . DÂ PERMISSÃO DO DIREITO DE USO E DA ADMTNISTRAçÂO DOS BENS
PÚBLIcos

8'l os bens móveis e imóveis, equipamentos e instalaçôes deverào ser obieto de inventário e avaliaçào
por parte da CoNTRATANTE, para que, mediante formalização de contrato especíÍico a ser assinado,
possam ser ceditlos ao CONTRATADO, a título de permissão de uso e'pelo prazo de vigência do prcsente.

coNTRATo DE CEsTÃo, cabondo ao permissionário mantê-los em perfeito estado de conservação e usá,
los exclusivamentc para os tins previstos neste instr[mento

Parágrafo Primeiro - os bens móveis, instarações e equipamentos cedidos ou que venharn a ser ce6i4os
na forma prevista no caput desta Cláusula bem co,no aqueles atlquiridos pelo ONTRr\1'Al)o o,
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te, mediante

GES'I'ÀO e uma Comissão de
da execução de§te CoNTRATO Dll
o desempenho do C0NTRATADO,
e das alteraçôos que por ventura

ttctÍ

nrediante prévia avaliaçiio o manifesta autorizaçâu da (lON'l'llA'l'ÂNTI|, ser. alicnatlos t substituírtos pot
outros de igual ou maior valor, condicionado a que os novos bcns integrem concomitantemen
termo de doação oxpresso, o patrimônio do Município, srb administração da coNTRAT^NTn.

Parágrafo segundo - com vistas ao cumprinrento desta cláusula, caherá à coNTRÁ'l'ÂNTE:

l Comunicar ao coNTRATADo as normas e procedimentos Íbrmais e operacionais para o controle do
acervo patrimonial e téenico mencionarlo no caput desta Cláusrrla;

z- Manter, atÍavés do coNTRATADo sistcma informatizado para o controle dos berrs patrimoniais citâdos
no c?put desta Clá.lsula;

3. comunicar ao coNTRA'IÂDo, em tempo hábir para o cumprimento, os prazos de rearizaçâo e
encantinhatnento do invenúrio de bens nróveis e irnóveis;

4 Facultado adquirir os bens móveis c imóveis e, tambónr, realizar as retbrmas que venham a ser
a7 nccessário à execuçào deste contrato de Gestiio, porlendo ser tâcultado ao cONTRÁTADo adquírir os bens

móveis e imóveis e realizar reformas quando não impactarem preluízo a execução <lo CONI.RATO DÉ
GESTÀO e cumprirnentos de suâs metas.

Parágrafo Tercelro - Com vista§ ao cumprimento desta CIáusula, caberá, ainda, ao CONTRATÂDO;

1- controlar a distribuição, a rocari aação e <» remaneiamento de bens entre suas unidades;

2. utilizar e mantcr sistema iníormatizado de controre de bens patrimoniai.s;

3. Encaminhar ao gestor ou a comissáo gestora do CONTR^'I0 DE CEs-l'Ão, antes da últimâ reunião da
comissão de Acompanhamento e Avaliaçào, relatório do inventário dos bens cedidos e dos adquiridos
com recursos do CONTRÂT0 DE CESTÂO.

CLÁT'SULA NONÁ - DÂ FISC-{J,TZAçÃO, DO ACOMPÂNHAMENTO E DA ÂVA1IAÇÂO DOS RESUTTADOS
A CONTRÂTANTE

'9.1. (;onstituir.á por portirria um Ger€nte rlo CONTRA.Io DE

. _, f«rmganhamento e Âvalinçâo, que serâo responsáveis pela fiscalizaçáo

- CI-:STÀO, cabendo-lhes a supervisâo, o acompanhamento e a avaliaçâo d
tudo de acordo com os obiotivos ê metas constantes deste instrumento
venham a ser efetuadas no PROGRAMA DF:'IRÁBÂI.llO.

Parágrafo Primeiro - Â comissào de que trata esta cláusula reunir-se.á, trimesrralrnente, a fim deproceder ao acompanhamento e às avaliações parciai.s e final clo cumprimento das metas estabelecidas
neste c0N'tRÁ't'o Dti (;EsTÀo.

Parágrafo segundo - os critórios para avaliaçâo dos resultados a serem utilizâdos pela cornissío de
Avaliação cstão contidos no ANEX0 Ill ' slsrEMÁllcA DE AvAl.tAçÃo, podendo ao longo rla execuçâo rtopresente coNTRATo DE cEsl'Ão, scr adicionad(,s e/ou rnodificados os critérios, observando aconsonâncla com os obietivos suprâcitâdos.

Parágrafo Terceiro O.s yalores correspondentes às metas executadas parcialmcnte, segundo aavaliação de desempenho realizada pela Co»rissào de Avaliação, deverão ser litrerados p

'\' \t,',.c.\1.,rir..,lii l,lnn.rlrLr { Jl, , frorgrú Ccorá ,tirngltr.cc. rCNPJ {'7.?:r5 t78,fi)ol-10 _c(iF {k,910 t(>t-l lonc,'ljr\ (8,t) Jó71-t2t8 / ú?t -
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Parágrafo (luaÍto' ü)m o atesto do cumprimento das metas estahelecidas neste Contrato, emitido pela
Comissào de Avaliação, os saldos financeiros remanescentes poderão ser utilizattos pela CON'IRATÂDA
em beneficio rlas unidades geridas.

10 1. Elaborará e aprescntará, à CONTRÂTANI'E, rclatórios circunstãnciados, trimestràlmcnte ou a
qualquer momento, sempre que solicitado, de execuçào deste CON'IRAT0 Du (itisTÃo, comparando as
metas propostas com os resultados alcançados, acompanhados dos demonstrativos financeiros rja
adequada utilizaçâo dos recursos públicos, da avaliaçâo da execuç5o do coNi'RATo DE cEsl'Ão, das
unátises gere'nciais cabívcis e de parecer tccnico conclusivo sobre o período em quostão.

Parágrafo Segundo - Caheni ao CONTRATAD0 encaminhar à CON'|'RÂ'IAN'IE mensalnrente, o relatório
de atendime[tos ambulatorial e hospitalar realizados para atualiz,ação do Sistema 4e lnformaçõcs
Hospitalares e Âmbulatoriais (SI 1l-St,S, SIASUS,).

11.1. O presente CONTRATO terá vigência a paftir dc' 02 de setembro de 2019 e se estenrlerá ató 1S de
setembro de 2020, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, em coufolnidade com os
limites da lei, n)ediante iushÍicativa do interesse priblico, e modifirado cm conÍbrmirlatte conr as
condiçÕes previstas na Cláusula Décima Sétima dcst€ instrumento.

12.1. O presente CONTRATO DE GESIÂO poderá ser rescindido mediante acordo entre âs partes ou,
admin istrâtivamente, sem preiulzo das medidas legris cabiveis, nas seguintes hipóteses:

1-l 1. Se houver descumprimento, ainda quc parcial, das cláusulas, do programa, dos obyetivos e das mefas,
decorrcnte da má gestâo, culpa, dolo ou violação de lci ou Estatuto social do coNTRÁ'l'ADo;

2. Não atendimento às recomendagões da fiscalização, na forma da cláusula Décima;

3 Se forem praticados atos não iustificados que ponham em risco a Íiel execução do obieto, o alcance dos
obletivog a consecuçáo dos resultados e o cumprimento de rrretas <lefinidas neste CONTRATO t)F:
GE§I'ÃO;
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DE SAÚDI

NEXo ill - SISI'EMÁTICA DE AVAI,|AÇÂO,

das atividades desenvolvidas.onde define avaliação e valoraçâo dos desvios nas quantidades
onalleíidcd;li(l.to(r

4. Se houver alteraçÕes do Estâtuto da CONTRI\TAI)A que impliquem em modificações nas condições rle
-sua qualificação conlo organizaçào Social ou na execução do preseDte coNTRÂTo Dbl cESTÀ0;

5. Se a utilização dos recursos, oriundos deste CON'I'RATO, estiver em desacordo com os ob,etivos
estabplecidos no CONl'RA]'O DE c};STÃO;

(

Íbl1o(IiNt''t'RA1NoC I)0o

cr,Áusut.A DÉctMA - DA pREsrAÇÃo DE coNTAs Do coNTRATADo

t'l);ll'tnI

Parágrafo Primeiro - A CONTRATAN1'E poderá oxigir, a qualguer rempo, que o coN'l'RATÂDo forneça
informaçôes complementares e apresentc o detalhamento de tí)pico-s constântes dos relatóri<.rs.

cLÁusuLA DÉctMA pRtMEtRA - DA vtcÊNCIA E DÂs ALTERAçôES Do coNTRÂ.ro

CLÁUSULA DÉOMÂ SEGUNDA . DA REscIsÂo E DAs sÁNçÔEs ADMINTSTRATIVAS
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6. Pela supervcniôncitr tle nornra legal que o torne tbrmal ou materialmentc incxequível
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o contraditório e a ampla defesa, com vistas à promoção da desqualiÍicaçào da organização social

Parágrafo Segundo - No caso de rescisão administrativa e/ou extinção, o CONTRATADO rleverá de
imediato:

1. Devolver ao Patrimônio do Município os bens cujo uso lhe foi permitido rle acorlo conr a Cláusula QNona: iN
2. Entregar a CONI'RATANTE os ntóvels, utensílios e equipamentos adquiridos .o, u" .o.,,rro, §
linanceiros repassados através deste CONTRÂTO DE GES'I'ÀO; €

.E

3. Devolver a CONTIIATANTE os valores reÍercntes à parte do obieto nào executado. $
Parágrafo Terceiro - Â rescisâo deste CONTRAT0 DE GES'tÀo pela inexecuçào das obrigações
0stipuladás suieita a partc inadimplente à indenizaçáo por perdas e danos

Parágrafo Quarto - Pela inexecuçào total ou parcial do coNTRATo DE GESTÂ0, hcm como o
comotimento de faltas que en.seiem à rescisâo do CON'I'RATO DE GESTÀO, suleitará o CONI'RATAD0,
garantida a prévia defesa, à multa de mora de 2o/o (d<»ís por cento) descontada sobre o crfuito
inlediatanrente posterior a identificação da irregularidade cometida, sem preiuízo da aplicação de outras
sançÕes adnlinistrativa-s previstas no Art. 87 da l,ei tt.666, de 21 de junho de 1993.

Parágrafo Quinto - Enr caso de rescisão unilateral por palte da C0NTRATÂNTIi, que não decorra de má
gestâo, culpa ou dolo da CON'IRÂTADA, o Município de 'l'ianguá-Ce arcará com os custos relativos à
dispcnsa do pessoal contratado pela organização para execuçâo do obieto deste contrat(),
independentemente de indenizaçâo a que CONTRÂTADA faça ius.

CúUSULA DÉCIMA TERCEIRA. DA PUBLICIDÂDE

13.1. 0 presente instrumento será publicado pr:la CON'I RA'lAN'I'E, cm extrato, no Diririo Oticial do
Município, dentlo do prazo previsto na legislação em vigor.

cúusurA DÉctitA QUARTA - DA Dlwt cAÇÃo

l4'1. Em razão do presente instrumentô, o CONTITATADO obriga-se a fàzer constar identiÍicações rta
Plefeitura Municipal deTIANGUÁ- secretaria Municipal da Saú<le - SMS, nos seguintes locais:

1. l'lacas de identificaçâo das TJNIDADF;S DE PRONTO ATIiNDIM}iNTO - tJpAS;

2. Cartazes e/ou outros meios de divulgação do CONTIIATÂI)O;

3. Bens p.rtrimoniais adquiridos ou produzidos com recursos deste CONl'RATO DE CUSTÀO evidenciando,
ttos veículos, o uso exclusivo enr serviço, e;

4. Material didático c trabalhos putrlicados pelo CONTRÁ'I'ADO, produzidos por seu quadro de pessoal,
quando custeados com recursos deste CoNTRÂT0 DE GESTÂO.

cúusurÂ DÉcrMA eutNTÂ - DAspRERRocATtvÁs
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SECRETÁRIA DE

2. Por meio dos órgàos competentes, com o intuito de realizar a Íiscaliz,ação físico financeira das
atividades dcste coNTRAI'O DE GESTÃO

16.1. Com exceçâo tlo seu olrieto, cste CONTRA'I'O Dtj GtjSTÀO poderá ser nrodificado em quais<1uer das
suas cláusulas e ou disposições, mediante Termo /\ditivo e de comum acordo entre as partes contratantes,
deste qtle Lal itrteresse seia previatnentc nranifestado por uma das paltes, por escrito, ent tempo hábil

- para tramitaçào do referido Termo, obedecendo à validade deste lnstrumento.

'\.7 PerágraÍo Primeiro - A repactuaçiio, parcial ou total destc CoNTR 'l'o Dt: (;Es'rÂo, formalizada
medÍante Termo Aditivo é, necersariamente, precedida da lustificativa rta CONTRATAN'|'I: e podeú
ocorrer, a qualquer têntpo dentro da vigôncia do cr)ntrato, para:

l. Atlequação do PROGRÂMA DE TRABALHO às dentanrlas tlo sistema tle saúde, como ttecorrência de
avaliações específicas de resultados obtidos em sua exc,cuçào;

2. Adequaçâo da l,ei Orçamentária Ânual;

3. Ajuste das metas resultantes rle relatórios, pareceres e reuniôes das partes através de Coordcna«loria
sup€rvisora da Organização Social e a Comissão de Acompanhamento e Avaliação, segundo trata o
Parágrafo Primeiro da Cláusula Décima;

-Gü:- - .r 
- 

PrelenuÍa dê ,,.-#,'' IElfgUa

Perágrafo Segundo: Em §e tratando (lo rcaiuste anual, estc será plecedido tlc aubrizaçâo prévio do
Chefe do Poder gxecutivo e/ou Secretário de Saúde, tendo como base, os índices prcvistos e acumulados
no período anual do índice Geral «le Preços do Mercatto - IGp-M.

SAUDE
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Municipal de Tianguá conservará a faculdade de assumir a execução do PROGRAMÂ DE TRABALHO, nas
seguintes modalidades:

1. Através da CONTRATANTE, a fim de evitar a descontinuitlade tla prestação dos serviços de saí16e;

cúusuLÂ DÉcrMA sExrA - DA MoDrFtcAçÃo

I
t

essenciais e corpo Íuncional da instituição;

4. ArJequaçâo das condições contratuais às novas políticas de governo quc possam inviabilianr a cxecuçào
do CON I'ttA'I 0 DU (iESI'ÁO nas condições originàlmcnte pactuadas;

cLÁusuLA DÉctMA sÉTtMA - DAs DtsposlçôES FtNÂts

5' Cumprimento dos dissítlios coletivos das categori s contratadas corno prcstadoras 4e serviços

6. Cumprimento dos reaiustes de preço das contas públicas, dos serviços e dos materiais necessários à
execuçâo desre CoNTRAT0 DE cESTÃ0.

1. É vedada a cobrança por serviços médicos ou outros complementares da assistência devida ao
paciente;

2. Sem prejuízo do acompanhantento, da fiscalização e da normatividade suplementar exercida pela
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CONTRATAN'l'E sobre a execução do prescnre CONTRATO DE GES"TÂO;

§
lvÍors<.s l\{orta.7ll5 - Plonalro - í'l.lÍ' í,.!.ll(}{Xjt) Tion$ró {qlril wwrr.h{flgur.rêgov.br

o

cNP.l 077.1í 178Ítl()l-Jír -((il firqlo l({-l F otr.',rtjar r8t).1671-1188 / .16

wy
249

'9
\Y



{ffiirãiil#iá o
d

{'õ

ã
:
ó
t
12

à
:
.9

E

g
E

!
E:N
iôlEo
(Jt

c3
-oo6oEN
*E

E9
oõqE
óà

nz
-9o
3e
eEt3
.o.
qÊ
QoH3.,i I2'.
6-g
x'§'<!

-9ÉEõr9É
69

ií,

À-cAE
É3
dg<ãoo
OEaEs;
ôõo€Ee
utõ98Êà

SECRETÁRIA DE SAÚDE
:1. 0 (;ONTR^T^DO recotrhcce p rerrogativa de controle e autoridade normativa genóriia da direção

lS l Fica eleito o foro de Tianguír, Estado ce, para dirimlr quaisquer dr'rvirlas ou solucirxar qrrestões quenâo pos§am ser rcsolvidas administrativamente, renunciando as partes, dc logo, a quarquer uutro, pormais privilcgiado quc seja.

H por estarem assim iustâs e acordadas, Íirmam, as partes, o presentc coNTRATo DI.: cEsrÂo om 0z{duas) vias de igual tcor e forma e para os mesmos fins de direito e que, clepois de lido e achadoconforme' vai assinado pelas partes c pclas testemunhas abaix., pu.a quu p.oduza seus eleitos lurÍclicos e- legais.

nacional do Sistema {..lnico de Saúde - SUS, decorrente cla Lei n." 80g0, de 19 de setcmbro de 1990 (l,eiOrgânica da Saúde), licando certo que a alteraçào decorrente de tais competências normativas será obietode termo aditivo ou dc notiÍicaçào dirigida ao CONTRAI,ÂDO

ctÁUsUI.A DÉCIMÂ oITAvA. Do FoRo

r-r' 'l'ianguá"CE, 0Z do setembro de 2079.

aÁtlr,"-) tp*^D.S'. [r*-
ALLANA KARIiN SANTOS S

S}:(;RETARIA MT,NICI PITI, I.)

-...-,-.--

I

RICAR
IN

CON'I'RAT'ANT

ü),',
RBIERI MONTEIRO DE BARROS

t) t-: JDOS E PÍ.;SQUISÂS HtJMANtZA
CONl'RA1'ÂDA

Testemunhas;
Nome da testemunha f r*
RG:

cPF ob,,I Sbb. 671'56
e.rs"

cPF:Ç]] .ob 615J - t t:

Nonre da testenrunha l
RG: \

q
Âr ltlorscs Mona.78.s

( NPJ 07 71i t7l{/t
- Plsnaho - CEP tr i,(,{} lri)Ill,il (.ijnrí w$w.tirngua.ce.gnv.br

o

x{)l-](, - c(.it; 0í,.9:{) l('4- l f-onc./l-n\ 0ilít Jó7 t-22*8 t r(,'lt
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MlNtrTA DE TERMO Al)l'ilvo DE ('()fi'I'RA'l'o DIi (;ES'tÃo No 082901/2019-

SESÂ

TERMO ADITIVO A CONTRATAÇÁO
DE ENTIDADE DE DIREITO
PRIVADO SI.]M FINS I.,UCRATIVOS,

Qt,ALtt'lcAl)À coMo
OR(;ANIZAÇÂO SOCIAL NA ÁREA

Df, ATUAÇÃO DE ATENÇÃO F,M

SAI-IDE. NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO
DE TIANGUÁ.CE, P,{RA A GESTÃO,

oPERACt0NAt,lzAÇÃo E

EXUCU(]ÃO DA UNIDADE DE

PRONTO ATENDIMENTO NA UPA-

2{H NÀ r'oRMA [, coNDlÇÔEs A

S[,GI"JIR:

Pelo presente instrumento ADll'tV0. de um lu«lo a Pn:fcitum \4unicipal tlc l'l^N(itjÁ-
CE. por intermédio da SI:CRE'I'ARIA Mt iNI('tPAl. DA SA[]l)l:. na qualitl:trle r.le

entidade supeNisora. com sede nesta Cidadc na l lANGtlÁ-CÉ.. inscrita no CNPJ sob o

no 12.410.840/ 0001-01. neste ato representadn pclo(a) Ordenadora de Dest^*sas em

exerrício, Sr.(a)REJARLEY VIEIRA DE LIMA. brasileiro, ponador da Cedula dc

ldentidade n" 2189753 SSP-DI-' inscrita no cl,F sob o n"970.ó22.003-87 doravante

denominada coNTRATANTti, e de outnr lado o INS'l'l'l t JI() Di'l Í.]s]'tjl)os ll
PESQTJISAS HUMANIZAS com sede em Colina-SP . inscrito no CNPJiMI'sob o no

27.450.038/0001- 12 representado pelo scu Dirctor Jurídico. o Sr. lticardo Cczar'-ti

Ilarbieri Monteiro de Barros. portador da (--edula dc ldentidade RG n" 33.ó78.578-l

órgâo expedidor ssP/sP e inscriro no cPF'n' -1Ó0.032.358-02 doravante denominado

CONTRATATIO el

-CONSIDERANDO a pandemia pelo SARS'COV2 quc causa a doença COVID 19

confirmado pela oMS no dia onze de março de 2020,

-CONSIDERANDO o elcvado número de casos confirmados de COVID-!9 nt;

municipio de Tiangua-C E.

- CoNSIDERANDO a grandc quantiiladc ,le 1rcswas sustrrcitas nccessirando dc

monitoramento em '[iangú-CE. ,\
-CONSIDERANDo que a U'l l implatada no município. possui um total dc apenas dcz

leitos disponíveis em 'l iangua-(lE.

- CONSIDERANIX) que a LIPA olcrccc sc,'r'iços dc alta compleridadc com a

ttisponibilizaçâo de procedimentos que ettvoive rcspiradotes a,tificiais tão necessitados

para pacicntes quc cvolucm para ir gravitladc tlu docnça pclo SARS COV- 2'

-a 
Prrda.'trro d.
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RLSOLVEM. celebrar o presente ADtTlV0 A() ('ON1'RA-I'O Dll TAO. PARAA

coNl'RA'l'AÇÀo DE, EN'rIDADE DÍi DIRF.ITO PRIVADO SEM FINS

LUCRATIVOS, QUALIFICADA COMO oR(iANIZAÇÃO SOCIAI. NA ÁRIIA DE

AT'uAÇÃo DE AlriNÇÃo HM sAÚl)t'.. No ÂMBll'o Do MLINIcÍPlo DIr
'r'rANGt,Á-cE, PARA A GL.SIÃO. OPL"lt ('IONALIZAÇÃO L UXECUÇÀo DA

IiNIDADE DE PRON'I'O AI'I'INDIMENTO - LJPA 24H. Íicando o cumprimento tleste

ADITIVO vinculado ao CONTRATO quc o autoriz.ou. e à proposta da contratada. e

seus anexos. os quais constituem parte rleste instrumento. independentemente de sua

transcrição.

CLÁUSIILA PRIMEIRA - DO FUNDAMI]NTo LE,(;AL

1.0 As partes acimas designadas. celebraratn na data dc 02lD9l10l9 ttnt CONTRATO
DT] ENTIDADE DE DIRETTO PRIVADO §EM FINS LUCRATIVOS,

QIJAT,IFICADA COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL NA ÁREA DE ATI.'AÇÃO
DE ÂTENÇÀO EM SATIDE, NO ÂMBI'T(} DO TII.,NICiPIO DE, TIANGTiÁ.C8,
PARA A GESTÂO, OPERACIONALIZAÇÃO I] I]XECU(:ÃO DA T]NIDADE DA

PRONTO 
^TENDIMENTO 

NA tlPA-2{H, no qual tinham rcsoh'ido o scguintc:

cüaSUL,I SEYTA- DAS C0NDIÇôES DE PAGAMENTO

(t. l. () Monldnle glohul men<:ioruuk) no caput d« ('ltiu.sulu Quintu devará ser deslinudo

ao cuslefu dus despcsos cstimudets pant o paríodo tle l2 tdoza) mcses.

PurágruJit Primeiru - o takr dc R$ 10.26í000,00 (dez milhiies e duientos e ses!;enra

e seis mil reak), dc ílue truta u ()láusulu Quinta <kt presente ('oNl'RÁI'U Dt:
GESTÃO. serà repassado ao (ONTR.4T'.4D() mt'diontc a lihar«ção tle 12 (ttozel

purcelas mensuis de Rr 855.500100 (ttitocentos e cinquealo e cinco mil e quinhelos

reais), conlorme tletalhumento no ANt.Yo tl - Sl,Sl'!.:Ll.i? t<'A DL fA(.;.|MLN'|), que

integra o presente ('ON\-RA'|O DE Gl:51'Ão.

PanigraJb Segunút - Às parcelus mensais dos rccurso:t serão pugu.s alé o 5" (quintol

diu ritil de cada mês, após o recebimenlo du do<:uncnkção in/irnntivu das atividules
realizedas.

l.l Considerando ter havido interesse recípruco. cntrc os contratâ.ntes, dc alterar a

CüUSUU.§E[/7 supra mencionarla c a CL.,4(I§ULA.!ZXL4. pas.sando, a partir desta

data. a prcvalecer o seguinte:

ó.1. O MontanÍe globul mcnciorut<kt rut cuput du Llláusulu Quinta dcverú ser

destin<tdo uo cusleio das despesos e:stinadus puro o paríor.lo tle l2 (<Jozc) mese.ç

l'urágru.fo Prinrciro - 0 valor de R$ 10,266.000,00 (dez milhões e duzentos e

sessento e seis mil reais), de quc tratu a (lúusulu Quinto do presente
('ONTRATO DF. (iEST.IO, serti repussudo uo CONT'RÁI'JD1) nrcditge-a
liberução de l2 (<hoze1 purt'el«s nen*tit; de R$ 855.500,00 (oilocenlàs e
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cinquenía e cinco mil e quinhetos reuis), DEI/ENDO SLR PAGÁ Á PRIMEIRA

\ÀRCELA COM DÁTÁ Dti QUTNZI: DL4S DE ÁiítE(EDÉNCu DE tNÍL',lO

DOS 7'RAB,4I.HOS, DT)'DO A I.),\IPRES,,I SE TRÁT.,IR DE {IIVIÁ

INST'IT'UIÇÃO SEM I.'INS LIJCK,lTIYOS, E ÁS DEMAIS PÁRCEUS

DEYERÃO SER':M P,{G,4.S SLI('II.SS/1,'ÁLTNENTE, ÁPSÓS Á DF.I/IDÁ

PREST'ÁÇÃO DE CON'IAS D,4 PRIMT:1R,4 PÁRCEI,A I'AG.4.

ParágraJo Segundo - Ás parcelas mensui:; dos rccursos serão pagas até o 5"
(quinto) dia de cada mês, após o recebimento da documentação iníbrmativa das

cuividades realizaclas E A DEr\D.4 PRt:57'..1ç'.i() DE ('ONTAS RELÁT|VO Á0
MES ÁNTENOR.

1.2 0 repasse das parcelas ciladas no itern 6.1 e anexo ll deste contrato conr

EXCESSÃO DA PRIMEIRÀ estão condicionadas ao cumprimento das metas e serão

conforme estão espe,cificados no anexo lll .

I .3 A primeira parcela a ser paga será prolxrrcional àos l6(dezesseis) prinreiros dia.s de
juúo de 2020.

1.4 FrcAM RATIFTCADAS TODAS A§ DF.MATS CLÁUSUI-ÂS t, CONDrÇÔES
DO INSTRUMENTO PARI'ICT]I.,AR ORA AI,'ITRADO.

E. assim. por estaÍem assim justas e acordadas. llrmam. as partes. o prescnte ADll'lVO
AO CONTRATO DE Gt"lSl'ÂO cm 02
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mesmos Íins de direito e q ls de lido c achado confrlrme. vai assinado pelas
partes c pc (c \ para que produza seus efeios jurídicos c legais.
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t!T]IRO DI.] I'ARR()s
til'o ESTI.JDOS E PESQI IISAS } tI,.JMANIZA
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co TAD()

RI.].IA Y IEIRA DE I,IMA
SECRETARIO MIiNICIPAI, DE SA('DIJ,
CONTRATANTE

'l'estemunhas

?nb ;, ; o Feilota- 3* -,b-
Patricia Feitoza Santos
R(i: ló48078
CPF: 992.621.343-04
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Alexandro da Silva Cruz
RG: 20000280322064
CPF: 904.842.073-14
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DATA
02106t2020

01/07t2020

tSto'il2020
01i08/2020

l5/08/2020

0l /0e/2020

ANEX() II

PARCELAS/DATAS Dti, PAGÀM ENTO

PARCEt,A(RS)
456.266.67
.127.0-i0.00

427.050.00+-
.127.0s0.00

427.050.00

427.050.00
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ANEXO III

SIsTEMÁTtcA Df,, PAG.{MENTO E, ÀVALtÀ(tÃO

ATIVI DÁDE REAI,I 7,AI)A VAI..OR A PAGAR
Acima da meta contratada 100% do valor da parcela(R$)

Entre 85 % A 100 7o da meta contratada 100% do valor da parccla(R$)
Entre 70% e 84,99 % da meta contrarada ._ e%9lglqda parcela (RS)

85% do valor da parcela(R$)Menus que 7070 da meta contraÍada

RI,SIJLTADO MDÀ ME'TA ()B'I'IDA CoNT]EI'TO
>95%ató 100% A.MTJIT'O BOM
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TERMO DE ADITIVO DO CONTRATO, CELEBRÂDO
pELo MUNrCÍprO DE TTANGUÁ/CU, erneVÉs On
SECRETÂRIA DE SAÚDE DO MUNICÍPIO E Â
EMPRESA INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS
HUMANIZA.
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SEGUNDO ADITIVO DO CONTRATO DE GESTÂO N9 082901/2019.SAÚDE

A PREFEITURÂ MUNICIPAL DE TIANGUÁ, ESTADO DO CEARÁ, pcssoa jurídica dc dircito
público interno, inscrita no CNPI sob o no 07.735.178/0001-20, com sedc na Avenida Moises
Moita, 785 - Planalto Tianguá/CE, através da SECRETÁRIA DE SÂÚDE, n{.:ste ato
Ieprcscntada pelo Sccrctário a Sr. REJARLEY VIEIRA DE LIMA, doravante denorninada
CONTRATANTE e dc outro lado o INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISÂS HUMANIZA,
INSCRI'IA NO CNPI: 27.450.038/0001-12, RUA DR. 0SCAR COES CONRAITO, N" 586, BAIRRO
CIINTRO, CIDADE COLINA / SP, neste ato representada pelo seu DIRETOR IURíDICO, senhor
RICÂRDO CEZARETI BARBIERI MONTEIRO DE BARROS, CPF.: 3ó0.032.358-02, de agora em
diantc denominado CONTRÂTÁDO, têm iusto e contratado cm aditivar pcla scgunda vcz, o
contrato cujo obieto é a coNTRATAÇÂo DE ENTTDADE DE DIRE|TO PRIVADO SIIM F|NS
LUCRATTVOS, QUAJ,|F|CÂDA COMO ORGANTZAçÂO SOCtAt NA ÁREA DE ATUAçÃO DE
ATENÇÂo EM SAÚDE, No ÂMBrro Do MUNIcÍpto DE TtANcuÁ, PARA A GEsrÃo,
0PER.ACIONÂuZÂçÂO E EXECUçÂO DA UNTDADE DE PRONTO ATENDTMENTO - UpA 24H,
confbrme CHAMAMENTO PÚBtlCO No 001/2019, mediante as seAuintes cláusulas e

condiça)es:

CúUSULA PRIMEIRA - DA FUNI,AMENTAÇÂo LEGAT
1.1 - 0 presente Contrato tem como fundanlento no Art.57 inciso ll e Art.65, inciso I, alínea'c'

da lei Federal no 8.666/93.

cúUsUtA SEGUNDA - DA VIGÊNGIA
2.1- Fica prorrogado o prazo de VÍGÊNCIA do referido coutrato por mais 12 (dose) meses

do prazo de VIGÊNCIA, que passará a vigorar a partir do dia 15 de setembro de 2020 ató 15

de setembro de 2021, conforme Cláusula Décima Primeira do contrato de gestão.

ctÁusurA TERCETRÂ - DÁ ALTERÂÇÂo CoNTRATUAL
3.1 - O presente aditivo tem por finalidade a alteração de fonte pagadora a Ílm da inclusào de
dotâção orçamentária do procedimento licitatório acima refcrido.

3.1.1. A fonte de recurso contratada lnicialmentc é: 0601 - DOTAÇÀO ORÇAMEN'l'ÁRlA: 0601
10 12.2 OO07 2.044 Gestão administrativa da Secretaria de Saúde - Elemento de Despcsa:

:t.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros Pessoa furídica. FONTE DE RECtIRSOS: PRÓPRlO.

3.1.2. A fonte de recurso inclusa é: 0601 - DOI'AçÀO ORçAMEN'IÁRIA: 0601 10 122 OooT 2.044
Gestão administrátivâ da Secretaria de Saúde - Elemento de Despesa: 3.3.90.39.00 - Outros
Serviços de Terceiros Pessoa Jurídica. FONTE DE RECURSOS: Transferências do SUS Bloco de
Cus(eio.

cúusulA QUARTA - Do vALoR
4.1 - O valor global do contrato original ó de R$ 10.266.000,00 (dez
sessente e seis mll reals), considerando a forma dc paganlcnto confor ^^

Çilhões e
úc altcraçà

^v. 
Moiscs Motta, 765 . I,lanâlto - (lEPr 62,:tZ{r-0(t0 - 1tànEuí . (:rlrí wwx,.tlantüe.ce,gov.b

CNPI: 07.7:J5.l7tl/0001 -2 0 CGF:06.920,167.1 - Fone/Fax: i BB ) 3671.2288 / 3671-22Ífli
I
4
o

N

,_ ,1', -

J..'§

&
N
Nt-q

ià2o
ci
a,.iIF
=o
:
e
(t

ô
t,

t

t

d
e
tt!,
E'
E

iÉ
ü
)
o
ulo
o
uJ
É.
d

=E
k
ltlô
zoa

6
E
E
a,€
€
'õ

'ô

E

!

,4
.í; z
tta

,É



xí u

- 
hcíeiturà de ,

mngua FLS

lÍ
ôt
N
q

in2o
ci
<tíiIF
=
Í
I
a{

Noa{
!

ED

!

d

+
!
,
E

<
É.
tr

õ
t!o
a
u,l
É.
d

=tr
IL
LUô
zoo

É
õ
o!
!
'õ

'6

E

do Primeiro Termo de Aditivo datado de 02 de junho de 2020, iunto aos autos processuais (
2.162 a 2.166).

s

TIANGUÁ.CE, I5 dC S ro de 2020.

REIARLEY VÍ RA DE I,ÍMA RICART) EZARETI BÂRBIERI MONTEIR
SECRETÁRIO DE SÂÚDE

SECRETÂRIA MUNICTPAL DE SAÚDE
CNPf : 07.735.178/0001-20

CONTRÁTANTE

'l'estemunhas:

01.
Nome:
CPF/MF:

02.
Nonre:
CPF/MF

- 
Dr slnnos

cPF N0 360.032.358-02
TNSTTTUTO DE ESTUDOS E PESQUTSAS

HUMANIZA
CNP| : 27.45O.038 /ooot-tz

CONTRATADO

S'

Av. Molses Moita, TBS . Plirn
CNl,l: 07.735.1 7Bl0001 .20

Ito - (:El,: 62,:120-000 - Tiünguii - (irnrá - wurw.tlânguâ.ce,Íov.br'

d
o
2

- CGF| 06.92{1.167-l - Fonc,/Fax: [B{t} 3671.22a8 / :t67t-22a8
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clÁusuut QUTNTÂ - DA|USTIF|CATM
5.1 - A alteração em tela se lustifica em virtude do cumprintento da Portaria Nc 1,666, de 1q de
julho de 2020 que estabelece sobre a transferência de recursos financeiros aos Estados,
Distrito F'ederâl e Municípios no enfrentamento da ernergência em saúde pública de
importância internacional decorrentc do Coronavírus - COVID 19.

cúusulA sExrÂ- DAs DlspostçÕus HNels
6'1 'As demais cláusulas e condições pactuadas anteriormente permanecerão inalteradas e cm
pleno vigor.

E, cstendo acertados, assinam o presente instrumento cm 02 (duas) vias, pcrante rluas
testemunhas que também o assinam, pera que produza seus jurídicoi c legais efciios.
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IIR(:titRo ÂDIflvo D0 (oNl'R^TO DE GESTÀO Na 08290 r /2019-SAÚt'E

TERMO I}[ ÁDITÍVO DO CONTRATO,

CETEBRÁDO PEIO MUNICiPIO DT

TIANGUÁ/CE, ATRAVÉS DA §ECRETARIA Df,

SAT1DE DO MUNICIPIO E A EMPRESA

TNSTTTUTO DE ESTUDOS E Pf,SQUISÂS

HUMANIZA.

A PRtit'EITtIRA MUNICIPAL DE TtANcUÁ, E§TADO DO CEÂÚ, pessoa jurídica dc
,ll'.;,rÍ) iiirl)li(ir rirll.l nri, r s(ritJ no CNPJ sob o na 07.735.178/0001-20, conr sedt' n.t
,\r',.li,l;i !lorils lUrrru.r, 7U5 - Pllnalto - Tianguá/CE, atravós da Sf,CRETARÍ"A DE
S.AUDI, rrrslt.it{} rr,t,r,'\(,1L.rdJ pehr Secretirio o Sr. RETARLEY VIEIRÂ DE UMÂ.
il,rr.r' *ti tirnolrin,rrl,, C0NTRÂTANTE t. de outro lado o INSTITUTO DE ESTUDOS E

PFSQUISÂS HUrltANtzA, ,NSCRÍ.|^ NO CNpl: 27,.150.0 ?'q/Otltt-t?, RUA llR. OSC^R
(,í)r'i Í.{)NR,.1lX) rr ir,tí,, BATRRO CtiNl'RO. CtD^DI COLTNA / SP, nesrr.' .rto
:.rrri",.ri.ri.r pt'lu sLU I)lltl.:'tOll lllRÍfltCO, senhor RlíÂR0O (lt:Z^Rf:TI IIARBIIIRl
11r)Iji'ilií) i)!, íl^RRrlS, (.l)1 .: 360.032.359-02, de agora cm diantc dcnomrn|do
! r ll' l li 1 i .1l)Í) l|ir! lrislí) c confi?tado em nditivar pcla tcrccirâ vez, o rontnito culo
,:lrr,:rrr r ;r í]oNTRATAÇÀO DE ENTTDÂDD DE DIRE|TO PRIVADO SEM FINS
t UCRAl'rVos, QIJÁr,rFrcADA COMO ORcAN|ZÂçÂO §OCtÂL NA ÁREA DE ÁTUÁçÀO
NI ÁTI'NÇAO EM sAÚDE, NO ÂMBTTO DO UUNICÍPIO DE TIÁiIGUÁ, PARÀ A
(,t.s'Íio, opEnÁctoNÁrÍzAçÂo r ExEcuçÀo DA uNiDADE DE pRoNTo
/iTliNDl ltlllN'Í'0 - UPA 2111, confornre CHAMÁMENTO púBLfCO Ns 001/2019,
,r rríir.r l ll ir.; \cllrint es cláusulas c condiçôes:

cL^usUt.Â pR,MEtRA - DA FUNDAMENTAÇÂO LEcAr
i i tl l)Í(,r,rnt(.aditivo tcm como fundamenLo no Art. 65 § 1. rla Ler Fedcrâl nl,
e i)rr/,.;'r l .' r li nsul.r tlét ima scxta d«r contrato de gestào Nq 092901/2019-Saúdc.

.-I,ÁU5UI,A SEGUNDÂ - DOs ACRÉ§CIUOS
: i {r |,r'(.!fr}tc aditivo acrescc o quentitativo mntratuel eÍD âproximadamente 9,92r)ó
Irrr'",u virgula nov(,nta e dois por centoJ, conÍorme Plano dc Trabalho, portaria GM/MS,r i l1Í) dr' 2 i de lunho de 202t e Portariâ GM/MS n. 2.000 dc 17 rle agosto tle 2021, o
,i:ll r.!r r(i:iliondc .lo acréscimo mensal de RS 86.1ó9,60 (Oitentâ e seis mil, cento e
sessentâ e nove reais e sess€nte centavos), maiorando o üortrâto par.l o valor
rrr,:r:r,.j rJ{, l{$ 94|.669.60 (Novcccntos e QuarÊnta e llm Mil, Seiscúntos e Scssentâ €
li(,\'(, RcJis c Scssentâ CenLavos),

(,I.AIISI'LA TERCEIRÂ - DÁ DOTÂçÂO ORÇAMENTÁRIA
i I Ai dt'spesas ocorrerão porcontJ da sêguinte rubricü orçàmcntáriâ:
i)tn,1 lt) 122 0007 2.044 Gestâo administrativà da Secrctana tle S:úde . lilemenr{l de
ItciPr,r,r' 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros lessol lurídica. lioNl !: DE
li l.Í liRS05: Transíerênciâs do StlS Bloco de Custeio.

{:r,Ál,sulÁ QUARTÂ - DÂ lUSTtFlcÂTrvÂ \
'1 I - 

^ 
xhrraçào em tela se iustifi(a eÍn virtrrdc do crrntpr.rrncnto dí tlortilnâ GM/MS rr.

L3 I 0 de 2l de lunho de 2021 e I'ort.rr ia CM/ltlS rr ' Z.tl00 dc l7 de ;tgostoic 202 l, qlte

I

4

q

SLF

trctÍ

aNt,, 07.7'.;
ún 789 I,hrLrll(: Íl:t.r,t t./1, !,ü{t lr.rrrÊün í(r,r rúew.trrgüÀcc.gov lrr
.l78l0rnrt.rr írJ ,,,r,,ír t',-:.1 Iín.,i t,ir {[lt,ia67l,2ZgA / ]6?l-22&8
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(\titiltlcae sohre .r Íicstào dr 06 lcitos tle suportc ventildtó[io pullnonar cn] cilrátcr

r\(cp.lon.rl u tenrpotÍrio parr atentlinrento exclusivo tlos paciente da COVIL) l9'

CLAUSULA QUINTA- DAS DtSpOSlÇÔES FtNAtS
5.1 Àr tlentais cláusulas c condrçôrs pachtadas anteriormente permanecerao

in.lltrrlri.rs e tnr plêno l,igot.

E. estanrio actrtados, assln.llll 11. prcscnte iIstrunrento em 02 (duasJ vias' perante duas

lr5tenr nhâs qur tànrbénr o assinam, par;r que produza seus iurídicos e legâis efeitos

TIANGUÁ-CE, 20 àlgnsto de 2021
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SEC R[:

SECRI]TARIA M
(NPl: 07.7i|5.1 7810001-20

CONTRÂTANTT

'l r,§tcmttÍlhôs

01. =.--
Notnc:
(.pFlMF:

cra 05, 97r.t6! 1t

RICA RT,TI BANBTERI

MONTEIRO DE BARROS

cPF Ne 360.032'358'02
INSTITUTO DE E§TUDO§ E PESQUISAS

I{UMÂNIZA

CNPIr 27'450.03810{r01'12
CONTRÁTAÍ'O

s

RIO DÍ;SA
tlNlCIPi\L

clí Al0

Ti DE

DE SAÚDfi

Ntrtnt.
CPT/MF

& Slri
tll

!!i.81'r'
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QUlN',rO ADITTVO DO CONTtu\]'O Dt: GESTÂO t'i" 082901i2019-s^ílDE

5' 'IU,RMO DTi ÂI)ITIVO DO CON'I'RÂTO
CELEBRADO PF,I,O I\II,NÍCÍPO DE
TANGUÁ/CE. ATRAVÉS DA §I|CIIET^RIA
D[ S^ÚDE OO ltUxtclpl0 E 

^ 
EIIIPRESÀ

INSTITUTO DE ESTI.}DOS E P}:SQTJIS,\S

}I UN.IAN I7,A.

A PREFETTURA nUl\ICIPAL DE TIANGUÁ. EST^DO D() CI':ARÁ' pessoa.ltlrirlica rlc

dircito pirblico intt-mo. inscrita no CNPJ soh o r'0?.735.17S10001-20, com scdc nl Avcttitla

Moiscs Moita^ 785 - Plar:al«r - f ianguárCE. alravcs da §tlCRET^RlÂ DE S.\ÍlDE lcstc nto

rcprcscntidâ pclo Secrttírrio a Sr. REJARLEY vltjllt^ DE LIllA, tloravantc dcnotttitttda
('ONTRAl',{},i1'li e dL- outro lario o INS'l'l'l'LlT() DE t]Sl'UDOS li PRSQUIS^S

l{tltr{ANIZÂ, INSCRffA NO CNPJ: 27.4-i0.038/0001- l:. RUA Dlt' OS(:AR (i0tls
CONR.ADO, N" -58(r, IIATRRO CENTRO. CIDADI:I COl.lNA / SP. neste âto rcprcscnlada pelo

scu DIRETOR .|URíDICO, scnhor VIToR HENRIQUIi [íACH./.DO COM]:S, CPÍ' N'
3ó8.595.208-09. Diretor Presidente, de agora cm diantc denotrlinatlo CONTR^TADO.
CONTR^TADA, tendo em vista o CHAM/\MENTO P(JBLICO N' 001/2019, tesolvcnt

cclcbrar o presentê TERMO ADITIVO, conforme o rlisposto nas cliittsulas scguintcs:

CLÁUSUI,,\ PRTMEIRA - DO FÜNDÀIIIEN'TO LEG^I,
l.l . Funrlamenta-sc cste Tcrnro rlc Aditivo no AÍt. 57. II. da t.ei Federal N" t'i.66Ó/9-1, altetada c

consolidada c ainda na Cláusula Décirna Primcira do Contrato Original n'. 0tl290l/2019-
s^Í1D8.

CLÁUSULA SEGUNDA -DO OBJtrTO E DA YIGÊ,N.CIA
2.1. O Objcto licitarlo é a coNTRATAÇÃo DE En-TIDADE D_E DIRF-ITo PRtvADÔ sEM
F'INS LLJCRÀTIVOS, QUALIF]CADA COMO ORCANIZAÇAO SOCIAL NA AREA DE
ATI]AÇÀO DE ATENdÀO EM SAÚDE, NO ÀMBITO DO MIJNICIPIO DI] TIANCI,Á.
PARA À GESTÀO, OPERACIONALIZ.AÇÀO F. F.XECUÇÀO I)A UNÍD^DI DE PRONTO

ATLiNDIIT,IENTO - UPA 24}I,
2.2. 0 prcscntc Tcmro Aditivo lcnr como ob.icto a plorrô!!âção por l2 (doze) mses tlo praz.o da

VICENCIA c tiXU(:UÇÀO dos sclviçt's. quc passará a vigorar ;r paitir dâ assitratuu dcstc

aditivo.
2.3. A vigência sc dará a paltir dc tS ds sctcmlrro de 21122 atô 15 dc sctcmhro dc 21123.

confotme dcmanda dos serviços dc rcsponsabilidadc da sscrctaria tlc Saittlc.

CLAUSUT"A TERCEIRA- DÂ .IUSTIRICÀTIYA
3.1. A Prorrogaçào Contratual é uru pl'crrogâtiva da Administraçào Pública. qtre podcrá utilizáia
quando respaldada legalmente, t'ato este, óbvio. no caso ctn tcla. Sào tlois os ntotivos
prcpondcrantes. cntre outros: 0 prirreiro colrsiste na inconr,eniência tla suspensiio rhs ativitlatlcs
dc intcresse público, provenientes dc serviços prestados dc modô colrtinuo; o scgllndo c n

previsibilidatlc de recursos orçaurentárius. Enr principio. qualquer que scja a distrihuiçio dc

verbas no orçanrento anual^ coul cefleza, irào cxistit recursos para et-etivação destcs scn iços.

3.2 - A proffogabilidade do contrâto cm paula, nàcr só cslá assegumd. pclo disposto no inciso ll,
do âÍr.57, da t.ei de licitações vigente. conro pela sua pr*'isihilidade nr instrumento convocirtório
c contüttual.

Av. Molses Moitâ, 785 - Nenô Plácido - CEP: 62,327-335 - - Ceârá - üxw.tlangua.ce.gov.br
CNPJ: 07.735.178/0001-20 . CGF: 06.920.167-1 .-Fone/Fax: (88) 3671.2288
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3.3 - Considcrando a excclôncia da qualidadc do scn iço quc vcnr sendo preslado ao Municipio,
combinado com o principio cl.a econornicidadc. a CONTRATAN1'Ii rcsolvc prorrogar o rcfcrido
contrato por igual periodo, presenando. desse nrodo, a suptemacia do interessc público, c aindo
cnr dccorrência da necessidadc dc tal scrviço, tluc sc l'az neccssáLio para a continuaçio dos

trabalhos.

Com efeito, cssa disposiçâo contratual encontra corÍespondêrtcia no artigo 57, II, da Lei
n" 8.6ó6193. il verbis:

,4tt 57, A tluração dos contt'atos regilos por esta l,ei.licarú adstritu
à vigôncia dos rcspeclivos crélitos orçamenlúrios, eÍr'ela q dnlo
aos relulit'os:
t...1
ll - à prestoção de setviços a seren eÍefl «dos de.lbrna co tinua,
rluc poderão ter a suu duraçào protogacl« por iguuis e sríí (.rÍil?Í
peúodos com vistas à ohtenção de preços e condiç)es nais
vantajosas para a ddninistra\'ão, liuilada a se.r.rcrrt.r rrc.§z§,

(Redação dada pelo Lei n" 9.648, de 199t1.

Scndo portanto. cabivcl a pronogaçâo do nresmo.

CLÁUSII LA QUAR.I.A - DA DoTAÇÃo oRÇAM T]N.I'ÁRIA
4.1. As dcspcsas dccorretttes da contràtaç:io correrào por contl dai Dotaçôcs Orçarrrcnlárias:
0602.t0..102.0t81.2.0-52 - GESTÀO E EXPANSÀO DA ATENÇÀO AMBtiL^r'ORr^L rl
IIOSPITAI-AR-MAC e 0601 l0 122 0007 2.044 Gcstâo adrninistratir a da Secrctaria dc Saüdc -
Elcnrcnto dc Despcsa: 3.3.90.39.00 - Outros Seruiços dc Tcrcciros P,:ssoa Juridica. I.'ON'l'tj Dlj
RECURSOS: Transfcrôncias do SUS Bloco dc Custcio c Recurso Pr(rprio.

CLÁUSULA QUINTA - DÂS DISPOSIÇÕE§ TIINAIS
5.1 - Conr as alteraçõcs constantes das Cláusulas antsriores, ficanr ratificadas todas as dcmais
Cláusulas c contlições do Conlruto oliginal c scus respectivos ternros atlitivos, rle acordo corn a

Lci n" 8.666/93.

TI^1\GUÁ.C8. iI5 sctenrbro dc 2()22

RUJ
E SAUDT]

ÂN't'u

VII'OR HENRIQUf, MÂCHÂD() GO}TES
cPl' N" 36E.S9S.208-09

DI RETOR PRESI DIiN'I'I,]
INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISAS

H TJMANIT-A
CNPJ; 27.450.038/0001-12

CONTRATADO

s
Tes

01.

as

CPF: d 5ê 3 -ÍJ
cPF:Q§8 \cl-"qfi 7)

Av. Moises Moita, 785 - Nenê Plácido . CEP: 62.327.335 - Íiansuâ - Ceará - wurw.tiãngua.co,§ov.br

ll it

CNPJi 07.73§.178/0001-t0 . CGFr 06,910.167-1 - Fonê/Fâx: (86) 367,l.?288
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CONTRAÍO n" O6O/2OI9/SE}|USA/ S SOCORRO

CONTR.ATO DE GESTÀO QUE ENTRE SIi;CMAi4 O FUNDO ,TIUNICIPAL DESAUDE DO MUNICIPIO DE NOSSA
SENHORÁ DO SOCORRO/SE E OI!{STITUTO DE ESTUOOS E pESQUTSA
HUI{AXIZA.

Pelo píesente ,nstrumento_ particuiar dê Cont!.ero. Íeunirãm-se Oe urn lado o FUtrDOITIUtrICIPAL DE S^ÚDE OO HUIüCÍPI;OIíàIiE SÊNHORA DO §.,CONRO, ÊSTADO DESERGIpE, pessoa jurídica de dir€lro ;úb,,.;, ;;;;ereço a praçã vrce presidente losé deArêncar' s/n' na crdade d€ N:lsa sênhora a. sã.à. irtado de sergipe, inscrita no cNpJ./MFsob o no 06.113.05610001--3:, reprêsenrad" ;;;"- 
";" 

peÍo (a) Sêcretário (à) oe saúde,osenhor Er{ôcr Luriz RrBErso bl lii"l ";;;;. 
do RG no 2.041 263-04 ssp/BA e.NPF/MF r9s.752.89s-87, derominado o" c,ini*À""nrr, e o do outro rado â orgãnrzaçãêsocrar' o r srrruro DE.rsruoos; pE;õud;'HUrA DrA, inscrita no cNpr n.o27'450'038/OOOr-r2. êstáberecida na Ruê or. ouã, ãol. conràdo, no 5g6 - centro, corinâ/sp,cEP.: 14770'090, doravântê dênominâdâ- co-liúiroa. neste ato representadô pero seupresidente o sR. vTroR HEHRreuc xlcxioo ããrÊà, *n n" 43.918.908 ssp/sp e cNpF no368'595'208'09, adian* Írrmado, Éonsoair:.e ou *irrr^ ro que rnteqrà e.;te âjuste, fôzem-seprêsentes para o fím espêciat dê celebrarem 

" ,;";;;," rnstrumento_ nos termos da Lei írô8.666 de 21 de junho de 1993, atuatrzâda 
" 

.onroiãlou pelâ Lei Êederat no 9.637 de 15 demaro de 1998' Lei Mun*.,pal no' 1 284 dê 28 de r;;;; 2018 e Decrero Municrpar 18 368 de29 de março de 2019, ôlterôções posteriorês, ú"""1. vista ô quê consrâ do proce3Éo dêchrm'mcnto púbttco r{ó orl2019./S'r.rusÁ,-ã ai.uusurãs ê conciçôês â sêgurr descritês:

1.1. Cônstitui obJeto doste contrrto de Gêstào coNTRÂÍaçÃo DE ENTTDADE sErrr FritsTUCRÂTIVA RECOffHECIDÀ POR rsre uuxrcipto co r.ro oRGANrzÂcÂo socrÂ L, PARAPRESTIa sEnvIçO DE cesrÃo oa upa pon
"E 

II (UÍTIDADE DÊ PROIYTOÂTENOIHCNÍO) vEREÂDOR TArRO ,oÂQU I,.t Dos §Ài{TOS, PAR^ OFERTA DEAÍENDII,IENTO GRÀ rurro À poput-a çÂo oo uunrcÍpto DE ,{ossA sEN}IORA DESOCOE.RO, ESTÂDO DE SERGIPE, conforme
Básico e a proposta de Prgçq5 da COflTB]ATÂDA,

as condi
gue passa

do Edttal em epígrafe. do projeto
m a fazer pôrte integrante destêin§trumento, inclepen denternente dê traiscriçâíj.

§
4.666 /93),

/:i]
r oF

--t-
Rua Antóo,o Valadáo, íír _ OêÍftro Adfillntsbatlvo Jils6 uo p - CGP ir9í6o-o00oNPJ.'3.1ae.814/0001 - Íel.r 1?!) ?107-2065 - Fax; (7e\ 2 107.7863Noasa Scnheíà dô soêorro/§.reip. - li-çjtaql§êI§qÊo 6Q§.Írçerrl!. B}-.g!lY. br
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l'lUtaIClPIO DE LlOSsA SEIIHêRrq DO SOCOR.RC
§TCNÊTARIÀ MUNTCIPAL DÁ FAZ€HDÀ

2.1. Pelâ erêcução dss ssrvlços prestâdos d€scrito$ rrê cláusula anter,orr a contrâtante pagará a$ EcontÍErtadà o vsror mênsâr de Rf ,56.7s&75 (fir'Jvecentcs e singuenta e scis mir, s€re€entos eE i
cinquentâ e oito reaÍs, §atenta e cinco cêntavosi, perfazendo o valor global dó contrato a,1 *tE ã11.if81.1O5,OO {Onze Milh6ê6, qu8socentcs ê ôitêntâ e um mil. cênto e cinco reôis), pefaE Êexecução dos serviços prestados. - 

ü *
2.2. O Pagamento §€rá efetuado. em até :t0 {r,nta) ctas da êmi§são da notô fiscayratura ao§ Êsêrviço prêstado, medlante a apr€§ênÍàção das respectiva§ Notâs Fiscats,/Faturas aeviJii;";; I $
atestadas (emltidas dê acordo com â Fontê de Recurso), acompanhâdâ a" i"nfJi, o. ã IRegulãridâde Fiscar coÍn à Fazenda Federar, EÍitãduarl Munrclpar, da cêrtidáo ü;;;; ;; $;
Debitos junto ao Ir,lss, do cêrqficado de Rêgulãridsd€ com o FGTs e cêÊ.dão r.uuuiii=ãl''" "= 

i Ê ry
2'3 o vâlor çonstante $e$a cláusula poderá s€r ;'eajüstê{ro, apos o prazo constante na .r*rr" !- F Eterceira, medjante acordo formar entre âs pôrtes, com bâsa no INpc, divurgâcro ,;,;;;;; Ê I ;em caso de su€ extinçãe, c indice que vier a substituí_lo- - - 

ã E g2'4' As trãnsfêrênciâs de recursos íinanceiros à contrátãdê serão efetivãdag meoranre " 
E i §liberação de 12 (doze) parcêrâs mensais iglais, cujc vaior correspondê a 1/ia o" ,o:*lã ,"". A ã Êanoal €§Úmado, re!êtiYo á apuraçâo dos Indicadores euantitativos refêrentê§ às a vidades g E ".ambutãtonats, e um valor cofrêspondent€ a f/!Z dé 10ôlo do vôlor ânual estimãdo, ;"À;,;;;; ã Ê Êà apresentaçâo de informaçôes dos Indic.dores de cêsemp€nho euêritarivo. 

- *"--- 
H ,§ ã2'4'2' o valot de 9ooó cirrêspônde à produção quantificôda de ativtdade assisêncial E E *c0ntràtada: e O vãloÍ rre 1O96 c6Í?espôndê êo âicance dãs metàs relàoonadas à , o - É

aSSiStênClA pre'tadA. 
-v ry \eIiErPvrruE o,'/ atÇorrLe ud5 merãs relôsonaoàs a qualidâde Oo g S I

z'4'3. As pôrcelàs coríêspondcntês âos Índicadores euatitatr../§s (10q,6) sêrão """". Í 
-i 

Êmênsalmentê. junto com as parcelas referentes sos Indicâdor€s euantitativos ,ãú,.-."", ? ! €evenruêts ajustes finôncêiros a menor ou a meior, decorrentes da avatiaçào Ao'ufauna" Oua ã ! Êmetaa, §8rão reallzâdos nos meses subsequentes à aná:is€ dos indicôdores-".tuauÉaüor. 
--- 

? i 
'g

2'4.3.r. A análise do§ indi{adores rcfer€ tes ao último mês do contrato *r, ,""rirro" ã § Eno último dia do mês de cootrato. E z É-Ê§ 
Êe àõ

cúusu..^ TEncErBÀ - po FuirEAHErro LE.ÁL E : E

3'1' 0 prêsentê coNTRATo DE §EsrÂo rege-se pÕr to3à a legistação ôplcávet, notadsmente ! E -.Epelos preceitos dg direito púbrico, nas normàs do sistemó únlo oe s",:o". "" ;;;;;; 
-.9 g ü(sus), L€i 8.t42!go (Gestãc do sus), portaríê GMlr'l no.2.557, de zs de nÕvêmbro de 2016 É'É ;(pêrticipãção compreÍn€ntãr da ini€iatjva pri'ada na exesução de açõ€§ e serviços r;;;;;'; E t Êaredênciamentô de pre$adores de serviçoo de saúde nô Sisteme Unico de SaúdeFêdeÍâl nô Q 617 de 1§ clc maio dê 1qq8. Lêi Munic:nàl no. 1-2â4 dê 28 ílê ,r.n.-Ol?ij? Ê e ãDecreto Muniop€r lg.3É8 de 29 de mar€o oe 2019, arteraçoe' po§terioÍes. E Ê ü

3.2. ConsiderôMô o Eciital de Chê.námeflte público, n.o
AtÔ d€ hômologtgão publicêdc no quêdrô de avisês dê pí

1/2019/§EMUSÂ e o côrrêsponderrte
feítura mirnicipal ê sitio do municrpao

'êdg
=< õ

oaÉ?<:õF!
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r,ruN§tPlc ê5 !,los§A §EtiHoRÁ m sccoRRO
SECRÉIÂNIÂ fiUA'IC'PÂi }Â FÀZENDA

de Nos-ça senhora do socorrol§E e aindâ, no Decrero ô.o 19.100/2019 , que quãlrficlu aCONTRATADÂ como Orgânização Social para os fins ara coiimedos.

{'1' A vigência do contrêto rJe Gestão será de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado poriguais e suceasív€is peíodos limltads a sessenta *"sÀ, .ontor*e d€terminá o ârt. 57 inciso II daLêi 8.666/93,
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orçàn'lentária dêcorrêntê dã contrâtaçãô .Jo objetô destê chamamênto púbrico,, com dotaçâo suficient€ pâta aiende:" êstE Ílnalidàcrê, coÍrerá à conta dà

Unidade Orçàme$táriâ: ltlo62 - Fuodô Munlcipai de Saúde;
Função Frogramárica: B4LZ - Unidade dê pronto Atendírnênto;
EÍemerao de Despesa: 319o.o4,0o.0o - coÊtratação por tempo determinàdo;Fontê dê Rectrrso: lZt4 r ttAC;
Valor; Rg 90O.O0O,OO*

Unidade Orçamentária: 4tO6Z _ fundo Municipâl de Saúde;Função Programágce: A412 - Unidade de pronto at nàiruntoj
Elemento de O€spesà: 3190.04.00.00 _ Contrât8çãc po, l",rpo determ,nado;Fonte de Recurso: 1211 - Recursos ordinÉrios:
valof; Rg 10O.0OO,0Of

Unidade Orçamentária: 4LO62 - Fundo MrJnicipat dê Sêúdê;
Funçâo Progromátiea: g412 - Untdade de prcnto Atendimeíto;
Elemerto de D€§p€sâ: 3390.39-00.00 - outros servifis a" T"."*i"o. - pessoa ruridrca;Fonte dê Rêcursoi l2la - M,{C;
Valar: R§ 9OO.O00.Oü*

Unidade Orçamêntáriai 41062 - Fundo MurlajFat de saúde;Funçâo Prog râ.Írática: 2O2f _ Íêto Ír4unictpáf à, r.da_ 
" att" Coürprêxidade;

Elêmento de Despesa: 3390.3g.o0.o0 - outros s"i"ú* o" Terceiros * pessoa Jurídica;Fonte dê RecursoI 1214 - MAC;
Valor: Rg 1.852.5§6,00*

Unidsd€ Orçamentária: 41062 - Fundô MufticiFãi dê Sãúde;
Função progràmáticà: 2023 - feto l,Íunicipàf à f.{o.Jiu-; ;itu Comptêxidade;
Êlemento cie oespesa: jj90.39.oo.00 * outros s**.içoi .:e ;e.ceiros ^ pesso6 JuFônt€ dê Rêcürso: 1211 - Reúursos ordinárlo§;

5,1. A despesâ
nêste exercicio
despesà i
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I'1U!{IqPIO DE NOSSA SEfiíORA DO SOCOR,RO
SECRÉTARIA MUNICIPAL DA ÊAZENUA

Valor: Rg 10O.0OO,OO*
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Unidad€ Orçamentária: 41062 - Fundo Municipal de Saúde;
Função Programáti{ã: 2023 - T€to Municipal da Médiâ e Arta complexidade;
Elemento de OGsp€sâ i 3190.04.00.00 _ Cont atação por tempo rÍeterminãdo;Fonte de Recurso: 1214 - MAC;
Valor: Rg 1.240.348,00i

Unidadê erçamentáfia: 4iO6Z _ Furúô Municipal de Saúdej
Função programátiê: 2023 - Teto Municipat Oa Ueaie e Âtta Complexidàdê;Elemento de O6spesa: 3t9o.O4.OO_00 _ C"^t."t"çã" po_-.,**Oo deterÍninàdo;. Fonte de Rêcurso: 1211 - Recursos ordinório,s;
Vàlor: RS 679.A44,Oq4

Unidade OrçamêntáriÊ: 41062 _ Fundo Muntopat de Saúde;Função Progrâmática: 2027 - HanuBnção ao iundo úuni.ip"r de Saúde;Elemênto de oêspcsê: 339o.39.oo-oo - o"aro" s".riiJ= ce Terce,.os - pessoa Juridicá;FOntê ale Rêcurso: 12tr 1- fl,ecursos oídinários;
Valor: Rg 37S.8OO,OOr.

Unidâde Orçamentária: 41052 - Fundo Munictpât de Saúde;

IffaoU 
*on r".átiça: 2030 - Outros progi"*u. e/ou conrêrrios dos govcrnos estàduat e

Elemento dê Oespêsa: 319O.O4.O0.O0 - Contrataçáô por rêmpo d€terminado;Fonte de Recurso: I213-Trânsf,erêncla SUS _ E ;";- 
'

Vabr: Rç 1.o0O,OO*

Unldade Orçâmentárta: 410õ2 - Fundo Municipal d€ Saüdej
Função Progrâmáticâ: zo3o - outros prograrnas ê/ou cônvênlos dos govêrÍros estâ{tuâl ef.d€rsl;
Eieftentô de Despcsa: 33go.3g-.oo.o0 - ou*os §êrviços de têÍceiros - pessoa juridicô;Font€ dê Rêcunso: 1213 -Transferânciô SUS _ E";J;;- -
V6lor: Rs 1.OOO,00+

Unrdade Orçamentáriô; 41062 - Fundo Mufticipal oe Saúde;

[ffi 
**tt'átlcà: 2030 - outro€ p*gr.*". elou conrênios dos governos est.duâr e

Elem€nto de Daspêsa: 3390.39.OO.0O _ Outrôs sêrviço5 dê têrcerros _ pêssoa luFonte dc Recurso: 121.1-Çusteio iV.lor: Rg 1.0oO,0Ox {"*valor dc acordo com a LoÁ 2or9r podêndo scr artsrãdo dG.cordo com ano vigênte.
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6'1' DeslgnaÍ, pêr meio dê poÍtàrla, um gêstor dc CôNTRATo pôrê orientôr a CoNTRATADÂ,EacoÍnpanhando o de§envofuimeÍrto Ías suas atividades, segundo progrãma, objetivos e metã*defínidos no coNTRATo rrE GESTÃO Ê garan ndo todo o suportê politico-insútuc,;;";, ;;;;§r1êprê§cntante do Município, na êxe€1,Éo ê supêrvisàc oeste coNTRATo DE GESTÃO; 
€õ.2. t'tonitofâr me'lsármente e fiscalirâr, nos t€rno§ rj3 regí§laçáo peítinente, Es atividâc,€s doãCoNTRÁTÂDO, rerêtivas à execuçõo das metas deste C0NTRATO DE 6ESIÃO, bem como veíficôr Ra mânutençâo da cãpacrdade ê das condiçô€s ênquanto enürrade quâtificãcrô 

"r*, ;;J;;His.clal de saúde, para conÍirmar, mediantê êmrssão de atê§tadô, s€ â mesma continua a disporidê suficiênte &pacidade júrídicâ e niver teciico]assistenciar para a execuçâo do objeto,Fcontrâtuàl; v L^çsulsv -* ""-."*

ó,3. Ori€ntàr, s€Inpre que neceçsiirio às ações a sereft des€nvolviclas, emitindo notas técnicas Edurantê à sua execuçâo e pârecer concrusivo, sobre ü cumprÍmento dê pr€staçáo dos servíços;previstos ne$e coNTRATo oE GEsrÃo; r- r''sJ!e!sv 
g6'4' Progrâmaf. nos elemÊnto' finênceiro§ específico§ rrc orçamento do Muoi€ipio, o, .*.rrro. frnece3sárioÊ pàra custear a exêcução do oblero contÊ)tuaÍ; 

- eu ' rg"r!'pí.,, ' 
o

6'§' Absêgürâr, mediante prévio acornpanhàmênto o cumprimento do cronograma de desêmbolsodôs recursos flnan€eirog, pactuado € constànt€ dê§tê CoNTRATO DE GE§TÃO;
6.6, Con§títuir Comissâo de Acômpãohãmênto ê Àvaliâção, compostâ por representântê§ daCÔTITRATANTE que se reunrrá, trifirestrâlmeírte, pêi-i ê avâliação do cumpriínento das metâs edas ações relâcionadas a este CONTRAÍO;

6'7' Inventâriar ê avãriaÍ as condiçõe' dos bens móveis e imóvel, que para execução dessecontrâto de Gestâo, se]à objeto de pêrmi§.eão de direito dê u§o pêra coNTpÁTÂDA;
6'E' Prover ã CONTRATADA dos recursos mêteriais permanentes ê de infraêstrutura necessjárlos àconsecuçâo dãs açôes/Ínêtas dÊfinldàs nesê CoNTR.ATO tlÊ GESTÀo;

6;9, EmitiÍ o Termo cie Encerramentç do contrato, àtestando o cuÍnprimÊnto dàs condiçÕescontratuàis, pela Comissão de Acômpanhêmento e AvõliãÇÊo.

Parforeío prrmclro - o ge§tor ou cornissão gestom indicãda perÊ .'NTRATANTErespor sãbilizar-se-á petos esclarecim€ntos e informàções solicitadâs por órgãos rontroladores.
PaÉgrafo squnda " A coNTpATAttrE {têverá êncaminhâr para a CoNTRATADA o cronogramâde reuniões trlmestrdi5 da coÍnls§ão de Acoínpênhân-rer,to e Avaliâçâo ê serem lralizadàs duÍãntea execugo deste CONTRÂTO DE GESTÃo,

!Io_!,§ã§lgLL

.\Ís /\1\ /'l i

tl4-ii ',
Rua An$rr$n Vetadã€, §tn - CcnFo AÍlmiolstrâiivo Jo$ê Frânco-CEF 49icNP.' l3 128.8í4000r-6s - ?ãl-: (70) 2107-7865-fàx: (?g) Zí0I-?A69

{
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7'1' Em cuÍnp',mentô àÕ que foi pactuado, cabÉ ao ..NTRATAD., arám das ourigaçõe§constantês das especificaçõê§ explicitadas no P.oietô Básico e na legislação referente ao sistãm{unico rlê saúde - sus, fêderal € Ínúàrcipãr gue regêm a presente contrôrêção e as sêgurntes: 
H7-1.1, Prê§târ, à pcpuração usuárià do sistemã único de saúde - suS, os serv,ços oc sauoeHgue e§tâo especificâdos no ANExo I _ pRôlETo aÁsrccl - -- *"-":
N

í;i;'r,i1la1T,l::;no 
exctusivo aoe usuários do sisteína único de saúde - sus, nos ,.rrnor§
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7'1'3' Dlspor, por razões de plan€iamênto dôs atividades assistênciais de informações sobreo €ndêreço de rêsidência dos pacientes qüÉ lhe íõrêm rêferendâdos para atendimento nôsUPÂS 24 horôs, rêgistíando ô municíplo dê re§idêncie;

7'1.{' Responssbirizar-§ê pera indeoizaÇão dê danss decorrenres de ação ou omissãovoluntária ou de negrigê,cia, imp_êricl_ô ou imprudência, q,e sua equipe causar â pacientes,
aos órgãos do sisteína Único oe saúde - sus e terc€;Íos a êstes vincutôdo§/ bem como aosbens púbricos móveis e ímóveis objetos dê pêríni§sáo dê uso. assegurrnao-u* o direito deregresso contía o responsáver ftos csso§ de dolo ou curpa, sem prã3uizo oa apttcaçâo casdemais sançôes cabíveis;

7':' A responsôbilidad€ de que tratâ o item anterior êstendê-se aos cãsos de dêsos causados porfalhas. rêtãtivas à prestaçãr de serviços, nos termos do artigo 14 da Lei n.o g,078, dê li desetembrô de 1990 (Côdrgo de §efesa do Consumidor);

7'3' zclar Éelo§ bêns ínóúêis. imóvei, equipaÍnêntoâ e rnstalações em conformidôde com odisposto ns§ rÊspêctlvos Termos {,e permlssâo de usê. até sua festituição ao pàer púbrico,
assim como âpricâr 6 ÍÊêursos financeiros que rhe íorem repassadm exclusivamente @m opropósito de atênder as d€Íinições constêntes no proleto Báslco e dos ANExos e demais
disposicõês dêste CoNTRAT,o DE cESTÃo;

7.4. Transferir lnteErãrm€ntê, à CoNTRATÀNTE êff câsü de desgualiÍicação e cons€quenteextinçao da ürganrzaç5o sociar de sãú.tê, § patrrrnôn:o, ôs legados ou ooãçôes que rhe foremdestinados, bem coíno ôs excedent€s financerros dêcôrrentes da prestaçâo dê sêníiços deassi§tênda à sâúde na uNIoÁDE DE pRoNTo ATENDTMEN IT) - UpA. cujo uso rhe fora permitidcl;
7.3. Responsâbirizàr-sê integrârmente pera contrêtaÇã§, oispensa e pagamento de pessoal do
cofiITRATADo. inclu$ve pelos encargos sociais e obrrgaçôes trâbârhlstas decorrentes, emobediêncíô aos preceitos tegais;

7'6' ResponsâbilizaÍ-sê pê*a contratâçãô de serviços de tercerros necessdrios à manutenÇão dàsatividades na UNIDADE DE PRoNTo ATEHDiMENTO - LiPÁ i,rctusive pelos êncargos fiscais e
comeíciaí§ dêcsrrentÊs, ern obediência ãos preceitos lêgêrs;
,-7 u,hzàr o símboto ê o nome deslgnarvÇ ía u*tgar.lE DÉ "*,NÍo ArbNDlr{ENTA - urA,
s€gulnd§ peta denominaçÂo da *organtzação 

sSciât dê saüdê";
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7.E. Re6ponsabilizar-se por côbrànça mdêvidê feltê ao pa
profissionôi êmprêsôdo ou pr-eposto, em razão da erecução

clentê ou ôo seu represêntônte, por
EStê CONTRATO DE GESTÀO
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q
Ru& Antonio Vatadâo, Êrn - CêrÍro AdÍÍiinirlrstivo JôsÉ d

PJ 13.-128.ô1410001-58 - T€1.: (78) 2107-z
Prado FÍ&co
- Far: ( rÊ) floCN
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iIUNICiPIO DE NO§SA SÚNàORA DO SOCORRQ
SÊCRr.rARiÀ t'lutflüpAL üÂ ÊÂZENOÁ

serviços preshados;

ministm rêprêsentante de quâlquê, culto reliÊioso:

o
oi

.?
$.8
.YÉ

g"-
---.o q

7.1O. Não utilizar ê nem p€ímitir quê têrceiro.s utilizem o pactentê para fins de expenmentog(:iêntiíico;

7,9- Manter gempre atualirodo os Boietins de Atenclimer?to oos PêCte'1tes. O ôrqutvo deverá se .ô
rnàntido êrn meio êhtrôÍricô por prâzo indetêrÍninâdo, e eíir papêt Por 20 anosi

7.11, Afender os pacler:tes com dignidôde e rêspeitc, de fôrma humanrzada e igualitáriêprimando s€mpre pela exceiênci* na qüalidade dâ preslsçêo dos serviços;
7.12. Manrer os pacierltês informados sobrê seus diÍeitos e sobre âssuntss pertinentes aôs

F
(,

E

à
3

N
N

q3
\-/ 7.!r. GaíêntiÍ ê confidencialldadê dos düdos ê i,lforÍnàções fêrativss aõs pacientesj zo

7.13. Respeitar ô decisão do paciente ào cofl§enth ou recusdr
salvo nos câsos de iminente perilo dê vida ou obrigação lÊgãl;

pr€staçêo de seryiços de saúde,
E

7.15, Assegurãr aôs pacientee o dlreito ds serem assjstidos , r€ligiosa e esplÍitualmente, por

a

z

1'

c\l

N

u
7.16. Cumprir as norma8 tá€n ica§ e d,retritê§ operac1$nats expêdidâs Êê,â CôNTp.Àf ANÍE,

IJJ

vrsand o as§egurar a uniformizaÇãô e integraçâo das atividâdes ôrà publtclzadas;
f,
o

7.17, Eiãborãr e submêtêr à aprovaçâo do Consslho ôe Àdmlrlistra çâo dâ OrganizaEão Sooat e Ú
É.

LI.Io a
§E.;

g
Ít

€ncamrnlrerr à CONTRÀTAf\ITE os Relatórios Gerencials de Âiivioadês í!a forma e prazos ÊoÍ esta
2estabêlêcidos;

7.18. Disponibill?ar à coNTRÂTAttITE acêsso iffÊstrirÕ ã tôdã i]âs€ de dados e inform esI
=F

necessônas ao monitoramento dãs árêa§, ôbjetÕ dc coNrRATo üÊ GEsTÃo;
êçô

UJo

7.1,S, Aprasentâr. ao término de cãda exercicio ou â quâlquer nromento, quando a
Z
8e F

CONTRATANTE asslm c determinar, RelEtóriC de Ges,,.ão peftinente à exeCuçâo do present€
CONTRATO DE GESTÃO
rêsultedos alcânçãdos ê tniclativas desênv$tvldas peta COs fRÂTÂ$A;

côntendo comparatiuos especiftcos das lnetas Êropostas com r)s

E

7.19.1 Publicâr Enua,mente no Diárlo Oficial do Muni{íp,o, de demonstrâções financeiras,
êlêborôdas em conformicíadê com os princípias fundârnenrêis de ccntabilidêde ê do relatôrio de ! q

e
execuç§o do scntróto de gestâo;

7.2O. Aplicar os recuÍses finôncêiros que lhe ÍÕreff íepassados ern estriia obediêncià às

p

ü

E
dispôsiçõês dcste CôNTR.ÀTS DE cEsTÀO ê mediante a;r,-
do Município;

ovacâo do Conselho de AdÍfiinigtrãçào E

7'21. Alrres€ntâr à cofiTRATANTE, por ocasião dâ sclicitãção 6e parcetô mensal do cronogramã I
de desemboÍso, a comprovação da execuçâo fisica das metasi o-

7.22. Cumprir àg obrigaçôês trabalhistas rà previdênciá.ia,;. ã5sogurandô a guarvla rlos órgão< de
o

t-controie. sendo sua regularidade, condiçãô para a tiberaçãc cíe parcela do cronôgrãma dêi hados para agrovÊçãc rÍo Consêthô dê Admlnistração, e disponibiliá-los E

'a E{(-) odesembôlso cam
sempre que solicitado à CON |"F.cTANTE e aos órgão: ,;re çüntr v <D

E

E oz

E E

E

E

./"
Is +LL I uJo

J
lrJ(o

o F

Rua Antônio Vâlârí§o, dn - C€ntÍo AdÍnintEúatiru Jos* ilo Prâdo Frâoco - OEP 49100.000
çNPJ r 3.128.81ór000r-68 - Íêt.: {7c} 2107-7865 - Êár: (79} 2107-7Ê63

VJ

0É

FL e
T., a

( ,clr

l{os8â ÜeDfic}Í$t do §ocúÍrúl8êrúipe - rlsttssna,rr_êSag€*SÊafÍp.ltc.§9v"àr

268

q



F.q

o
d!,
dp

g

:4o
u

6

t
'É

-9

g
€
o
o!
ÉN
;N
Eo
ot

§á!ro
ão
€E€8
aÉpe
6ãi

6à
5q
'o2
9.)
gs
SE
Í-B
-:6

cle
Rã
)g
egõd
'§g
à.9
sg
tit

iE

Õ<

âãl:
És
E{oÔ
<EoÉ
t^i
É;

a1 õo€
Ígü89BÊE

-*_-__ __f
7.23. Aprêsentar trlmestrôlmente, à CONTRÂTANTE, para Írns de ônálise da Comissâo Orevista n§câpur da Ctáusula CÉcima. retatório parctat peff;J,ie à 

"**rção ,;;;;ãoNrRAro DEÉGESTÃO, conteírdo compaÍativos específicos ou ."tu=-p.opostas com os resurtados arcançados; g
7'24' Apre§ênt r justificativa, iunto à comi§são dê Avôriação pa* os câ§o' a" nao .".rçao, Etotaí ou parciàr, dàs meus prevrstãs no prêsentê instrum€nto, ,.'a forma do drsposto na cráusurô;oéc'ma, parágrafos primeiío e segundo deste CONTRiTO DE GESTÃO; 

ã7'25' comunicar por escrito à CoNTRÂTANTÉ quórquer alteração que venhâ â ser fêrta "- .., IEstâtuto sociãl e/ou Regulamento; 'i'Er'çov que venna â ser 
$7'25 Abrir conta bancária específica, em bônco da rcce oficiâr, para frns de movimento dos !recursos ôriundos dêste COÍTITRATO DE GESTÃO, or-Or",, somentê pôderão sêr movtmentadoc 
__

pâra pêgãmento dos despesas per,nentes às metãs e ativioaoes previstas neste instrumento; 47'27' tr§pontbi'zar à ..NTR^TAITE: a:esso âo§ proJetos relôtivos â experiência§ ,nou"ooo, 
" 

Êexitosô' dê gêstào com vistas a intercámbio o" *ii*iÀ.naos e boas práticas. 57'28' Frovrdenciar, periodrcamên*, 
'E'QUISA 

DE SATISFAçÃO com pacientes atêníJidos. é

:""9,':L",,r0":f., :,fftffT:,,y::1ff:::::ano õe Ação esp€ciÍico *- *r,,*"n. 5
rorma dê aü;ro,.m;dr;;,-o*rr*,o, rir*r.. pag*"r:,.?#,âT1'.ffr::l"jr:,:'#:,:rff 

ãbãnco dê dãdcs, aprirândô, qusndo couberem, ,,,ri.mações *-pu-,iruJ-u; ;i;l, históricas Hpara possibiiitar parametrizaçãô e evolução das ações -
§7.29, E demais obrigações prêvista no proJêto Básico. E

-'"1:'iÀ'*?ixo,fi 
t,Leliflo§iFTf ff ÀRRo

BENS PúBLICOS

PrrágrfÍo scoundo - Com vistas âo cumprimento desia C r-rsula, caberÉ à CONTRATA

s
Rue Antônio Valsdâo, 6ln - Cafltro Admlnt lÍ Praüg Frônco - çEp 49íCNPJ 1 3.1 18. 8 ! /UóOo t -50 - yel.; ( 79) 2107-48ô5 - Êar; (70) 2i0Z-iO6g

8'l' os bens móveis ê irnóy-ê1,_:cuipâmêntos e lnstarações devêrão seí objeto de rnventárlo eavaliàçâo FoÍ parte da CoNTRATANTE, para qu*, ,r,.-oãn," Íormãfização de contràto especifico 5sêr assinàdo, pss.iÍn 
'.r 

cedicos ôo .oNTRÁTAOO, ê'.íturc de permissâo c" uao 
"-p"ro 

prazo devigência dc presênrc.

.'NTRATO Dt GESTÃ., côbendo ao perm,ssionário mã tê-ros ern peneito estado de conservaçãoe uSii-los exclusivâínente para os flns previstos neste lnstrumento
P'ráírcto prlmêlro - os bens móvels, instalaçô€s e equrpômeltos cedrdos o., que venhsm á s€reêdidos na forma prevista no câput desta ciáusura,, bem como aqueles adquiridos pêraCONTRÂTADA poderão, medrante préviê avaliaçáo u rrrnír"*u autonzaÉo dà ..NTRATANTE, seralienados e s{Jbstrtuídos por outros de iouar oL -uio. varôr, condicioiado a que os novos benslntegrem concomltanternen'e._mediente -ú,'o 

o" à""çr" expresso, o pêtrimônio do Nuoi.Dro,sob admrn;stração da CONTRATANTE.
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UNICTPIO.DE }IOS5â §EFIHOR,{ DO SOCORRO
SECTÉIÂRIA MUÍ,IICIPAI DÁ IÂZENCA

1. L:omunicar ão cotiTRATADO 
_as 

normas e prqcedlrnêntús fofmais e operacionôis para ocontrole do acervo Êâtrimonial e técnico men.ionaoo n-o caput desta cléusula;
2. Manter. através do CONTRÂTADO sistema jnforma zad
cltàdos no caput Oesta liausufa; o põra o controlê dos bêns patrimoniais

3' comunicar ao .,NTRATADO, em têmpo hébír prra o clmprmenlo, os prôzos dê rêêlizaçãô eencaíninhamento do inventárra de bens móvels e i*Or"L;
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'' 
Em sêndo neces€áÍio pa!-a a 6er execução d&â serviços ô aqursiçâo de bens móyeis e imóvêrs,bem como, a rearização de reformas q,ru ,.nt,u- ul.r']à.ur*rius à exeruçâo destê contrato deGestão' o COi'TRATADO 'deverá attquirir uis ixnl-móveis e imóveis e reõrízãr rêÍorrÍlà5 denôt!.ezá Íísica ou e§tÍuturâ, das rnstalaçôes, qui 

"*.ão cu§têãÍrã' peia ..NTRATADÂ e
#i,§H'd;:[T:ff,J, r::[HH* ; ';;;.:;;" prorero com oiçarnento para prévia

ParógraÍo TercGí.o
CONÍRATADA:

C.m vktâs as cumpriment. ,jestâ Cláusula, caberá, aincla, a

1. tjtiliãâr e mantsr si§tema informatizado de controle cie ben§ pâtrimoniêis;
2 Encaminhar ao gêstor ou a comissão gestora do .QNTRATO De GESTÀO, antês da úrtimãreuniâo da comissão de Acompêntlâmunto i au miio. àratorio {Ío rnventária dos bens cedidose dos adquiridos coÍÍj rêêtrscs do cOÁ|TRATO Oe OeôiÁo.

9'1' Constituirá por ponaria um gestor de co*.,RArc DE GESTÃO e umâ comrssâo deAcornpanh€mênto e Avariação, que serão ,"sponxlr*;" pera Íiscarieàção dô execuÇão deste..NTRATO ôE GESTÂO, cabêndo-thes a supervisão. o acompanhamênto e õ âvariação dôdesêmpênho do CONTRATA§O, tudo de acoido *'"" objetivos ê mêtas constantes desteinstrumênto e das àltÊrêçõe§ que por vêfltura venham â sêr efetuada§ no pR,GRÂMA DETRABÂLHO,

PrÉslr'rô prllllêiro . Â Cômissáo de que trata esta C!áusr.rla rêunir-Ée_á, trimertralmente, a fiÍÍrde p,oceder ao âcompãnharnentô ê às avôliaçôes parciais e final do cumpÍimênto dôs mêtasêstôbelêcidas neste CONTRÁTo DE GESTÃO.

P'rátrafo srgür.lo - os c.ítérios parâ âvâliêção dÕs resurtados ã *reft utiriãôdos perôcomissão de Avariaçâo e6tão 
-contidos no ryojeto Eásrco, podendo ao ÍongÕ da execução dopr€sênte coÀrrRATo DE GÊSTÂO, s€r âdiclonados elou modificãdos os crrtários, observàndo a(.orrsionôÍrcia 6ont o: rrb]Êtivos suFracit§<1.t6

Paragrafo TerGêiro Os valores corrÊspondentes às r*ú iàs executôdõs parcialmente. si:guidô aavallaçâo de desêmpê nhÕ ieãlkêda pê,a Cô!.nissão dÊ À./aiiâção, deverão sêr hberadog pelaCOf.ITRATANTÊi confo[i;re ê [.roporcionalidade definida n,.: Prcjeto Básico onde define avaliavaloração dos desvios nas quanfldâdês das ativrd ades ciÊsênvôivtdas.

t!fúà AntÀn o Vgladào, s/n - Cânüo àdmioa€taaüvú.iüa§ Franso l P 49160-00ôCNPJ í3.124.8,t4r0001.60 _ trr.: (7r) 2107- - Fâxr í?9) 2l O?-7AA3
, [ç!ltsss..!rt ga.Íle{§çorÍo,,J,§,s}!r, bÍ
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Parógr'ís QuaÍto - com ô at€sto do cumprimento dôs m€tas esraberecidas neste€mitidc pera cornissão de ,qvariôçâo, os sard* finahcei!.Õs remanescentes poderão serpelà CONTRÂTAIITE em beneficio da unidade gêtjda.

1o'1' Elaborará e apresentará, à coNTRÂÍANrÊ, rêtâtóriüs ci!.cunstônciâdos, tÍimestratmente ouô gualqüer momento. sêífiprê que solicigado, de exetrrçâo desre coNTRAro ór eesrÃo,cornpôrãndo as metôs propo§trrÉ com ôs resurtàdos alcançado§, acompanhados dosdemonstrôtivo, Írnâncetros dô ad€-quadê utirieaçãs d". .*c,rrso. púbricús, dâ êvarração dâexecução do co$ir*ATo DE GESTÀ., cas anáttsei Eãrenciars cabíveis e d€ Êarecer térnicoconclusivo sobre o período em quêstâô.

Pará§rüfo Pr{rncira - A .ôNTRATANTE poderá êxigir, a quarquer tempo. que o coNTRATADoforneçrô inforÍnações compErnentares e êpres€nt" i det"rh"*ento dê tópicos constantes dosrêlatórios,

ParÍgrrfo §caundo - cabed ao coNTRâTADo êncaminhar à CoNTRATANTÉ mênsarmênrê, orelâtório de atêndimentos êmbulatoriâl e rrospitatar reaiizados para atualizaçâo do si§tema deInformaçôes HssFritaíares e Ambulatoriais (SIH-SUS, SIAsUs, ).
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lt't' Â inobservância, peia C0NTRATADA, de cláusula cu obrigação constantÊ desrê coNTR.A ToDE GESIÃO, àútortrara ã coHTRATÂFlrê a apricar **.ioo caso, côm observâncià do dirêrto aocontraditório e amprô defesa, as sançôes previstas rr6s ârt. 96 ã gg da Lêi Federal no à.oso/tgg:,e alteraçõ€s postêriorê§, quSili sejlm:

11,1,1. âdvêrtÊncia;

11-1.L suspensào temporária de F'rti'par de ricitaçôes Ê de contratâr, bem como decelehÉr convênios e p.rcêrlâs coÍn a Administração púbhca. por- praro nãg srrperio" e 2(dois) anos;

t1.1.5, Declarôção Ce anidsoeidôde psra lieltar, e cúntatàr, bêm como celebrar convênios epàrcerias com a Âdm;nistração públicã, enquanto per durãrem os mottvos determrnantes dapunição ou ãté que seja prom'vlda a rêabiritãçâo serantê a própriã êutqridade quê ãpricou apenalidade, que será côncedtda dcsde que ressarclda a administração dos prejuizos
resultantes e depois de dêçorido o prazo dâ sànçáo ãplicadà com base na alínea antêriôr:
11.1,4. r.luita a ser cobrõda segundo os s€guintês criíÉrios:

Pêlo dÊscumprimeírto de qualque
'a execução do objelo, fiulta d€
Ínensàl dos sÉrviços contrâtados;

t ciáusula do contrato. que não diga respeito dirâtàmenle
19lo (um por cento./\, p,Jr êvetto? incidentc sobre o a lor
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125. CoÍ,stituem mêfivos pãrâ res.isão do Conrraioi
12,í1. O não cu..r1priírefito de cláusulas co§lÍêtuâis, êspecificàçõês ou prãzos.
12.5.2. O desãtendtmento das deteaminações reçu
âcompanhôr ê fÍ§caltzaí a liuâ execução, assir..} aoÍÍo t

Ruâ turtôOio Vslâdáo, r/n - C€nlro ÂdrdnistÍÊüvo Joee docNpJ í s..i28.8Í4n ool -$8 - Íêt,: (7gi 2107-7Ê66
- lt$Jíâü*e'PJens_ggsp§qr-rssÊ§9!.Dí

12''' A rê§cisão dêterminadâ por ãto uniraterâl e e§c!.ita da Admini§tração, nos casosenumerados nos Incisos 1 ô xI c,o êrt, 7g da Lei no 8.666/93, acêrr€.u ôs con'eqiiêôcia'
Iilffi:ãnçisos It e ,V do àrt' 87 do mesmo diplôína tesa,, sem p.eruizo- ias aemars
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' Pero descumpfimêntô dã§ metas pactuadas paÍa exêcução dos serviços murta de 0,1%, eoBcada ín€ta não arngida, incrdêírte sou,e o vior.,r.l-;nsâr dos serviçôs .onaÀ.i"", 

=' Pêro descumprimento nê execuÉo dcs §erviços murta de 0,1go, por caaa evento nà§exêcutãdo, incidentê sobre o yâlor mêns6l dos seruiços contrãtadosi EvE',*, ,dE?

' Perã rescisãô do coNTeATo DE 6ESTÃO por curpa da ..NTRATADÁ, murta de tooÁ (dez po§cento) ssure o valor mênsàt dos serviços con;i;;"; 
§lr'x' o vãroÍ de eventüêr murtâ §êrá d*contad§ dos pagamentos devi.os à ..NTRATADA. ã11'3' caberá recüÍ§c ãô secretório Municigar da seúde, em Íace da decsão que apiica, a3..HTRÀTÂDA quâisquer das sançôes Indicndas nest; crálsura, no prãzo de 5 {crnco) di6S,r.contados a pãrtir da data dê públicãção. nu impr.nsaãciat, dô decisiro rêcorrida. .g

11'4' A impô§içào de qualquer dâ§- sanções estipuiàdês nêsta cráusura nâo suprime o oireito oa§CoNTRATANTE de êxiE,r rnoenizaçãô ,"i"q*i *,".-piqu,ro" que o fôto gerodor da p€nalídade Êaca,Tetar pâra os órgáos públicoa. ,"ra 'uarárlr, p têi_cêiros, independentê ó
responsabrridãdês crimíner, êdininistrâtiva erou Et,ca cic autor do fato. ,_mente dss 

d
U.S. A d€sistência injustificada 

,por 
qualquer dês pãÍtes na execução do presente *oo, ãrmprícará o pagaíIênto de ínurtâ ê§ripurâda u,', 

-:ái.i, 
( rrintô por centê) do vãior gl,cbar àicontralado' devidamênte corrigido, mais-as deepesa" o"* p. acasô se Í€ça,n necearárias oara $SUa,:obfança. rvr qLq>\, sç lêçam necgs 

E
d
§

crÁustlur oÉcnu.seeuxol - l,l nsscrqio EI12.1.ÂIescissoda5obílgaçôesdecorrentesdopresen!eContíâtoseprocessarádea<
o qüe estabeiÊcêm os artigos ?7 a ga do r-ei ," g.ai6Já3, confoÍme se vê ôbaixc: 

rcordo com ã
L2'1'1' Â oc,rrênciâ dê quahueí dâ5 hipót€ses previstãs nô art. 7g da Ler no g.666/93 

Êãe se3ôrá ô í€sci§ão de§te ccntÍato. u,.r /e uel LEi n\ 
Ê11.2. Os câsos de;esclsâo contÍatuÊl serão fçrrn6lp6ntê rnotivados nos ôutós Oo p.**ro, ãassegurado o cofltrâditói.iô e ô ômplã defêsa. "e- eul,s c,s 
§

iÍi;*1,,.!1Yii';u[1ã:::'3['fufi,e:misáv€r, seré preced,da de aurorrzação escrita e fi
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ll'§'3' A píáticà íeitêrâda'Je íalras nÊ sua execuç§o, ànotadas n8 fo.Ínô oo 5 ro do artrg§67 do Ler no 8.666/93. uL' s :" su 
Éo12.t.4. A artêração §o,ar ou a môdificàção de fisaiidade ou dâ estrutura ca organizaçãôSotiar que, a juízo dâ Admínistração, prejúaieue u *r".rlo do contrâto. E

12.5.€. O inleresse ptiblim, deviCamente Justificêdo e
R12'5'7 ' A susp€nsão da execrrso d§ contrêt§, por ordeír,t escíitô dâ Aornrnistração, poê

ffif'#i:::,.:i i:"*:,,'".vinrê) 
dias' sárvo êm cà$ô de caramidade eúbi;,;;""'â

12'5'E' A ocorrêncra de caso fôrtuito or, dê rbrçã mâior, regurârmente comprovadê,lmpediriva da execuçâo dô contratc.

12'§'9' A côÍtratada reconhece desde já ô§ dirêitos da Admini§trãção em caso de re§cis§odo contrato de Gestão côm bôse no ôrtigo .7 /, áa LEi no g666/93,

tr3'1' Conr exceção do seú ob,eto, este coNTRATo 9l cesrÂo poderá ser modificado emgrjaisquer dâs suas cláusulas e ou dlsposiçôss, medrarrrê Termô Âditivo e dê comum ãcordoentrÊ as pôrtes coí|tratântes. deste quê tat ilteresse uolu pa".ri"*"nte msnitêstãdo por uma dãspsrtê§' por êsc*to, em t€rnpo hábr{ para trâmitaÇâa or rererido Têrmo, obedÊcendo à vàridâdedeste Instrumento,

Pâr'gfaÍo único - A íepa$uação, pãrciar ou totâÍ dêstê .oNTRATO DE GESTÃO, íormarizâdàm€diafitê Termo Adiüvo é, necessariamêrrte, precêdidê de justificêtiva da CONTÊATANTE epoderá ocorrer, a qualouer tempo defttro dâ úgência dc contrôto, pará;

r. Adequação do pRoGkAMÀ DE TRABALHO às demandas do 
'i'te,na 

de saúde, comodecorrêncra de avatiaçõe' específicas de resurtâdos abtidos em ,u" 
"r..uiao,-2. Ad€quação da LÊj Crçâmcnteria Anuaij

3' Âjuste das metâs ,:êsurtante§ de rêratório., pêreceÍês e reuniÕes (h§ paftes atrav&de coordenadoria supervisôô dê organização sociar 
" " 

- 
õo*issao a"Acompanhãmento e ÂvaliàÇâô, segundo tratJo Êerágrafo primearo da cláusuiã Déc1mâ;

4. Âdequâçãô da* condiçôes côntíátuãis às ocr3s .políticâs de governo gue psssêmrnvrabilzãr a ex€6uçâo do cor{TRATo DE GflsrÂo n., .onãiçõnr 
-oiãinrtr"ntu

Pactuadssj

5' CiJmprimento da' dis§ídio. cólêtivos dãs Éatêgorias contrãtâdas corôo prÊstàdoÍô. de§€rviços essêncials ê corpo funciôÍar aa instiúido; 
'-- -- '

6. Cumprimenro 6cs reãJustes íí€ prÊçô de5 cúntas públicê§,
môteriais ôecessários à execução dê§te CONTRATO DE GrSTÃO.

1,,Í úÀt

Rua &rtónlo Valadàic, dn - C€ntro 
^úÊ!

inittrativo Jose oo Íôl1co ctP
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O tulllclPlo OE llO6SA SENHORA DO SOCOflROTBE, afavás do Fundo

funHpcl do $úde, inscÍib no CNPJ./MF §ob o no 06.113'056/0001'39' com

endersço à Praça Mco PÍ€sidonte Jo3á d€ Atencar, s/n, na cirlatle do Nos§a

sontrora do socorm, Eíado de sergipe, í€pÍ€§ênbda n€Éile ab pelo s€cÍ€târio d€

Sarlde,o Sr. Enoct Luts Rlbclrc dl $fYa, portador do RG no 2.041'263-04 SSP/BA

e CNPF/MF 195.752.89ffi7, denominado de CONTRATAilTE, e o do oubo lsdo a

OrganizaÉo Social, o tt{SITruTO DE ESTUDOS E PESOUISA HutlAiltrA,
lnscrlta no CNPJ n.o 27.450.038/0001''12, e§abcHda na Rua Dr. Oscar Cóes

Currado, no 58ô - C€nrro, ColinarsP, CEP.: í4770{m' domvante donoínlnada

COilTRAIADÀ parâ o íiÍn eopeclal de celebrar o pío€€nto Termo Adiüw de Prazo

<lo Conrab Íf O60riU0r8EIu§A chaÍflaÍnsnto Riuloo n' 00t20l0,§EllU§4,
subo«tiudo ao prccíprrc inbÍ€8so da munidpalitade, com beso no aÍügo 57'§'lo'

incirc lt da Lol no 8.ô6d1993 e le$sla@ sub§€qüont€, bem como nas cláusulas s

@ÍÉlçóe6 seguinbs:

l.l.O presente insfumonto tsm poÍ obisto I pronogsção de prazo ds vlg0ncl! do

contrato no 0G0Í20íUSEf,U§À cülo obJeto conslste na "COIIÍRATAÇÂO Oe

ENTIDADE SEI FNS LUCRATIVA RECo}{HECIDA FOR ESTE TUNlcIPlo

como oRGAi[zAçÃO SOCIAI- PARA PRESTAR SERVIçO DE GESTÂO DA

upA poRTE [ (UlllDADE DE PRONTO ArEilDlXEilTO) VEREADOR JAIRO

JOAOUH DO8 gAI{TO8, PARA OFERTA DE ATET{DITEI{TO GRAN'rIO À
popuuçÃo Do truilElPlo DE ]lo88A SEXHORA DE SOCORRO, E§TADO

DE SERGIPE".

2.í. O pÍezo do viJôncia do conúato íto 060,20t9rsEtt SAfica pÍoÍÍog8do por mai§

í2 (d@l m€sos o prazo de vlgÊrd., inÍdarÉo-se em í6n0Í2020 o enoelrando's€

em tUlUll0itl, conforme e Oáusuh QmÍte - Do Prszo do referido contrab € nos

mddes do ailigo 57, incisos ll da Lel no 8.666/1993 tando em vista a necesidade da

conünuldade &s eoÍvlçoe es6endab, com pÍ€ço e condiçõos vantajoeas para o

s

Secreterla Munlclpal dc gaúdo c §rno'mento

?rÊlrato

I.,E Ô
ó. ant d. à

Ita 
^haao 

no

lLaõú Sr.{oa

v.Ldto. Árolnblüvo rca & l.rdo Fn,tco -

0t) llo'-rltü * ilcr lrrdrtr t|o
cxâ t!.u&a /Íúr.st
[Írrshrat&

.IO TERÍrc AD|TWO DE PRAIZO AO

CoNTRAÍO tf 060,:l0l0rsEtu§A ouE
CELEBRAT EilTRE 9I O TUXICIPIO DE

I{O9SA SENHORA DO §OCORRO'sE'
OO TUTTú Íf,UNICIPAL DE SAÚDE, E A
III§TIIUÍO OE ESTUDOS E PESOUISA

HUTAilIZÀ IIA FORIIA ABAIXO:
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3.í'Flcamretlfrcederasdemaboáugulaaeoondbóesostebeleolda!nocontÍelono
oilofmiysgru§À cu€ não íoram modlltcadae ou attaradaa por osto instrlm€nto'

Àsim, estando iustoe e pactuados, slnam a9 PeÍbs aÜta íc Termo Adlüw de

prazo ao conuao no oGorÚtgrsEfu3A, em o2(dues) vlaa th lgual tooÍ, paÍa um

sô olaito iurldko o legal.

SêcrctaÍle Hunlclpat de Saúde e sanêam'nto

Nossa Senhora do Socono/SE, 16 de outubrc de 2020'

LUIZ DASI
Secretaria Munidpal da Saúde e Saneamento/FMS\

E PESQUISA HUIIANIZA
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GONTRATANTE:

CONTRATAI'A !}{STITUTO
CNPJ: 27.1150.038/ü)01-1 2

túa Àüfiío VaLaao, ín - Canüo Attnailrdrío J6á do ?rilo Ínico - (EP illrl&fi
t r: 09) ,toÊr!6t - írlrl 2tor-rtas - ilo.ú. L{E r dô l@noÀrt5.

crol tarLa1./061-í
BlrÍlar!§ae.tÍ
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í. o pêrnb t.mo dür,o bm corm oqdo o AciÊsclxo d. a a0GrÊ ftra. úrrulr
ouíiocanioa a 3ah oof êürtol âo
16ltíY:mí9, esbndo de coímm acoído

v*Í do conldo fiÍnâdo êÍür a8 paÍk8, sn

65, r,'b"dc § 1',de loi 8,666r{Ir. FÍcenô
cdn o Conbebdo, nos bímos preúrtos no dügo
Í8üllca& coín a CIIUSUI.A DÊCltA ItRCEIRA

-DA

- CtDto AdüiÀi!&rliro Jcé do Predo Fraco
\f916S000 - Nocra §toüca do SocoírdScgipc

s
\í

v

cNP' 13.l 8l l-58

:: ;IS

! rERro AD[no ^o 
coilTnAÍO Í{r

0GO,z0le,sExUgAi CEIEBR DO EllÍRE
ruxtclPlo D€ 1{OSSA sEllHoRA DO

ãoõ-ôinocenopE, PoR lt{rEnf,Êuo DA

suÀtÊcneÍ RtA ÍutocPl oA oÂÍ,DE E
SAilEATEI{TO BASICO - 8EIU8À E O

lÍ{SrTruTO DE EsÍlroos E PEEOUISA
iü1ú-EÀ cúio oemo g som"Ar çÃo
DE EI{ÍIDADE sET FITE LUCRAIIVA
nÉcoxrecnl FoR EgtE tuÍ$dPlo coto
ONGATtrACIO IiOCUIL PARA PRESTAR
SERI'IGO iIE CESTIO DA UPA PORTE T

{UXf,'ADE DE PROIÍTO AIEiIÍ'ITEI'TOI
irEnEAmR JArRo Jo ouil Dos slrfios,
PARA OFERTA OE AIEI{dreilTO ONATUÍTO

^ 
PoPULAçÂo Do xulllchp DE ros§A

3EIIHORA OE sOCORRO, ESTADO OE

SERGIPE.

o luttlclPlo DE t{oS8A 8E}ll{ORA DO fXrGOmot8E, por lnlumádio de rüa S€c,€taria

Munidpel de Sarlrte e Sanearrnb Básico - SEMUSA peeeoe juHica do dfeilo ÚbliP
tnumô, nscrito no CNPJ/MF Eob o Íf 06'í 13.056,0001'39' str sêde na Praga G€tllio
vamB. ín. Csdto. ír6tu Od.d€ do tl6ô Sáhora do SocoíÍo, Es& d€ Se.!ipe, nodo
sb-EpÍaosírldo po. !€u S6cÉtfio, E lod( lrrh Rlbolrc ú slhn, ku.rito no CNPFníF
Bob Íro Í95.752ESS87 € poítrôÍ.h RG. Íro ZO41.26iH)+§SP/BA &r ânto dlnoíninado
C()líÍR 'ÍAI{IE, tâm ,uslo o âoordsdo enüo 8l o pí"s€nte Conf8b .l€ PÍ€sbçeo &
Serviros, âcoído co.n a dispciÉo§ rÊ$Émdlt8írs conüda3 ne l'6i no 8.866, de 21 do

JuÍüo d€ í g&3, o suss ebr89ô6! po3larld€ô, modlsnlô cáusdas 3 coÍrdiçõca sogulnte§:

o

O ll{SITruTO OE ESruDOS E PESOUIt HUXAIIIZÂ, lnscÍite no CNPJ n.o

27./150,fi!E/0001í2, €dsbolaclds ns Ruâ Dr. Oscar Góes Conra<lo, n'586 - Cônto,
ColinâlsP, CEP.: l477(xxn, dc acodo com a rugrocntaçlo lcgal que he ó oturgada por

meio da procundo pr$llce qrc 5. intogra a acta all,sb. Or COI{TRÀTANÍES tâm 3nüo El

irrsto o ô/snçado, c orlebran o pí€8dltâ Tormo Âdlüvo eo ConEeb n.' 0ô0r:lol0,
decomírte <!o Chemgnerúo Ptslho n' 00í20íersExusÀ suieibÍÉGse es pattês âs
noÍm8 dbdplhsÍrs rl8 Lel ac 8.868, de 21 de pnho do í 903, 6 & s.gúHôs dáua.dc:

I

\
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2. Oa aqúsdmo nG quantlbüv6 do coíffio, da oídcm d, 3.JefrJOt-ÚtIIh
ourlrcc.nto. . 3.1. poÍ c.ntQL conerpor'úom ao vahr total .b Ell00llEJ4ÍEÍtílCt
ãffintr nrll novrccntor C ilnournh c rlr 

'!elr 
r ou?rntr cq rvoel: 6 eíefid

nnancrtrog Oeconento3 do 86ásclmo ügor l a pâíüí da dsta do süa ardndns.

3. o v8hí do coírtrab n' O60nO19/SEMUSA corospotd€ à lmpodância de !l
soÍldo o

valor etralizado do coÍ rsb, aÉs o acrósciíro do 3, 406 %, coÍrorpondonto ao knportr ds
R3 3t0.95Àrl0 ítuanto. c noYlnt! mll ,loyccanio. . clnorxÍtt a aelt Í..1t . EulrrrÍâ
ccntrvor,l, siundo desta Sogundo ÍeÍmo Miüiro, á d6 Elll^!l!.0gJq!!E!..lE!!!E!!
oltocanto r tatar a a rm mI a8aürtr a um ílab ljulrrlttr cantno.l.

CONTRATADÀ IXSTTruTO DE

/,4lotra.*
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4. O pír3ôntô bímo adihío decoí?B de 8úorizaçào do S€c'rÉÍio lÂrnlclpal d€ Saúdo da
conü8tanb, o enconfa smpam lcgel
o a 11 de Lrl nc t.8t8193.

5. Ficam raüficadas as d€msb dáusulas o coíldi)õ€s oslâbclecirar no conFato inkial,
fiínú cnfü as parb3. E, para llím€ua e ralldedo do qus fti pechledo, ht/rou-s6 o pírsonts
toímo âdili\o em 02 (d(6) üar d6 igual teo. ê foíÍna, pare que urdam um só dôlto, 68
quels, dopolE do llda8, sâo asdnsdas polos Í€prE8Êfitant6 dâ8 pút68, CONTRATTNIE e
CONTRATADA e pehr bstomunhas Saixo.

I.,los8a S€í*lore & SocoÍÍGSE, {n 06 do âbÍü dâ 202í.

COT{IRATANTE: EN K LIXZ
S€cí€bÍlo lÀinlcipâl de o SânoaÍnelrto

ht IAtIzA
CNPJ: 27.11$.038/0001í 2

M

§

2

1
\

Rua Anthio Vdrdlo st - CcnEo 

^(hitrirtâtivo 
Joé do pndo Frco

CNP, 13.l2t.tl/Uml-5t - CEP 49t60{OO-Ncr Stohora do Smno6crgipc
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3. ÍERf,O Aolrlvo Ao col{TRAÍO N.o

O80n0íSSEIIUSÂi CELEBRADO EilTRE
HUN|CIPIO DE 1{OS3A sE]'IHORA DO

ãúõiirosenetpE, FoR lillERtÉDlo DA
õúÃ óÉôiEÍ^Àú fuuutctplt- oA SAúDE E
SANEAilET{TO BÁSICO . SETUSA E O

rilsnÍuÍo DE ESTUDOS E PE§OU|9A
iiÚúigÀ cÚJo oarero É coxrureçÃo
DE ENNDADE SET FINS LUCRAIWA
ãecoüiiicrDapoR EsrE tut{lclpto cof,o
ORGANIZACÃO SOCIAL, PARA PRESTAR
sERVrÇO óe oesrÃo DA UPA PORTE ll
(ul{roADE DE PRONTO ATEÍ{DIilENTO)
VEREADOR JAIRO JOAOUIN DOS SANTOS,
PARÂ OFERIA DE ATEilDltEltlTO GRATUITO
À popuuçÂo Do ttuNlclPlo DE NossA
SEIIIHORA DE SOCORRO, ESÍADO DE
8ERGIPE.
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O Íf,UNlClPlO DE M)SSA SENHORA DO §OCORROTSE, por intêrmêdio da sua SecÍetaria
Municipal da Saúde e Sanaarento B&bo i SEMUSA, pessoa ,iurídica de dircilo público
intemo, inscrito no CNPJruF sob o nc 06-1í 3.05ô/000í39, coÍn sêdê ne PrafÉ Getúlio
Vargas, s/n, CentÍo, nesta Ciddê de Nos3a Sênhora do SocoÍÍo, E8tdo de Seí§ip€, nostQ
ato rspÍ€sêntedo por sêu SecÍ€t&b, Enock Lulz Rlbolío d! Sllv!, in§crito no CNPF/MF
sob no 195.752.89í87 e portador do RG. nc 2.ü1.263-04-SSP/BA doravanto dênominado
COIÍÍRATANTE, têm iuslo e acoídado entre 3i o prêsênte Conlrato de Prestraçáo de
SeMçoe, mÍdo coín as disposi?ô€s ÍêguhmenteÍe8 contidss na Loi no E.668, de 21 de
junho do 1993, e suas a[êraçõês po§teÍbrês, Ír€dlante cláusulas ê condiçôês seguintes:

e

O ll{SÍmrTO DE ESIUDOS E PESOUI§A HUilAilUA, inscrita no CNPJ n.c

27.450.03&«)01-12, êstabêl€ciJe na Rua Dr. Osc€r Góês Conrado, n" 586 - CentÍo,
Colinâ/SP, CEP.: 14770{00, de acado com a Írprêsentrçáo legâl que lh€ é oulo{gade poÍ
mêao da procuraçáo pública que se intagra a este âju3te. Os CONTRATANTES têm entre si

lusto e âl,Bnçado, e calebram o pÍssonte Termo Aditirio ao ConlÍato nJ 060,2019,
decoÍÍêntê do Châmamênto Públho n' 00lr2019rSEtUSA, sujsit€ÍÉo-se as paÍtes às
normas disciplinaÍes da Lei n.o 8.666, de 21 dê junho dê í993, e às seguintes cláusulas:
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í. o píês.nle teírno aditivo lem coÍno obiêro o @
t intt e olto poÍ c.ntol ao velor do ooííÍáo finnado enlÍB es paÍtes, êm í6rígEgf9,
estando de cqnum acordo com o Conffiado, nos lermos p.eyistos no aíilo 65, l,'b',c/c §
l',ds lêi 8.86d93. Ficendo ratificada coín a CLAUSULÂ DÉClllA IERCEIRA - DA
roDtFEAçÃO.

§
Rua Antônio Valdâo yn - C€ntro Admini$rarivo Josí do pÍaih hranco

CNPJ 13.128.814/m0l -58 - CEP 491ó0{»0 - Nossa Scnhorr do Socondscrgipc
I
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2. 03 actúrcimos nos quaí{ilgti\os do contrBlo, dc oÍd€m do 20.3í}í lylnb yhoub tÍtr r o
olto oor ccntol. @{Íespondem ao valoÍ total de@
. üintr I now mll noy.ccntor . oliaúr a tCt rÉlr a tlntl a dol! cantlyool; 06 oíoitos
llnanceioe decqrantca do acÉrciím ügor8m â perür da dâtâ dê suâ assinalura.

3. O valor do contrato n' 060/2019/SEMUSA, após o 2' TorÍno Aditlvo dô Acrósclmo,
coÍÍespondê à impoÍBncra dê R3 í í .87í.081.4{xm2e mllhõ€3 oltoconbú e 3êtênt! ê um
mil taarntr c um lrri! ê ouarrnta cântavoâI. g€ndo o velor aluslizâdo do corffio, aÉs
o acÍéscirÍro dc 20,38 %, coírespondente ao impoíte ds BlLlEglglJil_lfbEJilll§
ttrantoc a tÍlnta o [g!r. mil novrcrntos o olt ntr . mi Ítab . tsinta ê doh
c.ntrrc.l, oriundo de6le TerceiÍo TsíÍm Aditivo, é do 83 14ríí.0+l.72loutbrze
mllhôaa du2àírtoa a onze mil our'tnt G outrt o llab a 3ataotr a dob canbyorl.mre
4. O pÍeseíüe teÍÍm sdiiro doconE dÊ auloíizâçáo do SocÍe$Íio MuniciPal de Ssúde da
conuEtgnle, e encoírtÍa emp6ío lcgâl @
o t lô. dr Ld n.. 8.666103.

5. Fbem ratiíicáda§ â3 dêínaíg dáusulas ê condr)óêg $tabêlêcidas no conHo iniclal,
flÍÍÍlado enbê as pítss. E, pare fiÍrÍEze o \râlhde do gue foi pâctuedo, lavÍou-sê o píeÉentâ

teÍrno aditit o em 02 (duas) üg3 & igual lêor c íoÍmâ, pare que surlam um só efelto, a§
quab, depds de lUÂe, sáo as3inodas pelo3 ÍepÍesenbnles das paílês, CONTRATANTE e
CONTRATADÀ e p€làs testemunhâs abaixo.

No3§s S6hoÍa do SocoÍÍo-SE, em 0í dê iunho dê 2021.

CONTRÂTANTE: LUIZ RIEEIRO DA A
Secre,tario MunicÍ»l 6 S6neâ

COT{TRÂTADA: It{sTlTuÍo E PESQUISA Ht.l ÂNIZA
CNPJ: 27..150.038/0001-12

r

Ru. Antônio valdlo ín - Cclrüo Admioiínrivo Jocé do Praô Franco

CNP, I Ll2t.tll&)01-58 - CEP 49160400 - Nossâ Scúo(a do SocoÍm/SêRiPc
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o Municlçio de Nosse scnhora do socondsE por intcrmédio da sue sesaaria Municipol da ssude e

saneamcnto Bdsico - sEMUSA, toma público o Tcrmo Apostilsmento ao I Tcrmo Aditivo de

Acr{scimo dccorÍÉnte do contrato n, 06lM!0l96EMU§À riundo do chamamento Publico no

00I2019/SEMUSÀ que possa a viger com a seguinte rcd8ção:

ONDE SE LÊ:

C/ol,omo Munl.tPal
?ro:t lt allotl o tooolm

s.rÍrp.

TERMO DE APOSTILAMENTO

O valor do contrato no 060/2019/SEM USA concspondc à importância dc RS I l.,ltl.l0íüXonze
milhô€c qottÍoccptoc c oiteph c utn tnil cctrto c ci[co rcaisL sendo o valor alulizado do contrato.

após o acr&cimo de 3, 406 Vo\ contspondefle ao importe de RS 390.956.40 (rÍezentos e noveÍlta mil

novecentos e cinquenta e sÊis reais e ouarenta ccntavos.\ oriundo dcste Segundo Tetmo Aditivo, é de

R§ ll,t72,(51.4fio!?2 nilhõ€3 oitocenloú ê setctrtr e dois nil scss.[t. c úm rclis e ourrent
centrvoc).

Nossa Senhora do SocondSE, 07 dejulho de 2021.

LUIZ
Municipal de Saúde e San€amerúo-

§

Ru. Anlonlo Vlbdto, t/n - Clln.o Admiirrrü,o J6a do Pndô F..íp - C€p,a9t6(HIX)
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Íc{.: (D) 2107.7t23 - t.o... §.nap.a do SocodsifF.
CNPJ 13.,t 2t.t,t arú01.58

CLÂU§ULA TERCEIRA. IX} YALOR FINAL DO

CONTRATO

O valor do contrato no 0602OI9/SEMUSA conesponde à importância de &tJ..:!gg!tr9@
Eilhõc! o.llÍocctrtoo. oit!f,lr pil ctrto c citrco rcrb). scndo o valor süIslizado do coÍÍralo' 8pG o

acréscimô dc 3, 406 7q conesúndcntc ao impoítc de R3 390.956.40 Írezentos e novenu mil

no\cccntc e cinoucnta c sêis rcais c ouaÍenta cantsvos.), oriundo destc Scgundo Termo Aditivo. é de

RIS l1.87l.06l.4lxotrre [ithõ€§ oitocapld e setcnh e uE mil t *r€trta c um rcrí! c oürr€Etr
centrvosl
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TERMO DE APOSTILAMENTO

o Munic{pio de Nossa Senhora do Socono/SE, por intermédio da sua Secretaria Municipal da Saúde e

Sanermento Básico - SEMUSA, torna público o Temo Apostilamento ao 3o Termo Aditivo de
Acéscimq em deconéncia ao eno de digitação no valoÍ do contrato ocomido no 2'Termo Aditivo de
AcÍéscimo, ao Contrato n" 0óIM!0I9/SEMUSA oriundo do Chamamento Público no

lX)tnOlg/SEMU§A, que possa a vige. com a segui e rcdâção:

ONDE §E LÊ:

O valor do contrato no 0602019/§EMUSA, ap& o 2" Termo Aditivo de Acréscimo, corresponde à

impoíância de F§ l1.t7l.06l.itfiotrzê milhõês oitocentos e seteptr Ê rm mil sê$€ntr e um r€rfu e

ourrcptr ccptavor). sendo o valor âruâlizâdo do contralo, aÉs o acréscimo de 20,38 Yo,

conespondente ao importe dc Rl§ 2.339.9t332 ídois milhôca tr€zertos c trintr e oove mil
trovecentos, e oitentr e tr& rcris e triptr e dolr centrvos"). oriundo deste Segundo Termo Aditivo, é
de RS 14.211"09.72(ourlorzc milhõ€§ duzettos e on i o_il ourÍutr ê ourtro reais e sctentr e
doit centrv6l
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o valor do contrato no 060/2019/sEMUsA, apó's o 2" Termo Aditivo de Acréscimo, corresponde à
importârrcia de RS I1.E72.061.{l(oqzc milh{.cs qitoc,entos e setcntr e dois mil sessente e um rceis e
SCClgCg_§§g1lyjsl sendo o valor arualizado do contrâto, após o acréscimo Oe iO,fC "a
conspondente ao impoÍte de R§_ ?.339.9.t3J2 (dois milhges trezentos e rrinte e nove mil
novecento§ € oitentr e tr& rcrk e trintr e dois ceptrvos.), oriundo dcste segundo Tenno Aditiro;
de Rs t4.212,04,Í.72(ourtorre milhôês durêtrtos e dore mil ourÍenta e a[rtro reâis c.setents e
dois centrvos),

Nossa Senhora do SoconolSE, 07 dcjulho de 2021.

KLUI.íZ S
Secrctario Municipd de Saúde e

s

Ru! À{onto Vshrrto, ún - Caítro Ad.nhbfdivo Jora óoÍd.: (79) 2í0r-7t29 _ No§ Santui Oo
CNPJ t3,iet.Er.roüt-õ8
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4O TERTO AD]TIVO DE PRAZO AO
CONTRATO Tf O6O'20í9'SEMUSA QUE

CELEBRAÍú ENTRE SI O ÍITUNICIPIO DE

NOSSA SENHORA DO SOCORRO'SE'

DO FUNDO TIUNICIPAL DE SAUDE' E A

INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISA

HUIIANIZA, NA FORÍ{A ABAIXO:

O ]rtUNlClPlO DE NOSSA gElltlORA DO SOCORROTSE, abarés do Fundo

tunhlpal de Saúrte, inscrita no CNPJ./MF sob o no 06.1í3.056/000í'39' com

endereço à Praça Vbe Preskjente José de Abncar, dn, na ci,ade de Nossa

Senhora do Socono, Estado de Sergipe, reprcsenhde nosto ato pelo SecÍe6rio dê

Saúde,o Sr. Enock Luiz Raboiro dâ Sllva, poÍtador do RG no 2.(X1.263'04 SSP/BA

e CNPF/MF 195.752.895.67, denominado de CONTRAÍAI'ITE, e o do ouho lado a

Orgânizaçáo Sooal, o INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISA HUilIANIZA'

inscrlta no CNPJ n.o 27.4{t0.038/0001 -12, estabêlecrdâ na Rua Or. Oscar Góes

Conrado, n' 586 - Centro, Colha/SP, CEP.: 14770-000, doÍavente denominada

COÍTITRATADA, para o frn espêcial dê ce6raÍ o p7€§ênte Termo Aditivo de Prazo

do Conhab no OGOnfigrSEtUSÀ Chamamento Púb§co n'ootrmígrsEtusA,
suboídlnado ao pÍecÍpuo interssse da munichalidade, coín base no artigo 57,§10,

incisos ll da Lei no 8.666/Í993 e hgbhção subsêq0ente, bem como nas cláusulas e

condkiões s€guintes:

sêNiços €ssênciais, com preço e condições vantaiosos pera o Munbípio'

1.'l.O pr8sênte instrumento tem por obieto a prorrogaÉo de pnzo de vlgÔncla do

contrato no (r60r20íS/SEtU§4, cujo objeto consiste na "CONTRATAçÃO DE

ENTIDAOE SEM FINS LUCRÂTIVA RECONHECIDA POR ESTE ÍÚUMGIPIO

coilro oRGAt{lzAçÃo soclAL, PARA PRESTAR SERVIçO DE GESTÃO DA

UPA PORTE II (UNIOADE DE PRONTO AÍENÍXTENTO} VEREAOOR JAIRO

JOAOUIII DOS SANTOS, PAR.A OFERTA DE ATENDTÍTIENTO GRATUÍTO À

POPUIáçÃO DO ÍúUNlCiPlO DE NOSSA SENHoRA DE SOCORRO, ESTADO

DE SERGIPE",

2.1. O prazo de vigência do contrato no O6{y20lgrSEtlUSA fica pÍoÍÍogado por mais

12 (dozê) meses, iniciando-se em í6I1Uã)21 o enc€ÍÍando'se em íô/1(U2022,

confoÍme s Cláusula Quarta - Do Prazo do reÍerido contrato e nos mldes do artigo

57, incisos ll da Lei no 8.666/'1993 tendo em vbta I necessidade da continuidade dos

cdrto 
^d'riítr.üE 
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SacrotrÍlr unlclprl dc Saúdo o Stno.mento

3.1. Ficam retilicadas as demab Cláueuhs e condkpo êstabelecidâs no Conkato no

060,:l013r§Ef,USA, que náo bram modlftcadas ou elbredes por estê instrumento.

As9im, osbndo justo8 o pactuados, assinam as paÍtêg estê 40 Termo Aditivo de
Prazo ao Contrato no 06020i9I8E[USA, om O2(duas) üas de igual leoÍ, pare um

só êÍêito jurldico e logal.

Nossa Senhora do SocoÍro/SE, 14 de outubÍo da 2021.

CONTRATANTE: K LUlz RIBEIRO DA SIL
Secretaria nicipel da Saúde e Saneamento/F s_.

CONTRATADA: INSTITUTO ESTUOOS E PESQUISA HUÍ{ANIZA
CNPJ: 27.450.038,0001 -1 2

\
Bla lât rito \àhdto, ín - C.ít o 

^dlthtirxlvo 
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SêcÍelaria Munlclpal de Saúde e Saneamento

50 TERMO ADITIVO DE PRAZO
GONTRATO N' 060/201 9/SEMUSA

CHAMAMENTO PÚBLICO NO OO't/20I9/SEMU§A

50 TERMO ADITIVO OE PRAZO AO
CONTRATO N' 060/20í9ISEMUSA QUE
CELEBRAM ENTRE SIO MUNICIPIO DE
NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE,
DO FUNDO MUNICIPAL OE SAÚDE, E A
INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISA
HUMANIZA, NA FORMA ABAIXO:

O MUNICIPIO DE NOSSA SENHORA DO SOCORRO/SE, através do Fundo

Municipal de Saúde, inscrita no CNPJ./MF sob o no 06.113.056/0001-39, com

endereço à Praça Vice Presidente José de Alencar, s/n, na cidade de Nossa

Senhora do Socorro, Estado de Sergipe, representada neste alo pelo Secretário de

Saúde,o Sr. Enock Luiz Ribeiro da Silva, porlador do RG no 2.041.263-04 SSP/BA

e CNPF/MF 195.752.895-87, denominado de CONTRATANTE, e o do outro lado a

Organização Social, o INSTITUTO DE ESTUDOS E PESQUISA HUMANIZA,

inscrita no CNPJ n.o 27.450.038/0001-12, estabelecida na Rua Dr. Oscar Góes

Conrado, n' 586 - Centro, Colina/SP, CEP.: 14770-000, doravante denominada

CONTRATADA, para o fim especial de celebrar o presênt€ Termo Aditivo de Prazo

do Contrato no 060/2019/SEMUSÀ Chamamento Público n' 00í/2Oí9/SEMUSA.

subordinedo ao precípuo interesse da municipalidade, com base no artigo 57,§1o.

incisos ll da Lei no 8.666/1S93 e legislação subseqüenle. bem como nas cláusulas c

condições seguinles:

CúUSULA PRIMEIRA - DO OBJETIVO.

í.1.O presente instrumento tem poÍ objeto a prorrogação de prazo de vigência do

contrato no 060/2019/SEMUSA, cujo objeto consiste na "CONTRATAçÃO OE

ENTIDAOE SEM FINS LUCRATIVA RECONHECIDA POR ESTE MUNICIPIO

COMO ORGANIZAÇÃO SOCIAL, PARA PRESTAR SERVIÇO DE GESTÃO DA

UPA PORTE II (UNIDADE DE PRONTO ATENDIMENTO) VEREADOR JAIRO
JOAQUIM DOS SANTOS, PARA OFERTA DE ATENOIMENTO GRATUITO A
popuLAçÃo Do MUNrcÍPro DE NOSSA SENHORA DE SOCORRO, ESTADO

rÉtaa atfi«rr !o lElre

DE SERGIPE''.

cúusulA SEGUNDA - DOS PRAZOS N
2.1. O prazo de vigência do conlrato n' 060/2019ISEMUSA írCa pronogado por mais

12 (doze) meses, iniciando-se em 1611012022 ê encenando-se em '16/í0/2023,

conforme a Cláusula Quarta - Do Prazo do referido conlralo e nos moldes

57, incisos ll da Lei no 8.666/1993 tendo em vista a necessidade da continui

serviços essenciais, com preço e condições vantajosos para o Munici
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Secrelarla Munlclpal da Saúde s Saneamenlo

ct-Áusuu TERcETRA - oA RAnFlcAÇÃo oE ct-Ausut-ls'

3.1 . Ficam ratiÍicadas as demais cláusulas e condições estabelecidas no conlrato no

060/20l9,SEMUSA, que não Íoram modiÍicadas ou alteradas por este instrumento

Assim, estando,ustos e pactuados, assinam as partes €ste 50 Termo Aditivo de

Prazo ao Contrato n. 060/2019/SEMUSA, em o2(duas) vias de igual teor, para um

só eÍeito juridico c legal.

Nossa Senhora do Socorro/SE, 1 3 de outubro de 2022 '
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CONTRATANTE: E

CONTRATADA:

tz
Secretaria Municipal da Saúde e Sane olF

L

INSTITUTO DE ESíUDOS E PESQUISA HUMANIZA
CNPJ: 27.450.038/0001-1 2
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I' 'TERMO DT- ÂPOSTII,,\MENTO

PRITIEIRO 'l-ERt\t0 t)t
ÂPOSTIL{ÜTf,NI'O AíJ CONTR.\TO
N". 0ó0/2019/St-irl trS^ ( l.l.L,RR,\[t (.)

!\IUNI(]IPIO DE \OSS,T SENHOR.\ DO
SoCORRO E o I\STITT'To DE
T,S'I'I.II)OS T], PESQIIIS.\ HT:MANIZ,.\.

O l\ltlNlCIPIO DE NO§SA §ENHORÁ DO SOCORRO. por inlcrmédi(' du Fundo llfunicipal de

Saúde - FMS, ínscrita no CNPJ sob o n" 06.113.05610001-39. situa& na Praça Ex-ricc-Prcsidcntc

Josc dc AlcncaÍ. s/n, Cenro. nesta Cidadc dc Nossa Scnhora do Socorro. Esradn dc Scrgit--. ncstc akr

repÍesefltado pelo s€u Secretário, o senhor Enock Luiz Ribeiro dr Silve. .nscrito no ('PF sott o no

I !r5.751.89S-87e ponador do RG n" 2.041.:63-0.1 SSP/BA. doravante dcnonrinada CONTR-{TANTE
c a empÍesr IN§TITI.ITO DE ESTUDO§ E Pf,SQUISA HUMÀ!{IZ,I. itrsçrita no ('NPJ n,"

27.450.018/0001- 12, estabeletida na Rua f)Í. Osctr Côcs Conrado. no 5í6 - ('cntro, Colinar'SP.

dôrâvante denominada CONTRATADÂ. ajustâm o presente irstrumer,,o de Apostilamento ao

Cr)ntrato, subordinado ao precípuo i eresse da Mur,icipalidade em razào d(' tcrmo ao CONTRdTo
N" 0óO/2OI9/SEMU§A, mas que em raáo da conveniénçia adminislrali\a ncccsrilaram ser r*,istos
para melhor adequarção a rcalidade do Municipro, e ainda consoaotes os tem'os da Lci n" It.666. dc I I

de junho de 1993.

CLAU§ULA PRIMEIRA. DO OBJETO

O presente Termo de ApostilÊmento tem por objetr, o rcajustamento do pr.:ço. previsto na Clausula

Segunda do Contrato nr 0óU2019/§EMUSA. consoante estab€lcce o ârt. 65. .i lt" da h,.i n" 8.666/9.1.

CLAU§ULA SEGUNDA - DO R,IAJUSTAMEN'TO Dt: PREÇOS

[^\srarre. o valor global do Conúato n' 0óly20l9/SEMI-lSA. apos o i" Tcnr,o Aditivo tlc Âcróscinro-
conesçxrndc á RS t,l,2l1.(X,1.72(quatorze milhôcs duzentos e onze mil :uarenta e quatnr rcais c
setenta e dois centavosl. O valor do Eajust!-. com base no lndice Nacional tle Preço arr Consumidor
(INFC) do mês de Setembro. conlbrÍnc ('lausula Scsunda dcvidamcrtr' apurddos pclo sctoÍ
c('mpetcnte, alcançou o importc dc Rt 1.254.230.7i (urn rnilhÀo duzentos c cinqucnta c quatro mil
duzentos e trinta rBais e sêtenür e cinco centavosl. O vulor atualizado do contralo âpi)s o prcseDle

Tcrmo de Apostilamento é de R$ tS.4ó5269.47 (quinzc rnilhões quatÍoccr:os e ses$nta e cincer mil
duzentos c sessenta c nove reais e quarenla e setc centa!os). passando a-rs rn o valor mcnsalmcntc á

inlponância de Rl§ l.2tt.?72,,05 (um nrilhào duzentos e oilenta e oito mil s.:terentos c sctcnta c dois
reais e quarenta e cinco ccnlavos). a panir de sua assinanra, conÍbrmc rlanrlha ancxa. nrcrliantc
reajuste devidamente autorizado e conccdidc.

CLAUSULA TERCEIRA - DA RATTFICÂÇÃO

Permanecem inulteradas as demais cláusulas

fiI5/2OIE/SEMUSA,
e condições pactu.rdas no ('ontrato n"

Nossa Scúora do Soconrt/SE- 27 dc abril rlc 102.1
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MUNIC|PIO DE ARAPONGAS

CONTRATO DE GESTÂO

Cot tâto de GesÍáo pâra goúncia dd

UniiE,do & Pnnto Alet dilrÉnto '21 tíotos -
Alõa,lo E§fE,t' cte Ar?@1g.aslPR, que

@tebÂm a OrgenizeÉo ln§iluí.o de

Estúdos e Pesgur§as 'HufiÉniza" e o

Municlgio de Arapo,tgÊs.

O MUNIC|PIO DE AR PONGAS, pessoa iurídica d€ direito pruico, mrn sede na

Rua Gaças, 750, Cenfo - AÍapongaslPR - CEP: 86.700-285, inscrito no CNPJ/MF

76.958.96&000í46. neste alo representado pelo Preúeito, S€nhoÍ SÉRGIO

ONOFRE DA SILVA. brasileiro, solteim, portador dâ Cédula de ldsnüdade CMI - RG

n'. 34389845/SSP-PR ê CPFIMF sob no. 477.980.09ÍH9, doravanle dendninada

CO}ITRATAIITE. e o @. po63oa iurídica

de direito privado sem fins lucrôlivos, dovrdamsnte qualificados como OÍg8nizaçào

Social de Saúdê Municipal através do DÊcÍBto no 185/2020, sita ns Rua CÍistÔvão

Cdombo, no 82, Centro, CEP. í4.770-{n0, na cidade de Colina Eslâdo dê Sáo Paulo'

inscÍita no CNPJruF 27.450.038/0001-12 n€ste ab ÍêgÍesentada Pelo Senhor Vitor

llênÍiqu€ Ma$ado Gomes, engenheiÍo, ditorciado, Íssideate e doínidlado na

cidade de BaÍÍstos. à Rua 26. n. 2.281, Balío Foítal€ze, poÍta(b da Cédula de

ldenlirrade Civil R.G. n'4391890&1 SSP/SP, e CPF,MF 368.595.208{Í} a seguir

denoírinada COIITR TAITA, acotdsm e alustam FÍmar o p{e§onto Contrato de

Gêstão, nos toímos da Lei Municipal no.4.8312019, regulanentada pelo Occreto

Municipal o 02fl020, e demais logislaçÕe§ pêÍtin€nt€§, assiÍn cdíto pohs corÉiçoes

ds roquisrçáo 985/2020 - Edlttl d. Ch.mlm.nlo Públlco paa lçrornt$o tle

ConcuÍto d. Prür.tos Íf. 01n020, pelos tsrmos do Plano de Trabalho da ôntidade

wncedoÍa dâtado de 17 nunm e @ dáusulâs a s€gúí êxpíessss, definidoras

dos dirêitos, obÍiíraçôos e responsabÍlidades das parte§.

CLAUSULA PRITEIRA - OB.JETO

O pÍssente contrato de gêstalo tem poÍ obieto a 'Gerencta da Uniradê de Pronto

Atendimonto - 24 horas 'A,bsto Espof de AÍâpongas, em estÍaib coop€Íaçáo com
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muxlclpp DE ARAPoNGAS

a Secretanâ Municipal dê Saúde o dãnais óígãos do SUS".

Plraor.ío Únho. O cumpÍimsnto do objêto, do f8sont€ @ntreto, Íêsp€itará a

d€scÍi(Éo do plano de trgbelho apíBsntâdo pêle onüd8(h, bêíÍr cofiio o Editd do

Coocurso dê Prcietos no 0ÍÍ2020.

cúUsuLA SEGUI{DA - VALOR COilTNAÍUAL

Parágraío Únlco. Pelo cumpÍimeflto do obioto 6a contralsdo. a Contratante

eÍetuerá o repess€ à Contratada reÍerênte ao montianle mensaldc íá Rt 56a,9E7,1t0

(quinh.nto3 a raaaarü. o qutr! mil, novac.ntd e oitantr a r.E mrb .
clnquert c.nt vo.l c valor todC .nuel de Rt 6.779.850,00 (Scla mllhÕ€!,

latacenlos o 3etentr e nove mll a ollocâ.ttoa o clnquent ,a.lsl, nâ3 condiçpes

e§tab€lêcides absixo e na Cláusula Ouarta do presante Coolrsto do GBtáo.

cLAusuLA TERGeRI - or ucÊtcn

PrrágE o Únho. O presenb ConFalo de Gêstão terá vigênciâ de 12 (doze) meses

contados dâ datâ de sua publieç§o, poírogáveis por sucesshros e iguais periodos

atá o limit€ do 60 (sess6nta) mêsês.

CLÂUSULA QUARTA - DAs coilDçÔEs E Do REPASSE oE RECURSOS

O repasse dos Íedrfsos se dará de bÍms antÊcipada. Oessa forma, a Oqanização

Social contaÍá com 01 (um) ÍÉs de adisntâmento do olsbb da compotêncà om

curso paÍa iníciar as aüüdadês do Pronto Atendimênto 24 Horas "AlbeÍto EspeÍ".

PrrágraÍo prlmolro. |.lo glpjSq ftiês de e)(ecuÉo contraürâ|, s Og€ntzasáo Social

terá dircilo ao adiantrm€nb do vahí integÍal do repasss mensal, paÍe início das

atividades e implân@o dos pÍotocolos e seÍvrços.

PeÉgraío S.Smdo. A Paítir do 11ügg|e mês dê exêcüÉo contratual. a

oÍganizaÉo Socid recsberá o valor do íBpsssê na forma dos valorês Ítrg s

IltllEl, sêndo o Valor Fixo, onespondente a 90% (noventa poÍ conto) do valoÍ

m€nsal do Í6pass€ e o Valor Variável corÍespoÍtdênte aos 10% (dêz por cento)

restantos. A quâhoer ÍnoÍnonlo, pod€íá saí r6visto pela AÍrminbtÍaçâo a
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9esretaria Uunicio

porcsnlagem (fixo e vaííâwl) para mais ou para manos.

PeÉgraÍo T.ÍcelÍo. llo vrlôr Flrô leolAl: Atá o Í00 ((Écimo) die úül do mês

competsflts à despesa. 90% (noventa poÍ cento) do vabr mensal ssrão Íêpassados

em paÍcelas Íixes, dssd6 qus atondidos os íêquisitos do inciso ll dede pârágÍEío.

l. A partir do s€gündo màs ds orscução de sues ativida(hs, ã ORG^}IlzfçÀO

SOCIAL fica obÍrgl8de e epíêsenter, até o t (F (dódrno) día útil do mês

subsequente:

r. Notas fiscais Íêlativas ao6 gâstos ebtuados pelâ OÍgânização Sociâl

na exsct4áo dâ gêÍüncia do pÍonto atendimonto 24 hoÍas - ÀbêÍlo Espor

de Arapongas/PR;

i. Todos os @íÍlpíovanles ftscais deverão sêÍ emiüdos em nome da

ORGAII|IZAçAO SOCIAL e s€us oÍ{rtnais ficerão sob sua guarda

e à disposiçáo dos óígâos fucalizadors§.

li. As notas fiscais dêverão constrÍ endêÍêço do entIêgâ das

mercdoÍiars, ou da exeo4fo dos seNiços.

lll. As notas fiscâis d€vem estâÍ dêvidarnenb quitãdas. contendo

aposiÉo d6 carimbo rd€ntifEadoÍ O" 6pE11glZAçÃO SOCIAL.

bem como a detra e s assinatura d6 s€u píapclo ê,

imprescindivolmente, o @mpÍovente do quitaçáo.

iy. Soín€nle sêrâo ac8ibs os recibos o as notas fiscais quando

emÍtídos com data postoíioí à assinafura do contrato s dâ §eus

tBÍÍnos adiliws rosp€cti\o§.

y. Todos os recilros de pagamonto e nobs fiscais, devtdamente

guitrdas, dovsrâo soÍ oncemínhâdos por meio ebtrônico (cópia

duitalizada), monsslÍneni8, p€la ORGANIZAÇÁO SOCIAL,

devidamente oqanizado de ÍoÍma numérica e crorológica,

obedecondo à dab de pqamento. Poderá seÍ adotsdo. ãÉs

êntsndiínênlo 6ntÍÊ e3 paÍtes sistema infoÍÍnaüzâdo paÍa cff Íolê

e oÍg8n,zaçáo dos compÍovantês.
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,i MUNIC|PIO DE ARAPONGAS

b. Compíovante d6 pâgemer o de pessoal bem coíro cünpÍovanto de

íêcolh imento de encaÍgos trabalhlstas.

lL A não mÍnproyeçâo des dssp€sas etravés des notBs fiscai3 deviramente

quitadas, dos @.npÍorrantos de pagam€nto d€ p€§soal ê €ncatgps, enseiaÉ no

ÍBpasso m€nor no Ínâs subsoquên16, coíÍsspondendo ap€nâs àe despesas

devkiamenle @mprovadõ.

ff.Na impossibeidadê dê íEtênção do vahr nâo compÍovado, no mês

sub3êquente, a admlnistraçâo instauraÍá o davido pÍooesso adminislretivo

visando apureçâo do6 hto3, epftcaçâo da§ san@s e thvoluçào dos valores

não coínpro\rados, sem peiuÍzo ao di6po6to nos AÍlip§ 48 € 49 do OecÍeto

Munir{»l no 025/2020.

ParágraÍo Quarlo. Do valor variável L1Oo/J:

I Até o 10e (décimo) dia coííênte (b màs coíÍrpêtênte à dÊsp€sâ, 10% (dez por

coflto) do valor mêosd serào rapassacloc nos três primâiÍos mêsês.

ll. A Frtir do quarto mês de vigêncie conlÍatuel, lavando em considoração a

pÍ€§tBçáo dê coíltas tÍlínosfal, o Íêpasse vaíiável sorá dado coÍíoÍm€ a

avsliação dos indicadores d€ acoínpanhamsnlo € a\raliaçáo do trimeshe

antsírü e coÍríoÍm6 §ua valorsçâo, €sp€cificads no êltsbelecido no Anrxo tll

- lndhedoÍlr dr Avrllaçlo do EdÍtrl dr Conctno dr @aa n'0í2020.

l[. A avaliaçâo da pârto vaíiáv€l poderá goÍaÍ um aiuste finâncêiÍo tDlE nos

mssês suôsequ€ntes, &Éndendo do oÉ,Ícfntual de abancf &s indicÂdües.

pero píonto abndimênb 24 hora§ - Alberto Esper de ÂrapongaíPR.

lV. O reFsse a rn€mÍ quo bata o subibm ânlârioí s6rá apli(do na íorma da

média enrê a poÍoenbgBm da6 ,net6 alingidas nos fis pÍimoiÍoG Ínoses, a

sêr dascontada pÍoporcioflâlínante nos trús m€sos soguinbs a avalisÉo

trimêsÍã|.

V. PodeÉ o município, na hiÉt€So cle indisponibilkJade Íinencoira, 6Íêtuaí de

íoma escalonade o valor estab€lecido como Fundo d6 Adiantamento. náo
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MUNICIPIO DE ARAPONGAS

excêdêndo a 12 (doze) mes€s o tempo pâra o escalonamento.

PsÉgrafo Qulnlo, Oocumentos Exiolvsis oara Reoâssê Mensal: Com fulcro

no Artigo 13, inciso ll e visando maioÍ transpaência no§ tepassês mBnsâis de

rêcursos, fica estrpuleda â obÍigatoriedade dê apÍe§entação mensal. até o lCP

(décimo) dia do mês subsequente ao Íepasse, os ssgiuhtês do{r.,mentos:

l. CêÍtidão Coniunts N€gativa oü eêrtidão Pcitiva com Eúêitos de Negaüva de

Oébitos Rdativos a CÍ&ito6 Ttíbutárkx Fe<lerais e à Oívida Ativa dâ União e

débilos em relaçáo ao INSS. expedlda pelo MinistáÍío ds Fazenda,

Procuradoria€eral da Fazerda Naciímal s Secretaria da Rsceítr FedeÍal. do

domicílb ou sêdo do pmponante, ou orrtre equivalêntê. m fuíma da Lei.

ll. Codidão N€gativa ou CeÍlidâo Positiva com Efeilos de N€gstiva de Tributos

Estaduais, expedidâ pêlâ S€cÍ€taria dê Estrdo da Faz€nda, do domicílio ou

s€de do pÍopononlê, ou outÍa êquivalento, na foÍma de Lei.

lll. CeÍtidão Negativa ou Certd& P6itivâ com Efeitos de Negativá de Tributos

Municipais, êxpedija Município do domicílio ou sêde do propononto, na foímâ

da Lei.

lV. Prova de regularidada Íelãü,va ao Fundo de Garantie poí Têmpo ds SeÍviço

(FGTS), demonsfando situsÉo Íegulü no cumpnmento dos encâÍgoo sociais

inslituídos poÍ Lei.

V. Ceítidiio Negativa de Dábilm Trabalhistas - CNDT ou CaÍtidão Positiva com

Efeilos de Negstiva de Dábitos Trabalhbtas.

Vl. Notas írscáis rêlátivas aos gâstos êíêtuado§ pela Orgonizaçáo Sociãl na

exêcução da geÍ§ncia do pronlo atêndimento 24 horas - Alberto Esper de

Arapoí'rgas/PR, iuntaÍnonte coÍn todos os comprovanto§ da pag8lÍlsÍtto destas

despssas, ênuÍnerados cronologicamênte.

â. Nola$ fiscaís rêlativas aos gastos efetuadoE pêla OrgânizaÉo Sooal

na execuçáo da gêrência do pronto atendimento 24 horas - Alberto

E§9er de ÂrapongavPR:
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Secretaria Municioal de Saúde

-

b. As noles liscsis dawrão coíE!ât ênd€íeF dê ortrsga da§ moÍcedoÍirÊs'

ou dâ êxectlção dos saÍviços;

c. As notas fisc8is devem estsa devidâmente quitâdâ3. contêíldo aposição

de csrimbo irientficador dâ ORGÁrllZAçAO SOCI L. bem como a

data e a assinafura de seu pregosto e, imprescindivelmBnte, conteÍdo

o comprovam€ de quitaçâo:

d. Somcnt€ §erão acaitos o§ Íecabos 6 as nota§ ftscali§ quando êmitldos

com data posterbr à a3sinâtura do contra{o ê de sass teÍtno6 aditivos

respêdivc;

e. Todos os Íecibc de pagam€flto s notas fi8c€is, devidamento quilâdãs,

devêÉo tam*m *taÍ dBponÍvei§ â Combsâo d€ FiscalizaÇâo poÍ

meir detrônico (cópia digitralizada), m€n-calmenlo' pela

ORC NIZAÇÃO SOCIAL, d€vidament€ organizado de forma numónca

e cÍonobgica. obodscsndo à dãta d€ p6g6msnto.

Vll. Cópia dss íolhas ponto de todos os pÍofissbnâis gu3 pr§staÍêm saÍviços na

UniíJade d€ Pmnto ÂteÍdimento, d€vidamento assinâdas pslo pÍofissionsl. seu

cfiêíê im€diato e/ou pdo respcrsável <la OÍganizaçâo Social peh contrato de

ge§tão.

Vlll, Cópia das guias dê ÍeÇolhiÍtlento dos encârgos §ociâis e trabalhista§ devidos

pela Organizaçáo Social, luntarnente coÍn sêus complovanE§ de quítaçáo'

dêvidam€nte idonliftcados a quais profissinnais e ancargos se refarem.

tX- Relat&b de consumo da materieis e prestaçáo de seMp' devklsmente

separado por óieto (medicamênto3, in§umos, ínâtsÍiãl de expêdiente. etc.). o

quâl deverá constaÍ os ilens adquiridos/conkatadG nas mta§ ftscab de que

trata o iílciso Vl do § 5' & cláuluh qu!Ítr do pr€§ênte con[8to. Em telâçâo

a cofltrata@es/aquí§ltrõe§ (contraBÉo dê obras, serviçm' comprss e

ânienaçÕês) d€\rerá se uüizar doe procadim€ntos ptovistios na LÊi n'" 8.6â6r'93.

Nas aquisiçoes dê bens e sêrviço§ comuns, dêvêrá sêÍ utilizâdo o lregão'

pÍeÍorencialÍnênte nâ brma elelÍônica. Caso, nâo seiâ adotado âlgumâ dêstas

hiÉtêsês, a OSS devoÉ iustificar.
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K Rdatôíio dê PÍodutiüdâde por crÍtêgoria pÍoÍi§§imal assi§lencht {Assistentes

Sociais, EnfãÍmeiros, Técnicos em Enfermagern, Mddit os' FarmacÔulicos e

Técnicos em Raios-X).

o

x.

x[.

xl[.

xtv.

x\r.

xvl,

x\fi.

xvm,

Éscálâ dos pÍofrs.ddl3is assistênciais (Assistantes Socíais, Enferneiros

(excelo enfermeiro CIH), Íé'cnico6 em Eníernragiem, Médicos, Farmacâuticos e

Técnicos eÍír Raios-X).

R€tstüio€ dê atendimento ô6 pÍotocdo§ âssistaflcieis aprssq ãdos no plano

dê rabâ*lo e/ou ês|âbshcid6 peb SocÍ€tâÍia Municipâl dê Saúrle. Secretarh

Estadual do Saúdê e MinistéÍb ds Saúds.

RdatóÍio dô oxam€6 làÍatoúi8is e d€ imagem eíetradoe no mês:

RolãtóÍio do procadiÍÍldlto§ €lofuaG pela equip€ a6si§endâl durânte o mêsi

Rdal&b das bansferànci6 ho6pihlaÍ€s rââtizada§ duÍants o mâ§.

RdatóÍb pídiminsr do cumPÍiÍnefilo dos indicadoÍ6 paauaOm e me*as

estâbêhcidas-

Os documentos dê que Fstrm o§ lncitos W, VlS, lX, X e X' por ÍoÍça da

implantaÉo clos serviços, dewrão seÍ apÉentados a paÉit do ssgundo más

dê vig6nch confahrâ|.

A Secí€taÍh Municiral de Seúde podêrá, s.llicitâr a aprcsentaçáo de outros

docunrentos oínpÍobâtó 'íú§ aém de dencados.
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CLÂUSULA q,Ú{ÍA - DO RECURSO FIT{A'"CEIRO

As dota@s oÍçâm€n6Íias para Írontsar as despesas do contrato dê gê§tâo B§tão

ebaixo êlêncadas:

3
. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE

nidede 1 - Fundo Munícipal de Saúde
- SubvenÉo a Entidades na Ârea da SaúdeAção:

Vinculo:
:SubelemeÍflo

- Recurms Ordinários (Livrss) - Exercicaos AnlenoÍes
.335.043.250.000.000.000 - Conúato de $stâo - organiza@s

da saúde
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cLÂusuLA sExrA- DA APLICÂçÃO DOS RECURSOS

ParágÍlro PYlm.lÍo. CumpÍiírdo o Dispos{o no AÍt. 39 & DêcÍÊto Municipal no

O2512O2f, qu6 regulamonta a Loi Munidpal no 4.831/2019, o§ tacrrí§o§ Í?passados

polo Poder PúHico à OrganizaÉo Social dê SarJde. enquanlo náo utilizadqt, §orão

obÍigatoriamento sdicados em cedêm€tas de poupança ou sm fundo de aplicaçâo

financêira de crrrb prazo, de lQuidez imediata s coínposta maioÍitaíi8m€nte pot

titulos publicos, quando neo forem uülieados nos 30 (tÍinta) dias subsaquêÍtês à

libêraçáo.

Paágraío Srgundc As rêcêitãs flflancsiras auÍeridas n8 íoÍma do subitgm aciílâ,

bêm coíno as Í6caitas arÍgcadâdâs dir€tamsntê pêlâ OÍgenkaÉo Social d€ Saúde

eÍn funÉo da oxistáncia do contrôto d€ go§tib, sârâo obÍbabÍhÍn€nte adicadas na

execução do obj€lo do conlrato de gestão, d€wado constaí dãr pEstaçÕes de

contas anuais e dê enceíEÍnedo.

Prrágrafu Tercriro. Ainda que não se,am oÍiundas dkatâÍnsnte do Tesouro

Municipal, as Íeceitas aÍÍâcadadas p€le OÍgânizaÉo Sociãl ds Saúde êÍn funçáo dâ

eÍstêncie do contrato de gestáo davêrâo úede@r, €m srra adiceÉo. ao

reguhmento próprio de coÍnpÍas e contratago6.

Parágoío Qurrto. Ê wdado o pâgameflto de despesas com juíos. mullas,

atualizaÉo mon€táÍiâ e custas de píotesto de título, por afaso de pagomenlo, com

ÍearÍsos do @nfalo de gestão, selvo quando os Ínesmos d@oÍrerem de atÍaso de

Íepassê d€ reclJísos pêlo Poder Público.

CLÁUSULA SÉTII'A - OA PRESTAçÃO OE CONTAS

ParágÍrÍo PÍlmâlÍo. EnteÍde-s€ por prestaçáo de conlas rdativa à exêcuÉo do

confsto d€ gsslào a compío!.ação, paÍante o Poder Público, do crrmprimento do

obieto e das mêtas pactuadas e e comproya@ da coÍrEta aplicaçáo dos recuÍsog

repâssados à OrganizaÉo Social de SaÚde.

Parágrrío Scgu]do, Nos teÍmos do Decreto Municipal n' 02512020 a pÍesteÊo de

contas será d€ foímâ tÍlmortral e consolld.dr d. formr anual,
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Párágr'io Tcrceiro. Â ORGA''trAçÀO SOCIAL deveÉ apÍeG€ntâr r€râtivos ao

tiErâtn, até o 10o (dácimo) dia do mês subsêquents, pÍestaçáo de contas

conlsndo o§ seguintes documentos:

s#
t E dÍato de sx§l§ão ÍIsica e Íinencoirâ do p€ríodo, Í§ Íítoldês do Ansro X\íl 

!. E
do Edital ds Chamârnglto Públlco para ApíesêÍt@ do Cofitr.,íso ds I Ê

PÍoictosno01zo20: É ãi:
I Er(ffi do perbdo dâ ÍnoviÍnefltaçõ€s finâncêir8s da§ confa8 coÍÍentês, Ê E

porçarEas e do invê6tim€nto3 bencáÍhs, vinürâdâ§ 3o Cofitralo ds G€stão; § i
I oernonsraçáo dÊ Rsdlâdc do pârlodo: Ê Ê

Fõ
y. Balancst€ Contábil AftdÍticoi * g

díI
V. Doínonsbaçõos rlas oigens e ailicaçõc§ doe ÍBslt§os relerwrtas ao período, t Êtõ
tt DoíÍÉnstração das mtÁaçõe <Ío patrimôno social do períotto; g 

E

!t Notãs ê,elicaüvas das dqronsfraçõ€§ coíttâbois, caso a admhi§üaçã" ; E

p{Êlb8iulguenecê$sário: 
ã i
UJô

LF,
,/

,a
.i4

Llc rÍ

o

o

l[ Certidáo Conjurüa Negativa ou CeÍlidão Positiva com Eíeitos de Negativa de

Dêbitos Relativos a Cíédltos TríbutáÍios Fed€Íais e à Oividã Âtiva dâ Uniâo e

dêbitos em rêláçáo ao INSS, êxp€dida pelo Mínistêrio dâ Fazendâ,

ProsuradoÍia-Geral da Fazendâ Nacionale Sectetâria da Receita FedeÍal' do

domicílio ou sede do proponente. ou outrs equivâlente. na froma da Lei;

!( CeÍtidâo Nsgativa ou Cartidâo Positiva com EÍsitos dê Nsggtiva de Trihrtos

Estaduâi§, expedide pela Sectetariâ dê Estâdo da Fazenda, do domicllio ou

sede do píopon€nle, ou outra êquivalênte, na forma da L€i;

X C€Ítidão Negativa or Certidão Po§itiva coín Efeitoa da Nêgativa d€ Tributos

Munkipais, êxpedda Município do domicíb oti sêdê do proponsnto, na foímg

da L6i:

X. Pova de regubridade olativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço

(FGTS), dsmonstrando situaÉo Íegular no cumpdmento do§ encargos sociais

instituidos poÍ Lei;
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n Ceílidão l-togãtiva de oêbib6 Írêbdlbtas - CNDT ou CertHão Positiw com

Eíeitoe de Negnütra de DéHtos TrabalhBte;

f A SecreÊaria Munícipal de SaúdÉ pod€rá. êtn caráteÍ €xcapcioflal o o\€ntual,

sdicitar a apíEfso@o do qrlÍos doqJÍrrílto§ co.npíoba6Íio6 alóm do§

elendos.

Plrôgrrío Qlrtlo. A Oígsnizsçâo Socid e§á obÍigade a 8pÍêse'ltaÍ aOAEL
de furma consolidada, a pÍ6bção de contas contstdo os sogui'ltes documentos:

I. RêlâtóÍk) do exercicb sob(o a êx3cr4áo do ot isb do conüãto d€ S6táo'

contondo comparati!Ío entre as Ínêtâs pÍoposbs o o§ Í€§ullados dcançados:

í. Exlrâto d€ execrçâo fbha o Íinâficâirâ do oxercÍcio, nos írcldes do ArLro

Xvl do Edittl dê Càemsrcnb Pub$co para ApÍosêntação de Corrcumo de

Prqietot n" 012020;

m. Exfato do êxeÍcício das movlínêntaçõB fmanceiras d8§ coíttâ8 coÍÍ3nto8.

poupanças e do líNBsümontos baÍrcárias, vhanladas m conrab de Go§tão;

lV. Dgínoflsfaçào de resullados do exercldo;

V. Balanço pafirnonid;

Vt OêÍÍErsraÉo consolidâda & exerclcio dâs oílgpn§ s splicaÉ8s de

Í€cltísoô:

lr[. Oemonsr,ação das mutaçÕos do patimônio social do êx3Ícicbi

t H, t{ota3 erplicathras ds3 dsmonsftçõê3 coírtábeas, ceso I admhbfeção

puui€ jrJguê ít€casdÍb;

ÍÍ. Parecer e retâtório de auditoíia nos têílÍlo§ do aÍl. 45 do DêcÍcto ltftrnicipal

no 025f2020.

Paágró Qulnto, A Comissâo de FiscalizaÉo, ao §ê dspârar com Íatos contÍátios

à boa prestaÉo dos §êÍviças. de§cumptimoíltos de cont ato, náo obtonÉo das

mcÉas pacluadas, ou doínais situsÉõs anÔmslas ao bom sndaÍnonto do Conlrato

de Gestão fará a noüfrcaçào €§cÍita à Orgânizâção Social, apontiando c íatos

0;
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con3üEüEdG e sdbitrrndo e/ou sugrÍiÍÉo as soluçõ8s cabhreis, b8m como

estipdando píâzo para apíê€nleÉo dcatas sduçÕê§

Parágreúo §cxto. No caso da sotuçáo dos píouemas apontados, sêrâ an€xada e

notiíicaçâo, bêm coÍno o Ídatóíio ds soluçào na pâBta do Conmo do Gê§táo. A

rsíncidência dos Ínesnos píoülêmâs uína vez noüficadoo ensôiará na abortura d€

processo administraÜvo, íhân& â enlidade detentore do ConÚato de Gastáo SuieiE

às Sançõês especificadas na Cláusula Décima Segunda do pÍê§eflto Contrato dê

Gestão.

Psrúgraío 9ótlmo. No caso de não atendimento das metas estipuladas, uma vez iá

notficada, e Entidade sêrá coÍlYocada para apÍesenl,âÍ suas razÕes e umâ possivel

renegociação das motas. ssm pÍo,uízo ao rapas§a a menoí êrposto m Prágrafu

Sagundo d. Cláuluh Qua a do pírssênte contÍato, sem preiuÍzo do disposto no

inciso I do parágí8b sêío da pÍesênts dáu§rla (sátima).

Prrágrrúo Ottrvo. Meenro após renegociaçáo, o nâo cumpÍlín€nto d83 Ínota§

ensoiarâ na recisào do Confato & Gos$o.

CLAUsULA OTÍAVA. DA PT'BLEIOÂDE

PrfgÍ. o Pllnako O prwente Cmrato dê G€6tão, após n*rudo. d6rsrá soÍ

puuicado êín âtá 15 (quinza) dia§ pelo poder giuico:

l. Em e)ôab, Ítos insfirÍnentos dê putlicsçâo do MunlrÍÍo;

[. Ns lnEgrâ no sits ofichl do Munklpb

n. O disposlo nedo paÍáúraÍo sê adicâ ttÍÍÚém a todos 06 Termos aditiws

Oriundos do presente ContÍato dê G68Eo.

Paragr.ío S.gpndo, A OÍganiz4ão Socisl do Sarde debntoía do Píl§oíüê

Conrato d€ Gê§itu hÉ Puuicar

I Em até 90 (noventa) dias da assinatura do Contrato d€ G€3tfo. râgulamento

pÍópno conteÍxto o§ procêdimefltos que adotará, Parâ a contrStaçáo de obras

s seryiços, boín coíro para as dnpÍas com €íÍErEp da rÊqlrsos
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